
VERSÃO DE ASSINATURA 

 

BR MARINAS S.A. 
CNPJ/MF: 14.841.323/0001-12 

NIRE 33.3.00331791-1 
 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE DEBÊNTURES DA 2ª EMISSÃO DA 

BR MARINAS S.A.  
(na qualidade de sucessora universal por incorporação da Nova Marinas S.A.) 

REALIZADA EM 16 DE JUNHO DE 2026. 
 

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 16 de junho de 2026, às 11:00h, na forma da Resolução CVM nº 
81, de 29 de março de 2022 ("Resolução CVM 81"), de forma exclusivamente remota e eletrônica, com a 
dispensa de videoconferência em razão da presença da totalidade das debêntures em circulação (conforme 
definição abaixo), com os votos proferidos via e-mail que foram arquivados na sede da BR MARINAS S.A., 
sociedade por ações, sem registro de companhia aberta, em fase operacional, com sede na Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Av. Infante Dom Henrique, S/N, loja 24, Glória, CEP 20.021-140, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda ("CNPJ") sob o n.º 14.841.323/0001-12, 
na qualidade de sucessora universal por incorporação da Nova Marinas S.A. ("Companhia"). 

 
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença do único 
debenturista representando 100% (cem por cento) das debêntures em circulação, conforme assinaturas 
constantes ao final desta ata ("Debenturista"), emitidas no âmbito do "Instrumento Particular de Escritura de 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Fidejussória, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, da 2ª (Segunda) Emissão da BR Marinas S.A.", celebrado em 12 de junho de 2025, conforme 
posteriormente aditado em 24 de junho de 2025, 22 de janeiro de 2026 e 20 de março de 2026 ("Debêntures", 
"Emissão" e "Escritura de Emissão", respectivamente), conforme faculta a Lei nº 6.404/76 e o art.71, § 3º da 
Resolução CVM 81. Presentes, ainda, o representante da (i) OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 

E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0001-91, na qualidade de agente 
fiduciário da Emissão ("Agente Fiduciário"), (ii) da Companhia; (iii) da BR MARINAS GLÓRIA S.A., inscrita 
no CNPJ sob o n.º 11.107.074/0001-48, da MARINA VEROLME S.A., inscrita no CNPJ sob o n.º 
04.078.670/0001-81, da MARINA PIRATAS S.A., inscrita no CNPJ sob o n.º 02.919.878/0001-50, da BR 

MARINAS ITACURUÇÁ LTDA., inscrita no CNPJ sob o n.º 14.046.713/0001-09, da MARINA RIBEIRA LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o n.º 16.366.368/0001-08, da MARINA REFÚGIO DE PARATY LTDA., inscrita no CNPJ 
sob o n.º 18.015.946/0001-97, da BRM BÚZIOS MARINA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n.º 26.887.878/0001-
84, GABRIELA LOBATO BRANDÃO MARINS, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério 
da Fazenda ("CPF") sob o n.º 013.347.617-01 (em conjunto as "Fiadoras"), na qualidade de fiadoras; e (iv) 
representantes do debenturista, conforme assinaturas constantes ao final desta ata.  
 
3. MESA: Presidida pela Sra. Joyce Silveira Dias Nunes, e secretariada pela Sra. Gabriela Lobato Brandão 
Marins. 
 
4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 
 

4.1. Aprovar a postergação de prazo, que se esgota em 25 de junho de 2026, para a retificação da 
matrícula do Imóvel Paraty (conforme definido na Escritura de Emissão) de forma a refletir a correta 
situação jurídica do respectivo imóvel no cartório de registro de imóveis competente ("RGI"), nos termos 
da Cláusula 8.2, inciso III da Escritura de Emissão, por mais 60 (sessenta) dias, renovável por mais 60 
(sessenta) dias, em caso de exigência (desde que comprovada nova exigência do RGI) qual seja, até 24 de 
agosto de 2026, sem que tal postergação enseje um Evento de Inadimplemento (conforme definido na 
Escritura de Emissão), tendo em vista que a Companhia está diligenciando junto aos investidores no 
cumprimento de exigências perante o RGI ("Postergação de Prazo – Retificação Imóvel Paraty").  
 
4.2. Aprovar a liberação e substituição da Alienação Fiduciária de Imóveis Não Operacionais (conforme 
definida na Escritura de Emissão), concomitantemente à formalização: (i) de cessão fiduciária de direitos 



 

creditórios (cash collateral) no valor de R$15.330.000,00 (quinze milhões, trezentos e trinta mil reais) de 
titularidade de Tammo Nikolas Schlottke, inscrito no CPF/MF sob o n.º 061.161.527-40 (conforme 
qualificado na Escritura de Emissão) em garantia das Obrigações Garantidas (conforme definidas na 
Escritura de Emissão) ("Cessão Fiduciária – Tammo"); e (ii) de cessão fiduciária de direitos creditórios 
(cash collateral) no valor de R$8.670.000,00 (oito milhões, seiscentos e setenta mil reais) de titularidade 
da Companhia e/ou de qualquer uma das Fiadoras em garantia das Obrigações Garantidas ("Cessão 
Fiduciária – Grupo BR Marinas"), sendo certo que o valor dos direitos creditórios da Cessão Fiduciária – 
Tammo e da Cessão Fiduciária – Grupo BR Marinas, devem somar R$24.000.000,00 (vinte e quatro 
milhões de reais) ("Liberação e Substituição de Garantia"); e  
 
4.3. Caso aprovado o item 4.2 acima, a assinatura pelo Agente Fiduciário do Termo de Liberação da 
Alienação Fiduciária de Imóveis Não Operacionais, conforme modelo constante do Anexo I desta ata de 
Assembleia ("Termo de Liberação"), o qual deverá ser assinado na presente data.  

 

4.4. Caso aprovado o item 4.2 acima, a assinatura dos instrumentos de constituição da Cessão Fiduciária 
– Tammo e da Cessão Fiduciária - Grupo BR Marinas, conforme modelos constantes do Anexo II e Anexo 
III desta ata de Assembleia, respectivamente ("Contratos de Cessão Fiduciária"), os quais deverão ser 
assinados na presente data.  

 

4.5. Caso aprovadas as matérias acima indicadas, a autorização para que a Companhia e o Agente 
Fiduciário possam praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação e 
aperfeiçoamento das respectivas deliberações, incluindo os aditamentos aos documentos da operação, 
conforme aplicável, em até 60 (sessenta dias) contados da presente data.  
 

5. DELIBERAÇÕES: Examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, restou decidido pelo 
Debenturista, titular de 100% (cem por cento) das debêntures em circulação, sem manifestação de voto 
contrário ou abstenção em relação aos seguintes itens: 

 
5.1. aprovar a Postergação de Prazo – Retificação Imóvel Paraty para 24 de agosto 2026.  
 
5.2. aprovar a Liberação e Substituição de Garantia. 

 

5.3. aprovar a assinatura do Termo de Liberação, na presente data. 

 

5.4. aprovar a assinatura dos Contratos de Cessão Fiduciária, na presente data. 

 

5.5. aprovar a autorização para que a Companhia e o Agente Fiduciário possam praticar todos os atos 
necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações acima, 
incluindo os aditamentos aos documentos da operação, conforme aplicável, em até 60 (sessenta dias) 
contados da presente data. 
 

A Companhia informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos 
para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81. 
 
Os termos iniciados em letra maiúscula que não estejam aqui definidos têm os mesmos significados a eles 
atribuídos na Escritura de Emissão. 
 
As Deliberações acima estão restritas apenas à Ordem do Dia e (i) não serão interpretadas como renúncia de 
qualquer direito dos Debenturistas e/ou deveres da Companhia e das Fiadoras, decorrentes de lei e/ou da 
Escritura de Emissão; e (ii) não poderão impedir, restringir e/ou limitar o exercício, pelo Debenturista, de 
quaisquer direitos pactuados nos documentos da operação, bem como não importam em quaisquer formas de 
novação ou extinção das garantias prestadas às Debêntures, exceto pelo deliberado nesta Assembleia, nos 



 

exatos termos acima. 
 
Ficam ratificados todos os demais termos e condições da Escritura de Emissão não alterados nos termos desta 
Assembleia Geral de Debenturistas, bem como todos os demais documentos da Emissão até o integral 
cumprimento da totalidade das obrigações ali previstas. 
 
As partes reconhecem a forma de contratação por meios eletrônicos, digitais e informáticos como válida e 
eficaz, constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins de direito, desde que seja estabelecida com 
assinatura eletrônica ou certificação, desde que dentro dos padrões da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil), conforme disposto pelo artigo 10, parágrafo primeiro, da Medida Provisória n.º 2.200-
2, de 24 de agosto de 2001, em vigor no Brasil. 
 
6. ENCERRAMENTO: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, não houve qualquer 
manifestação. Assim sendo, nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a sessão e lavrada a presente ata, 
que lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. 
 
 

Rio de Janeiro, 16 de junho de 2026. 
 
 

___________________________________ ___________________________________ 
Joyce Silveira Dias Nunes 

Presidente 
Gabriela Lobato Brandão Marins 

Secretária 
  



 

[Página de assinaturas 1/2 da Assembleia Geral dos Titulares de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 2 (duas) Séries, para 
Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 2ª (Segunda) Emissão da BR 
Marinas S.A., realizada em 16 de junho de 2026] 

 
 

BR MARINAS S.A 
(Emissora) 

 
 

Nome: 
Cargo: 

 Nome: 
Cargo: 

 
 

BR MARINAS GLÓRIA S.A. 
(Fiadora) 

 
 

Nome: 
Cargo: 

 Nome: 
Cargo: 

 
 

MARINA VEROLME S.A. 
(Fiadora) 

 
 

Nome: 
Cargo: 

 Nome: 
Cargo: 

 
 

MARINA PIRATAS S.A. 
(Fiadora) 

 
 
 

Nome: 
Cargo: 

 Nome: 
Cargo: 

 
 

BR MARINAS ITACURUÇÁ LTDA. 
(Fiadora) 

 
 

 

Nome: 
Cargo: 

 Nome: 
Cargo: 

 
 
 
 
  



 

[Página de assinaturas 2/2 da Assembleia Geral dos Titulares de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 2 (duas) Séries, para 
Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 2ª (Segunda) Emissão da BR 
Marinas S.A., realizada em 16 de junho de 2026] 
 

MARINA RIBEIRA LTDA. 
(Fiadora) 

 
 

 

Nome: 
Cargo: 

 Nome: 
Cargo: 

 
 
 

MARINA REFÚGIO DE PARATY LTDA. 
(Fiadora) 

 
 

 

Nome: 
Cargo: 

 Nome: 
Cargo: 

 
 
 

BRM BÚZIOS MARINA LTDA. 
(Fiadora)  

 
 
 

Nome: 
Cargo: 

 Nome: 
Cargo: 

 
 

GABRIELA LOBATO BRANDÃO MARINS 
(Fiadora) 

 
 

Nome: 
Cargo: 

 

 
 

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 
(Agente Fiduciário) 

 
 

Nome: 
Cargo:  

 

 
  



 

[Lista de Presença da Assembleia Geral dos Titulares de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 2 (duas) Séries, para Distribuição 
Pública, Sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 2ª (Segunda) Emissão da BR Marinas S.A., 
realizada em 16 de junho de 2026] 

 
O Sr. presidente da presente assembleia, atesta, nos moldes do § 1º do 76 da Resolução CVM 81, a presença 

nesta assembleia do debenturista, conforme abaixo relacionado:  
 

ITAU UNIBANCO S.A. 
CNPJ: 60.701.190/0001-01 

 
 

Nome: Joyce Silveira Dias Nunes 
Cargo: Procuradora 

 Nome: Camila A B Clementino 
Cargo: Procurador 

  



 

ANEXO I 
 

MODELO - TERMO DE LIBERAÇÃO E CANCELAMENTO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA DE 

IMÓVEL 
 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira com sede na Avenida das 

Américas, nº 3.434, bloco 7, sala 201, no Município de Rio de Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, CEP 

22.640-102, inscrita no inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

("CNPJ") sob o nº 36.113.876/0001-91 ("Agente Fiduciário"), a qualidade de representante do(s) 

titular(es) das debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 

adicional fidejussória, em 2 (duas) séries, para distribuição pública, sob o rito de registro automático de 

distribuição, da 1ª (primeira) emissão da Nova Marinas S.A., neste ato representado na forma de seu 

Estatuto Social, por seus procuradores, BIANCA GALDINO BATISTELA, brasileira, casada, 

assessora jurídica, portadora da cédula de identidade nº 26.731.028-2, inscrita no CPF sob o nº 

090.766.477-63 e NILSON RAPOSO LEITE, brasileiro, casado, bacharel em direito, portador da 

cédula de identidade nº 30.949.702-2, expedida pelo DETRAN-RJ, inscrito no CPF sob o nº 

011.155.984-73, ambos com endereço comercial na sede de sua representada, na qualidade de CREDOR 

FIDUCIÁRIO, AUTORIZA E REQUER A LIBERAÇÃO E O CANCELAMENTO da alienação fiduciária em 

garantia existente sobre imóveis residenciais objeto das matrículas n.º 98.529 e n.º 103.977 do 5º Ofício 

do Registro de Imóveis da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, ("Imóveis"), 

constituída por meio da "Escritura Pública de Alienação Fiduciária de Imóveis e Outras Avenças que 

entre si fazem Martin Boehler, Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e a 

interveniente anuente Nova Marinas S.A." celebrada em 12.06.2025, conforme rerratificada em 

25.06.2025 ("Liberação e Cancelamento da Alienação Fiduciária"): 

 

5º OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, RJ 

Matrícula 
Registro do ônus a ser 

liberado/cancelado 
Data 

98.529 R.13 09.07.2025 

103.977 R.11 09.07.2025 

 

As Partes assinam este instrumento por meio eletrônico, sendo consideradas válidas apenas as assinaturas 

eletrônicas realizadas por meio de certificado digital, validado conforme a Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

As Partes reconhecem, de forma irrevogável e irretratável, a autenticidade, validade e a plena eficácia da 

assinatura por certificado digital, para todos os fins de direito. 

 

Este instrumento produz efeitos para todas as Partes a partir da data nela indicada, ainda que uma ou 

mais Partes realizem a assinatura eletrônica em data posterior. Ademais, ainda que alguma das Partes 

venha a assinar eletronicamente este instrumento em local diverso, o local de celebração deste 

instrumento é, para todos os fins, a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, conforme abaixo indicado. 

Para todos os fins e efeitos de direito, as Partes reconhecem e concordam que suas assinaturas no presente 

instrumento poderão realizadas por meio eletrônico, assim como as assinaturas das testemunhas, 

constituindo meio idôneo e possuindo a mesma validade e exequibilidade que as assinaturas manuscritas 

apostas em documento físico. Ainda, nos termos do artigo 10, §1º, da Medida Provisória n.º 2.200-2/01, 

as Partes expressamente concordam em utilizar e reconhecem como válida qualquer forma de 

comprovação de anuência aos termos ora acordados em formato eletrônico, desde que utilizem 

certificado digital emitido no padrão ICP – Brasil. 

 



 

São Paulo, [=] de junho de 2026. 

 

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

(Credor) 

 

 

 

 

Por: __________________________ 

Nome: 

Cargo:  

Por: ___________________________ 

Nome:  

Cargo:  

 

 
  



 

ANEXO II 
 

MODELO – CONTRATO DE CESSÃO FIDUCIÁRIA – TAMMO 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS CREDITÓRIOS EM GARANTIA E 

OUTRAS AVENÇAS 

 

Pelo presente instrumento particular, as partes: 

 

(1) TAMMO NIKOLAS SCHLOTTKE, alemão, solteiro, portador da Carteira de Registro Nacional 

Migratório n.º G138670-L, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ("CPF") 

sob o nº 061.161.527-40, com domicílio na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Atlântica n.º 

4.206, Copacabana, CEP 22070-002 ("Tammo" ou "Fiduciante");  

 

e, de outro lado, na qualidade de fiduciário, 

 

(2) OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição 

financeira com sede na Avenida das Américas, nº 3.434, bloco 7, sala 201, no Município de Rio de 

Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, CEP 22.640-102, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

do Ministério da Fazenda ("CNPJ") sob o nº 36.113.876/0001-91, como agente fiduciário, neste ato 

representada nos termos de seu estatuto social ("Agente Fiduciário"), na qualidade de representante do(s) 

titular(es) das Debêntures (conforme abaixo definidas), ("Debenturistas"); 

 

e, ainda, na qualidade de intervenientes anuentes,  

 

(3) BR MARINAS S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta, em fase operacional, 

com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Avenida Infante Dom Henrique, S/N, 

loja 24, Glória, CEP 20.021-140, inscrita no CNPJ sob o n.º 14.841.323/0001-12, com seus atos 

constitutivos registrados perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o NIRE 3330030109-

7, neste ato representada nos termos de seu estatuto social ("BR Marinas" ou "Emissora"); e 

 

(4) ITAÚ UNIBANCO S.A., instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, estado de São 

Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, inscrito no CNPJ sob o n.º 60.701.190/4816-

09, neste ato representada na forma de seu estatuto social ("Banco Depositário"); 

 

cada uma das partes também denominada, individualmente, "Parte" e, conjuntamente, "Partes". 

 

CONSIDERANDO QUE:  

 

(1) em 12 de junho de 2025, a NOVA MARINAS S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia 

aberta, em fase operacional, com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na 

AV. Infante Dom Henrique, S/N, loja 24, Glória, CEP 20.021-140, inscrita no CNPJ sob o n.º 

23.398.115/0001-81, com seus atos constitutivos registrados perante a JUCERJA sob o NIRE 

33300331791-1 ("Nova Marinas"), o Agente Fiduciário, a BR Marinas Glória S.A., inscrita no 



 

CNPJ sob o n.º 11.107.074/0001-48, a Marina Verolme S.A., inscrita no CNPJ 04.078.670/0001-

8, a Marina Piratas S.A., inscrita no CNPJ sob o n.º 02.919.878/0001-50, a BR Marinas Itacuruçá 

Ltda., inscrita no CNPJ sob o n.º 14.046.713/0001-09, a Marina Ribeira Ltda., inscrita no CNPJ 

sob o n.º 16.366.368/0001-08, a Marina Refúgio de Paraty Ltda., inscrita no CNPJ sob o n.º 

18.015.946/0001-97, a BRM Búzios Marina Ltda., inscrita no CNPJ sob o n.º 26.887.878/0001-

84, a Gabriela Lobato Brandão Marins, inscrita no CPF sob o n.º 013.347.617-01 ("Fiadoras") e a 

BR Marinas, celebraram o "Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures 

Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 

Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático 

de Distribuição, da 1ª (Primeira) Emissão da Nova Marinas S.A.", conforme posteriormente 

aditada em 24 de junho de 2025, 22 de janeiro de 2026 e 20 de março de 2026 ("Escritura de 

Emissão"), que estabelece (i) as condições da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não 

conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em 2 

(duas) séries, com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), totalizando o volume total de 

R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), na sua data de emissão, conforme estabelecida na 

Escritura de Emissão, da Nova Marinas ("Emissão" e "Debêntures", respectivamente), sendo a 

primeira série composta por 60.000 (sessenta mil) Debêntures, equivalentes a R$60.000.000,00 

(sessenta milhões de reais), e a segunda série composta por 40.000 (quarenta mil) Debêntures, 

equivalentes a R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais); e (ii) as condições da oferta pública 

de distribuição das Debêntures, sob o rito de registro automático de distribuição perante a CVM, 

destinada a investidores profissionais (conforme definidos no artigo 11 da Resolução da CVM n.º 

30, de 11 de maio de 2021, conforme em vigor), nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, conforme alterada ("Lei das Sociedades por Ações"), da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro 

de 1976, conforme em vigor, da Resolução da CVM n.º 160, de 13 de julho de 2022, conforme 

em vigor, do "Código ANBIMA de Autorregulação para Estruturação, Coordenação e 

Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de Aquisição de 

Valores Mobiliários" e "Regras e Procedimentos de Ofertas Públicas", ambos da ANBIMA, 

conforme em vigor nesta data e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

 

(2) nos termos da Cláusula 5.1 da Escritura de Emissão, a totalidade dos recursos líquidos captados 

com a Emissão será destinada para o pagamento do preço de aquisição de ações de emissão da BR 

Marinas devido pela Nova Marinas aos acionistas vendedores ("Preço de Aquisição" e "Acionistas 

Vendedores", respectivamente), nos termos de instrumento específico celebrado entre a Nova 

Marinas e os Acionistas Vendedores previamente à Data de Emissão ("Contrato de Compra e 

Venda"), de modo que após o fechamento da mencionada transação, nos termos do Contrato de 

Compra e Venda ("Fechamento da Operação"), a Nova Marinas passe a deter a totalidade das 

ações representativas do capital social da BR Marinas; 

 

(3) em 30 de dezembro de 2025, a Nova Marinas foi incorporada pela BR Marinas ("Incorporação"), 

nos termos do art. 223 e seguintes da Lei das Sociedades por Ações, sendo certo que, em 

decorrência da Incorporação, a Nova Marinas foi extinta e a BR Marinas lhe sucedeu em todos os 

direitos e obrigações, nos termos do art. 227 da Lei das Sociedades por Ações, inclusive em relação 

àqueles decorrentes da Emissão e das Debêntures; 



 

 

(4) em 22 de janeiro de 2026, a Escritura de Emissão foi aditada em decorrência da Incorporação, 

para formalizar a substituição da Nova Marinas pela BR Marinas como Emissora das Debêntures, 

deixando a BR Marinas de figurar, portanto, como fiadora na Emissão, bem como promover as 

demais atualizações e ajustes de referência necessários, mantendo-se inalteradas as demais 

cláusulas e condições da Escritura de Emissão, sendo certo que com a Incorporação e a sucessão 

da Nova Marinas pela BR Marinas, as Debêntures passaram a representar a 2ª (segunda) emissão 

de debêntures da BR Marinas; 

 

(5) em garantia do integral, fiel e pontual pagamento e/ou cumprimento de todas (i) as obrigações 

relativas ao fiel, pontual e integral pagamento de todos e quaisquer valores, principais ou 

acessórios, presentes ou futuros, pela Emissora e pelas Fiadoras, incluindo, mas não se limitando, 

ao pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures (conforme definido na Escritura de 

Emissão), da remuneração das Debêntures, de prêmio de pagamento antecipado, dos Encargos 

Moratórios e dos demais encargos, relativos às Debêntures e à Escritura de Emissão, quando 

devidos, seja nas respectivas datas de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das 

Debêntures, de amortização extraordinária das Debêntures ou de vencimento antecipado das 

obrigações decorrentes das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão; (ii) as 

obrigações relativas a quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela Emissora e/ou por 

qualquer das Fiadoras nos termos das Debêntures, da Escritura de Emissão, da Fiança, deste 

Contrato, dos demais Documentos da Operação (conforme definidos na Escritura de Emissão), 

incluindo obrigações de pagar honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou 

indenizações; e (iii) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que os 

Debenturistas e/ou o Agente Fiduciário venham a desembolsar nos termos das Debêntures, da 

Escritura de Emissão, da Fiança, deste Contrato, dos demais Documentos da Operação e/ou em 

decorrência da constituição, manutenção, realização, consolidação e/ou excussão ou execução das 

Garantias (conforme definidas na Escritura de Emissão) ("Obrigações Garantidas"), o Fiduciante 

se comprometeu a ceder fiduciariamente, em favor do Agente Fiduciário, na qualidade de 

representante dos Debenturistas, os Direitos Cedidos Fiduciariamente (conforme definido abaixo), 

os quais são de legítima e exclusiva titularidade do Fiduciante;  

 

(6) o Banco Depositário, na qualidade de prestador de serviços, realizará o bloqueio e o desbloqueio 

dos recursos oriundos dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, sendo estes compostos 

pelas Aplicações Financeiras (conforme definidos abaixo), quando aplicável, de acordo com os 

termos previstos neste Contrato (conforme abaixo definido); e  

 

(7) as Partes dispuseram de tempo e condições adequadas para a avaliação e discussão de todas as 

cláusulas deste Contrato, cuja celebração, execução e extinção são pautadas pelos princípios da 

igualdade, probidade, lealdade e boa-fé. 

 

RESOLVEM as Partes, de comum acordo e sem quaisquer restrições, celebrar o presente "Instrumento 

Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças" ("Contrato"), 

de acordo com os termos e condições a seguir estabelecidos, livremente convencionados entre as Partes, 



 

que se obrigam a cumpri-los e fazer com que sejam cumpridos. 

 

1. DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÕES 

 

1.1. Os termos em letras maiúsculas ou com iniciais maiúsculas empregados e que não estejam de 

outra forma definidos neste Contrato são aqui utilizados com o mesmo significado atribuído a tais termos 

na Escritura de Emissão. Todos os termos no singular definidos neste Contrato deverão ter os mesmos 

significados quando empregados no plural e vice-versa. As expressões "deste instrumento", "neste 

instrumento" e "conforme previsto neste instrumento" e palavras da mesma importância quando 

empregadas neste Contrato, a não ser que de outra forma exigido pelo contexto, referem-se a este 

Contrato como um todo e não a uma disposição específica deste Contrato, e referências à cláusula, sub 

cláusula, adendo e anexo estão relacionadas a este Contrato a não ser que de outra forma especificado. 

Todos os termos definidos neste Contrato terão as definições a eles atribuídas neste instrumento quando 

utilizados em qualquer certificado ou documento celebrado ou formalizado de acordo com os termos 

aqui previstos. 

 

1.2. Salvo qualquer outra disposição em contrário prevista neste instrumento, todos os termos e 

condições da Escritura de Emissão aplicam-se total e automaticamente a este Contrato, mutatis mutandis, 

e deverão ser consideradas como uma parte integral deste, como se estivessem transcritos neste 

instrumento. 

 

1.3. Para fins deste Contrato, o termo "Documentos da Operação" tem o significado previsto na 

Escritura de Emissão. 

 

2. DA CESSÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA 

 

2.1. Em garantia das Obrigações Garantidas, o Fiduciante, neste ato, cede e transfere, em 

caráter irrevogável e irretratável, a propriedade fiduciária, o domínio resolúvel e a posse indireta, em 

favor do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, livres e desembaraçados 

de quaisquer ônus, gravames ou restrições, nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 

1965, conforme alterada ("Lei 4.728"), com a nova redação dada pelo artigo 55 da Lei nº 10.931, de 2 

de agosto de 2004, conforme alterada, dos artigos 1.361 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002, conforme alterada ("Código Civil"), dos artigos 26 e seguintes da Lei nº 12.810, de 15 de maio 

de 2013, conforme alterada ("Lei 12.810") e demais legislação e regulamentação aplicáveis, incluindo 

o Regulamento Anexo à Circular do Banco Central do Brasil nº 3.743/2015 (conforme alterada pela 

Circular do Banco Central do Brasil nº 3.912/2018 e de tempos em tempos), o Regulamento do Balcão 

B3 ("Regulamento Balcão B3"), o "Manual de Normas do Subsistema de Registro, do Subsistema de 

Depósito Centralizado e do Subsistema de Compensação e Liquidação” ("Manual de Normas") e o 

"Manual de Operações – Registro de Contrato de Garantia" ("Manual de Operações”) publicados pela 

B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão ("B3") e todos os demais normativos expedidos pela B3 (em conjunto 

com o Regulamento Balcão B3, o Manual de Normas e o Manual de Operações, as "Normas B3") e 

demais legislações e regulamentações aplicáveis: 

 



 

(i) a totalidade dos direitos creditórios decorrentes de títulos de emissão do Banco 

Depositário, quais sejam, certificados de depósito bancário ("CDB"), certificados de depósito 

interbancário ("CDI"), letras imobiliárias garantidas pós fixadas ("LIG Pós"), letras de crédito 

imobiliário ("LCI'), letras de crédito do agronegócio ("LCA") e letras financeiras ("LF'), cujas 

características estão descritas no Anexo II ao presente Contrato, a serem constituídos na conta 

corrente nº 0002248-6, agência 9370, mantida junto ao Banco Depositário e de titularidade 

de Tammo; cujas características serão descritas no Anexo II ao presente Contrato ("Conta 

Corrente" e "Aplicações Financeiras", respectivamente); e  

 

(ii) todos os rendimentos, frutos, amortizações, distribuições (em dinheiro ou em bens), e 

demais valores atribuídos, declarados e ainda não pagos ou a serem declarados em razão das 

Aplicações Financeiras ("Direitos Econômicos" e, em conjunto com as Aplicações 

Financeiras, "Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente"). 

 

2.2. A Cessão Fiduciária entra em vigor na presente data e permanecerá em pleno vigor até a 

quitação integral das Obrigações Garantidas. O cumprimento parcial das Obrigações Garantidas não 

importa exoneração correspondente da presente Cessão Fiduciária. 

 

2.3. Não será devida qualquer compensação pecuniária ao Fiduciante em razão da Cessão 

Fiduciária de que trata este Contrato, uma vez que o Fiduciante se beneficia, ainda que indiretamente, 

da emissão das Debêntures. 

 

3. RAZÃO MÍNIMA DE GARANTIA 

 

3.1. A totalidade dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente será verificada através de extrato 

atualizado da Conta Corrente no mês vigente da verificação. Até o cumprimento integral das Obrigações 

Garantidas, o valor da totalidade dos Direitos Creditórios objeto deste Contrato, somados ao valor dos 

direitos creditórios cedidos pela Emissora ao Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos 

Debenturistas, por meio do "Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em 

Garantia e Outras Avenças" celebrado nesta data entre a Emissora, o Agente Fiduciário e o Banco 

Depositário, nos mesmos termos e condições deste Contrato ("Contrato de Cessão Fiduciária – BR 

Marinas" e "Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente – BR Marinas", respectivamente), deverá 

corresponder, no mínimo, ao montante não inferior a R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais) 

("Razão Mínima de Garantia").  

 

3.2. O Agente Fiduciário deverá verificar a Razão Mínima de Garantia até o 10º (décimo) Dia Útil 

de cada mês, a partir de julho de 2026, até a quitação integral das Obrigações Garantidas (cada uma, uma 

"Data de Verificação" e "Período de Verificação Mensal", respectivamente), com base no valor total do 

somatório das Aplicações Financeiras dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente objeto deste 

Contrato e das Aplicações Financeiras (conforme definidas no Contrato de Cessão Fiduciária – BR 

Marinas) dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente – BR Marinas, conforme extratos 

disponibilizados pela B3, e encaminhados pelo Banco Depositário ao Agente Fiduciário, sendo, portanto, 

a primeira verificação da Razão Mínima de Garantia realizada em julho de 2026, desde que, em cada 



 

Data de Verificação, o Agente Fiduciário tenha recebido, nos termos da Cláusula 3.2.1 abaixo, pelo 

Banco Depositário, o referido extrato atualizado, não sendo imputada responsabilidade de nenhum tipo 

ao Agente Fiduciário pela não verificação mediante ausência de recebimento do referido extrato.  

 

3.2.1. O Agente Fiduciário poderá, a qualquer momento, solicitar ao Banco Depositário extrato 

dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente e dos Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente – BR Marinas, por meio de envio de notificação nos termos da Cláusula 10 

abaixo, o qual deverá encaminhá-lo em até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da solicitação. 

 

3.2.2. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.1 deste Contrato, na hipótese de vencimento de 

quaisquer Aplicações Financeiras durante a vigência deste Contrato, o Agente Fiduciário 

deverá comunicar o Fiduciante, por escrito, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da 

ciência do referido vencimento, informando a necessidade de realização de nova aplicação 

financeira com os recursos decorrentes da Aplicação Financeira vencida ("Comunicado de 

Reaplicação"). Para fins de clareza, o vencimento ordinário de Aplicações Financeiras constitui 

fato previsível e inerente à própria estrutura da garantia, não configurando, por si só, hipótese 

de Recomposição de Garantia nos termos da Cláusula 4.1, desde que o Fiduciante realize a 

nova aplicação financeira tempestivamente, na forma e prazo previstos na Cláusula 3.2.3 

abaixo. 

 

3.2.3. O Fiduciante deverá, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento do 

Comunicado de Reaplicação, realizar nova aplicação financeira junto ao Banco Depositário, 

em montante equivalente ao valor total da Aplicação Financeira vencida, acrescido dos 

rendimentos auferidos até a data de seu vencimento, observada a Razão Mínima de Garantia e 

o disposto na Cláusula 6.1, observadas, cumulativamente, as seguintes condições: (i) a nova 

aplicação financeira deverá ser constituída em título de emissão do Banco Depositário, 

observadas as modalidades previstas na Cláusula 2.1 (i) acima; (ii) o prazo de vencimento da 

nova aplicação financeira deverá ser igual ou superior ao prazo remanescente das Debêntures 

e, em qualquer caso, deverá viabilizar o pagamento das Debêntures nas respectivas datas de 

vencimento; e (iii) a nova aplicação financeira deverá ser cedida fiduciariamente ao Agente 

Fiduciário nos mesmos termos e condições deste Contrato, mediante celebração de aditamento 

a este Contrato ou novo instrumento de cessão fiduciária, conforme o caso.  

 

3.2.4. A nova aplicação financeira realizada nos termos desta Cláusula será automaticamente 

gravada em favor do Agente Fiduciário e transferida para a Conta Gravame Universal, 

passando a integrar os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente para todos os fins deste 

Contrato, sem necessidade de aprovação adicional dos Debenturistas. 

 

3.2.5. O descumprimento da obrigação de reaplicação prevista nesta Cláusula, nos termos e 

prazos aqui estabelecidos, caracterizará, automaticamente, hipótese de Recomposição de 

Garantia, aplicando-se integralmente o disposto na Cláusula 4.1 deste Contrato. Para fins de 

clareza, somente a intempestividade ou a não realização da nova aplicação financeira pelo 



 

Fiduciante após o Comunicado de Reaplicação constitui o fato gerador da escalada ao regime 

da Cláusula 4.1, permanecendo a reaplicação realizada tempestivamente como mero ato de 

manutenção preventiva da garantia, sem qualquer efeito adverso para o Fiduciante. 

 

3.3. Para os fins de verificação anual de suficiência de garantia pelo Agente Fiduciário, conforme 

previsto no inciso "x" do artigo 11 da Resolução da CVM nº 17, de 9 de fevereiro de 2021, conforme em 

vigor, o valor em garantia será aquele apurado pelo Agente Fiduciário na Cláusula 3.2 acima, ou seja, o 

resultado da Razão Mínima de Garantia, o qual será enviado mensalmente ao Agente Fiduciário para 

acompanhamento. 

 

3.4. Em atendimento a legislação em vigor, o Agente Fiduciário poderá, às expensas da Emissora 

ou do Fiduciante, contratar terceiro especializado para avaliar ou reavaliar, o valor dos Direitos 

Creditórios Cedidos Fiduciariamente e dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente – BR Marinas, 

bem como solicitar quaisquer informações e comprovações que entender necessárias, sem exigência de 

assembleia geral de Debenturistas. 

 

3.5. Caso ocorra a liberação da cessão fiduciária dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente 

– BR Marinas em 31 de dezembro de 2027, nos termos previstos na Cláusula 2.2 (b) do Contrato de 

Cessão Fiduciária – BR Marinas, o cálculo da Razão Mínima de Garantia descrita nesta Cláusula 3 

passará a considerar apenas os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente objeto deste Contrato, e 

deverá corresponder, no mínimo, ao montante não inferior a R$15.330.000,00 (quinze milhões, trezentos 

e trinta mil reais), sem a necessidade de realização de aditamento a este Contrato.  

 

4. REFORÇO OU SUBSTITUIÇÃO DA GARANTIA 

 

4.1. Reforço de Garantia. O Fiduciante deverá, nos termos deste Contrato, reforçar ou recompor a 

presente garantia, caso (i) os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente sejam total ou parcialmente 

liquidados, por iniciativa do Fiduciante ou por qualquer razão que não o vencimento ordinário do 

respectivo título, observado o disposto na Cláusula 3.2.2 acima ou objeto de arresto, sequestro e/ou 

penhora ou qualquer outra espécie de constrição judicial, incluindo, mas não se limitando a arresto, 

sequestro e/ou penhora, ou (ii) em qualquer Data de Verificação, não seja verificado o cumprimento à 

Razão Mínima de Garantia ("Recomposição de Garantia"), por meio da: 

 

(i) oneração de novas aplicações financeiras pelo Fiduciante, pela Emissora e/ou pelas 

Fiadoras, em valor minimamente equivalente ao montante necessário à recomposição da 

Razão Mínima de Garantia, sendo certo que, nesse caso, não será necessária a aprovação pelo 

Agente Fiduciário ou pelos Debenturistas, caso tais aplicações sejam certificados de depósitos 

bancários emitidos pelo Itaú com vencimento mínimo igual ou superior ao prazo remanescente 

da aplicação substituída e cujos prazos de liquidação, resgate e vencimento viabilizem o 

pagamento das Debêntures ("Novas Aplicações"). O Agente Fiduciário verificará, em até 5 

(cinco) Dias Úteis a contar do recebimento, o enquadramento de referidas Novas Aplicações 

aos critérios previstos neste item; e/ou 

 



 

(ii) qualquer tipo de garantia real sobre outros bens de titularidade do Fiduciante, da BR 

Marinas e/ou das Fiadoras (que não indicados no item (i) acima) e/, a serem aceitos a critério 

exclusivo dos Debenturistas, reunidos em assembleia geral de Debenturistas, a ser realizada 

nos termos previstos na Escritura de Emissão ("AGD Recomposição de Garantia"), sendo 

certo que a AGD Recomposição de Garantia deverá ser convocada em até 5 (cinco) Dias Úteis 

contados da notificação do Agente Fiduciário ao Fiduciante, acerca da necessidade de 

Recomposição de Garantia.  

 

4.1.1. A Recomposição de Garantia deverá ser realizada no prazo de (a) até 10 (dez) Dias 

Úteis contados da validação das Novas Aplicações pelo Agente Fiduciário, na hipótese prevista 

na Cláusula 4.1, inciso (i) acima, e deverá ser formalizada mediante a celebração de aditamento 

a este Contrato ou novo contrato de cessão fiduciária nos mesmos termos e condições deste Contrato, 

conforme o caso, observadas todas as formalidades previstas neste Contrato, conforme 

aplicáveis; ou (b) acordado pelos Debenturistas e a Emissora na AGD Recomposição de Garantia, 

na hipótese prevista na Cláusula 4.1, inciso (ii) acima, e deverá ser formalizada mediante a 

celebração de novo instrumento de garantia real, nos termos e condições aprovados na AGD 

Recomposição de Garantia.  

 

4.2. Substituição de Garantia. Caso o Fiduciante deseje, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, 

substituir seus Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, nos termos desse Contrato, por Novas 

Aplicações, deverá comunicar tal intenção ao Agente Fiduciário e encaminhar, conjuntamente, toda a 

documentação comprobatória necessária. O Agente Fiduciário verificará, em até 10 (dez) Dias Úteis a 

contar do recebimento, o enquadramento de referidas Novas Aplicações aos critérios previstos na 

Cláusula 4.1 (i) acima ("Solicitação de Substituição de Garantia"). 

 

4.2.1. Aprovadas as Novas Aplicações submetidas no âmbito da Solicitação de Substituição 

de Garantia, o Agente Fiduciário deverá, (a) em até 30 (trinta) dias, adotar todas as medidas 

necessárias, em conjunto ao Banco Depositário, através das formas de comunicação indicadas 

na Cláusula 10, para liberar os ônus constituídos sobre os Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente a serem substituídos e (b) em até 10 (dez) Dias Úteis, celebrar aditamento ao 

presente Contrato ou celebrar novo instrumento de cessão fiduciária, nos mesmos termos e 

condições deste Contrato, conforme o caso, a fim de refletir a cessão fiduciária sobre as Novas 

Aplicações, sendo certo que não será necessária qualquer aprovação adicional do Agente 

Fiduciário ou dos Debenturistas. Fica certo e ajustado entre as Partes, desde já, que o Agente 

Fiduciário não poderá ser responsabilizado, de forma alguma, por eventuais atrasos decorridos 

por dificuldades operacionais junto ao Banco Depositário. 

 

4.2.2. A Solicitação de Substituição de Garantia, apenas poderá ocorrer, desde que, 

cumulativamente, não esteja em curso um Evento de Inadimplemento (conforme definido na 

Escritura de Emissão) e/ou uma hipótese de Recomposição de Garantia. 

 

5. FORMALIDADES 

 



 

5.1. A constituição da Cessão Fiduciária sobre as Aplicações Financeiras será realizada de forma 

universal nos termos do artigo 26 da Lei 12.810, mediante registro, pelo Banco Depositário, dos Direitos 

Creditórios Cedidos Fiduciariamente junto à B3, entidade registradora autorizada a registrar ativos 

financeiros da natureza das Aplicações Financeiras, conforme procedimentos estabelecidos nos termos 

das Normas B3. 

 

5.2. Para fins do disposto na Cláusula 5.1 acima, o Fiduciante, neste ato, de forma irrevogável e 

irretratável, nos termos dos artigos 684, 685 e seguintes do Código Civil, como condição do negócio e 

até que todas as Obrigações Garantidas tenham sido integralmente pagas, nomeia e constitui o Banco 

Depositário, na qualidade de participante da B3 ("Participante(s) B3"), como seu agente, representante e 

procurador, autorizando quaisquer dos Participantes B3 a praticarem todo e qualquer ato em nome do 

Fiduciante que seja necessário para o registro deste Contrato (e, se necessário, de seus eventuais 

aditamentos) perante a B3, a constituição e excussão do gravame ora contratado sobre as Aplicações 

Financeiras, podendo os Participantes B3 de tempos em tempos, com o auxílio do Fiduciante, (i) realizar 

o envio eletrônico deste Contrato (e, se necessário, de seus eventuais aditamentos) no Subsistema de 

Registro da B3; (ii) preencher o formulário de registro com as informações requeridas na respectiva tela 

de registro disponibilizada pela B3; (iii) efetuar no sistema da B3 todos e quaisquer comandos e 

lançamentos relacionados ao gravame previsto neste Contrato, bem como as respectivas confirmações; 

(iv) em caso de liberação da presente garantia nos termos deste Contrato, praticar todo e qualquer ato 

necessário para formalização da referida liberação junto ao Subsistema de Registro da B3; (v) praticar 

todo e qualquer ato necessário à excussão da presente garantia sobre as Aplicações Financeiras, mediante 

a transferência das Aplicações Financeiras da Conta Gravame Universal (conforme abaixo definida) para 

conta de custódia de livre movimentação do Participante B3, para tomar as devidas providências em 

benefício dos Debenturistas ("Conta Livre Excussão B3"), bem como ao resgate de tais Aplicações 

Financeiras, conforme aplicável, pelos seus respectivos valores nominais, acrescidos da remuneração 

devida até a data do efetivo resgate, e transferência dos recursos decorrentes de tais resgates para a conta 

a ser informada pelo Agente Fiduciário (agindo conforme decisão dos Debenturistas) reunidos em 

assembleia geral de Debenturistas, independentemente de qualquer instrução ou confirmação adicional 

por parte do Fiduciante; e (vi) adotar quaisquer outros procedimentos que venham a ser necessários, 

conforme definido pela Fiduciário e/ou pelo(s) Participante(s) B3, para o aperfeiçoamento e, conforme 

o caso, a excussão da presente Cessão Fiduciária, bem como para o atendimento das demais disposições 

contidas neste Contrato. 

 

5.3. Adicionalmente ao previsto na Cláusula 5.2 acima, o Fiduciante deverá, em até 2 (dois) Dias 

Úteis da data de celebração do respectivo documento, auxiliar o Participante B3 a registrar este Contrato 

e seus aditamentos na B3, devendo o Participante B3, agindo em nome e mediante instruções do 

Fiduciante, realizar o respectivo registro em até 3 (três) Dias Úteis da data do recebimento da respectiva 

instrução. 

 

5.4. A constituição da Cessão Fiduciária ora contratada sobre as Aplicações Financeiras será 

realizada de forma universal, nos termos do artigo 26 da Lei 12.810, mediante registro deste Contrato (e 

seus eventuais aditamentos, se necessário) junto à B3 e transferência das Aplicações Financeiras (a ser 

realizada mediante envio de instruções pelo Fiduciante ao Participante B3) para a conta gravame 



 

universal aberta pelo Participante B3 e atrelada a este Contrato ("Conta Gravame Universal"), conforme 

procedimentos estabelecidos nos termos das Normas B3, não sendo necessária a celebração ou registro 

de qualquer aditamento a este Contrato para fins de identificação e oneração de tais ativos financeiros 

ou qualquer outra formalidade adicional para tal fim. Essa dispensa não afasta a necessidade de 

aditamento, quando aplicável. 

 

5.5. Adicionalmente, a Emissora obriga-se a, em até 5 (cinco) Dias Úteis após a celebração deste 

Contrato e seus aditamentos, realizar o protocolo do presente Contrato ou de seus aditamentos, conforme 

aplicável, para registro perante o cartório de registro de títulos e documentos da cidade do Rio de Janeiro, 

Estado do Rio de Janeiro ("Cartório de Registro de Títulos e Documentos"), observado que, em qualquer 

caso, o registro deste Contrato e de seus eventuais aditamentos perante o Cartório de Registro de Títulos 

e Documentos deverão sempre ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da data de seu respectivo 

protocolo.  

 

5.6. O Fiduciante deverá no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis do registro deste Contrato e seus 

eventuais aditamentos, encaminhar ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original ou cópia eletrônica (.pdf) 

deste Contrato e seus eventuais aditamentos, caso o registro seja realizado com chancela digital no 

Cartório de Registro de Títulos e Documentos. O Fiduciante se compromete ainda a, tempestivamente, 

atender às eventuais exigências que sejam feitas pelo Cartório de Registro de Títulos e Documentos para 

que o efetivo registro e/ou averbação aqui previstos sejam cumpridos dentro do prazo mencionado na 

Cláusula 5.5 acima.  

 

5.6.1. Caso o Fiduciante não providencie tempestivamente os protocolos e averbações 

previstos na Cláusula 5.5 acima, o Agente Fiduciário, fica desde já autorizado e constituído, de 

forma irrevogável e irretratável, de todos os poderes necessários, sem a tanto estar obrigado, e 

sem prejuízo de caracterizar descumprimento de obrigação não pecuniária por parte do 

Fiduciante, realizá-los, às exclusivas expensas do Fiduciante, observado o prazo de cura 

previsto na Escritura de Emissão. 

 

5.6.2. No caso de impossibilidade de conclusão do registro no prazo mencionado na 

Cláusula 5.5 acima em razão de não resposta e/ou de exigências do Cartório de Registro de 

Títulos e Documentos, o Fiduciante deverá comunicar o Agente Fiduciário e atender eventuais 

exigências do Cartório de Registro de Títulos e Documentos de forma tempestiva, mantendo a 

prenotação vigente, observado que, nesses casos, o referido prazo será prorrogável 

automaticamente por, no máximo, mais 2 (dois) iguais períodos para a obtenção do registro em 

questão. 

 

5.7. A Emissora é responsável e deverá ressarcir o(s) Participante(s) B3, o Agente Fiduciário e/ou 

o Banco Depositário, conforme o caso, pelos custos, Tributos (conforme abaixo definido), emolumentos, 

encargos e despesas necessários e comprovadamente incorridos com a assinatura, celebração, registro 

e/ou formalização e preservação das garantias objeto do presente Contrato, incluindo quaisquer outros 

documentos produzidos de acordo com o presente e seus respectivos aditivos. Se a Emissora deixar de 

cumprir qualquer avença contida no presente Contrato no prazo aqui estabelecido para tanto, o(s) 



 

Participante(s) B3, o Agente Fiduciário e/ou o Banco Depositário deverá(ão) cumprir a referida avença, 

ou providenciar o seu cumprimento, ainda que dispondo da contratação de terceiros para tal, às custas 

do Patrimônio Separado, sendo certo que a Emissora é e será responsável por todas as respectivas 

despesas incorridas pelo Agente Fiduciário e/ou pelo Banco Depositário para tal fim, as quais estarão 

compreendidas no objeto da presente garantia, devendo o(s) Participante(s) B3, o Agente Fiduciário e/ou 

o Banco Depositário ser reembolsado(a) pela Emissora por todas as referidas despesas incorridas, no 

prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contado da respectiva solicitação acompanhada dos respectivos recibos. 

O eventual registro deste Contrato efetuado pelo Agente Fiduciário e/ou pelo Banco Depositário não 

isenta o descumprimento de obrigação não pecuniária pela Emissora, nos termos da Escritura de 

Emissão, exceto se todos os valores desembolsados pelo Agente Fiduciário para tal registro forem 

integralmente reembolsados, no prazo previsto nesta Cláusula. 

 

5.8. A Emissora e o Fiduciante deverão cumprir qualquer outro requerimento legal que venha a ser 

a eles aplicável e necessário à integral preservação dos direitos constituídos neste Contrato em favor do 

Agente Fiduciário, tempestivamente, de forma a garantir a plena validade, eficácia e exequibilidade da 

presente Cessão Fiduciária, e o pleno exercício dos direitos pelo Agente Fiduciário, na qualidade de 

representante dos Debenturistas, fornecendo ao Agente Fiduciário comprovação de tal cumprimento. 

 

5.9. O Fiduciante deverá firmar todo e qualquer documento que possa ser solicitado pelo Agente 

Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, ou pelo Banco Depositário, na qualidade de 

Participante B3, para fins de cumprimento do disposto nesta Cláusula 5. 

 

5.10. As Aplicações Financeiras e os recursos depositados na Conta Gravame Universal serão 

movimentados, de acordo com o disposto neste Contrato e nas Normas B3, exclusivamente pelo Agente 

Fiduciário. 

 

5.11. As movimentações referidas neste Contrato serão realizadas pelo Banco Depositário, na 

qualidade de Participante B3, de tal modo que o Agente Fiduciário contará, sempre que necessário, com 

a atuação deles para realizar as os gravames, liberações, ajustes pertinentes ou, até mesmo, a excussão 

das garantias. O Agente Fiduciário permanece como representante dos Debenturistas, sem atuação 

operacional no sistema da B3. 

 

6. LIBERAÇÃO E EVENTOS DE RETENÇÃO 

 

6.1. Até a integral liquidação das Obrigações Garantidas, o Fiduciante não estará autorizado a 

realizar quaisquer liquidações das Aplicações Financeiras, salvo se desde que, cumulativamente (i) não 

tenha ocorrido um Evento de Retenção (conforme abaixo definido), ou (ii) houver montante excedente 

à Razão Mínima de Garantia em cada uma das Datas de Verificação. Nestes casos, o Fiduciante poderá 

solicitar a liberação parcial das Aplicações Financeiras no valor correspondente ao referido montante 

excedente, o que estará desde já autorizado desde que o Agente Fiduciário verifique que a liberação não 

resultará no descumprimento da Razão Mínima de Garantia.  

 



 

6.1.1. Para fins deste Contrato, "Evento de Retenção" significa qualquer hipótese em que haja: 

(i) a não observância da Razão Mínima de Garantia em qualquer Data de Verificação, nos 

termos da Cláusula 3 acima, (ii) o vencimento das Debêntures na Data de Vencimento sem que 

haja o pagamento dos valores devidos ao Agente Fiduciário, na qualidade de titular das 

Debêntures, nos termos e prazos previstos na Escritura de Emissão, (iii) decretação de Evento 

de Inadimplemento Automático das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos 

previstos na Escritura de Emissão, ou (iv) a verificação de ocorrência de Evento de 

Inadimplemento Não Automático das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos 

previstos na Escritura de Emissão, sendo certo que o Agente Fiduciário, em até 1 (um) Dia Útil 

contado da referida ciência, deverá notificar o Banco Depositário, nos termos deste Contrato, 

requerendo a retenção total das Aplicações Financeiras e/ou liberação parcial das Aplicações 

Financeiras, conforme o caso, nos termos desta Cláusula 6.  

 

6.2. Em caso de declaração de vencimento antecipado ou o vencimento das Obrigações Garantidas 

na data de vencimento final das Debêntures, sem que tenham sido integralmente quitadas, o Agente 

Fiduciário poderá se utilizar dos recursos decorrentes dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente 

para liquidação das Obrigações Garantidas, na forma da Cláusula Oitava abaixo, observadas as 

limitações eventualmente previstas nos termos de emissão das Aplicações Financeiras. 

 

7. OBRIGAÇÕES ADICIONAIS, DECLARAÇÕES E GARANTIAS 

 

7.1. Sem prejuízo das demais obrigações estabelecidas neste Contrato, em caráter irrevogável e 

irretratável, o Fiduciante, individualmente, obriga-se e compromete-se a: 

 

(i) atuar no que for necessário e sob sua responsabilidade para que todas as medidas 

necessárias para o devido registro deste Contrato perante a B3 sejam realizadas; 

 

(ii) obter e manter todas as autorizações necessárias à assinatura deste Contrato, bem como 

ao cumprimento integral de todas as obrigações aqui previstas, sempre válidas, eficazes, em 

perfeita ordem e em pleno vigor; 

 

(iii) cumprir tempestivamente quaisquer requisitos e dispositivos legais que, no futuro, 

possam vir a ser exigidos para a existência, validade, eficácia ou exequibilidade da presente 

Cessão Fiduciária e, mediante solicitação do Agente Fiduciário, apresentar, no prazo máximo 

de 5 (cinco) Dias Úteis contados da respectiva solicitação, comprovação de que tais requisitos 

ou dispositivos legais foram cumpridos; 

 

(iv) defender, de forma tempestiva e adequada, às suas custas e expensas, a Cessão Fiduciária 

e seu objeto contra quaisquer reivindicações e demandas de terceiros, responsabilizando-se 

perante o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos titulares das Debêntures, em 

relação aos custos e despesas comprovados que, nos termos deste Contrato, o Agente Fiduciário 

tiver de incorrer (incluindo honorários e despesas advocatícias comprovados): (a) referentes 

ou provenientes de qualquer atraso no pagamento dos Tributos (conforme definido abaixo) 



 

sobre rendimentos que venham a incidir, em virtude de alteração legislativa, sobre quaisquer 

dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente; (b) referentes ou resultantes de qualquer 

violação de qualquer das declarações assumidas neste Contrato; e (c) referentes à formalização, 

constituição e ao aperfeiçoamento da Cessão Fiduciária sobre os Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente, de acordo com este Contrato; 

 

(v) abster-se de, direta ou indiretamente (a) vender, ceder, transferir, permutar ou, a qualquer 

título alienar ou onerar (ainda que sob condição suspensiva), ou outorgar qualquer opção de 

compra ou venda, sobre quaisquer Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, exceto 

mediante prévia e expressa aprovação do Agente Fiduciário, conforme orientado pelos 

Debenturistas; (b) criar qualquer ônus ou gravame sobre os Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente, ou a elas relacionados, salvo os ônus resultantes deste Contrato; ou (c) 

restringir, depreciar ou diminuir a garantia e os direitos criados por este Contrato, salvo 

mediante prévia e expressa autorização do Agente Fiduciário, conforme instruído pelos 

Debenturistas reunidos em assembleia geral de Debenturistas, a ser realizada nos termos 

previstos na Escritura de Emissão; 

 

(vi) no caso de transferência prevista no item "(v)", alínea "(a)" acima, e desde que os 

Debenturistas autorizem a cessão dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, enviar 

notificação ao Itaú, com cópia ao Agente Fiduciário, informando sobre a referida cessão em 

até 2 (dois) Dias Úteis da sua realização; 

 

(vii) a qualquer tempo e às suas expensas, tomar, tempestivamente e de modo adequado, 

todas as medidas necessárias que o Agente Fiduciário possa vir a solicitar para o fim de 

conservar e proteger ou para permitir o exercício pelo Agente Fiduciário dos respectivos 

direitos e garantias instituídas por este Contrato, ou cuja instituição seja objetivada pelo 

presente Contrato; 

 

(viii) fornecer ao Agente Fiduciário informações ou documentos relativos aos Direitos 

Creditórios Cedidos Fiduciariamente em um prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da 

solicitação do Agente Fiduciário ou prazo maior que venha a ser acordado entre as Partes; 

 

(ix) notificar o Agente Fiduciário a respeito de qualquer acontecimento (incluindo, mas não 

limitado, a processos judiciais, arbitrais e administrativos) que possa depreciar ou ameaçar a 

garantia ora prestada neste Contrato em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da ciência de tal 

acontecimento; 

 

(x) comunicar o Agente Fiduciário em até 2 (dois) Dias Úteis do conhecimento de fato ou 

ocorrência de eventos que ensejem a ocorrência de um Evento de Inadimplemento respeitados 

os eventuais prazos de cura previstos; 

 

(xi) caso se exija a celebração de qualquer documento ou contrato adicional (inclusive 

quaisquer aditivos ao presente Contrato, quer no todo ou em parte) para a preservação ou 



 

manutenção da Cessão Fiduciária, em virtude de (i) alterações nas disposições legais e 

regulamentares aplicáveis aos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente e/ou a qualquer 

das Partes; (ii) alterações nas Obrigações Garantidas; e/ou (iii) necessidade de inclusão de 

qualquer outra pessoa como um agente de garantia, agente fiduciário e/ou devedor fiduciário, 

firmar e entregar ao Agente Fiduciário, quaisquer dos respectivos documentos e contratos que 

o Agente Fiduciário julgue necessários ou apropriados para tal fim; 

 

(xii) não praticar qualquer ato que possa, direta ou indiretamente, prejudicar, modificar, 

restringir ou afetar negativamente, por qualquer forma, quaisquer direitos outorgados ao 

Agente Fiduciário por este Contrato ou pela lei aplicável ou, ainda, a execução da garantia ora 

instituída; 

 

(xiii) efetuar o pagamento integral, incluindo, sem limitação, de todos os impostos, taxas, 

contribuições, tributos e demais encargos fiscais e parafiscais de qualquer natureza, 

("Tributos"), que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a garantia ora 

constituída, sobre os valores e pagamentos dela decorrentes, sobre movimentações financeiras 

a ela relativas e sobre as obrigações decorrentes deste Contrato. O Fiduciante também efetuará 

o pagamento de todos os Tributos que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir 

sobre quaisquer pagamentos, transferências ou devoluções de quantias realizadas em 

decorrência do presente Contrato, exceto pelos Tributos que estejam sendo contestados na 

esfera judicial e/ou administrativa e cujos efeitos e/ou exigibilidade estejam suspensas; 

 

(xiv) manter junto ao respectivo banco escriturador e/ou custodiante, conforme o caso, os 

certificados, cautelas e/ou outros documentos representativos dos Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente, sendo uma cópia autenticada destes entregue nesta data ao Agente Fiduciário;  

 

(xv) não rescindir, distratar, aditar ou de qualquer forma alterar os Direitos Creditórios 

Cedidos Fiduciariamente ou qualquer dos direitos a estes inerentes, de forma a prejudicar a 

Cessão Fiduciária; 

 

(xvi) não rescindir, distratar, alterar, encerrar ou constituir qualquer Ônus sobre qualquer uma 

das Contas Correntes, nem praticar qualquer ato ou abster-se de praticar qualquer ato, que 

possa, de qualquer forma, resultar na alteração, encerramento ou oneração de qualquer uma 

das Contas Correntes, ou, ainda, na renúncia de direitos do Agente Fiduciário sobre esse 

Contrato; 

 

(xvii) cumprir a Razão Mínima de Garantia e fazer a sua recomposição e reforço sempre que 

necessário, na forma prevista neste Contrato; 

 

(xviii) no caso da ocorrência de um Evento de Inadimplemento e/ou no caso de vencimento 

final das Obrigações Garantidas sem o seu devido pagamento, não obstar a realização e 

implementação, pelo Agente Fiduciário e/ou pelo(s) Participante(s) B3, de quaisquer atos que 



 

sejam por este considerados como necessários ou convenientes à excussão desta Cessão 

Fiduciária e à salvaguarda dos direitos, interesses e garantias do Agente Fiduciário; 

 

(xix) cumprir integralmente as leis, regulamentos e demais normas ambientais e trabalhistas 

em vigor que lhe forem aplicáveis, relativa à saúde e segurança ocupacional, incluindo as 

normas relativas ao combate à prostituição, mão-de-obra infantil e/ou em condição análoga à 

de escravo ("Legislação Socioambiental"), bem como manter todas as licenças ambientais 

válidas e/ou dispensas e/ou protocolo junto às autoridades públicas, observados os prazos 

previstos no artigo 18, parágrafo 4º, da Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente – 

CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 e/ou os prazos definidos pelos órgãos ambientais 

das jurisdições em que o Fiduciante atue, exceto (i) por aquelas que estejam sendo ou que 

venham a ser questionadas ou contestadas de boa-fé pelo Fiduciante na esfera judicial ou 

administrativa desde que obtido efeito suspensivo no prazo legal, caso aplicável, ou (ii) ainda 

aquelas em processo tempestivo de obtenção ou renovação ou com relação às quais o 

Fiduciante possua provimento jurisdicional vigente autorizando sua não observância desde que 

não cause um Efeito Adverso Relevante (conforme definido na Escritura de Emissão) 

("Obrigações Socioambientais"), observado o disposto no item (xx) abaixo, preservando o 

meio ambiente e atendendo às determinações dos Órgãos Municipais, Estaduais e Federais que, 

subsidiariamente, venham a legislar ou regulamentar as normas ambientais, bem como 

adotando as medidas e ações preventivas ou reparatórias, destinadas a evitar e corrigir 

eventuais danos ao meio ambiente e a seus trabalhadores decorrentes de suas atividades;  

 

(xx) (a) não utilizar ou incentivar, conforme aplicável, a prostituição, mão-de-obra infantil 

e/ou em condição análoga à de escravo, inclusive no que se refere a conduta de discriminação 

de raça ou gênero ou crime contra o meio ambiente, proveito criminoso da prostituição; e (b) 

não infringir, direitos dos silvícolas, em especial, mas não se limitando, ao direito sobre as 

áreas de ocupação indígena, assim declaradas pela autoridade competente, bem como normas 

relativas à discriminação de raça e gênero;  

 

(xxi) observar e cumprir, qualquer lei ou regulamento contra prática de corrupção ou atos 

lesivos à administração pública, incluindo, mas sem limitação, o previsto sobre esse tema no 

Decreto-Lei n.º 2.848/1940, na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, no Decreto nº 11.129, 

de 11 de julho de 2022, na Lei nº 9.613, de 03 de março de 1998, na Lei nº 12.529, de 30 de 

novembro de 2011, na U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 e no UK Bribery Act of 

2010, conforme aplicável (em conjunto "Leis Anticorrupção"), devendo (i) adotar políticas e 

procedimentos internos que assegurem integral cumprimento das obrigações das Leis 

Anticorrupção, nos termos do Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022; (ii) dar conhecimento 

pleno de tais normas a todos os profissionais com quem venham a se relacionar, previamente 

ao início de sua atuação; (iii) abster-se de praticar atos de corrupção e de agir de forma lesiva 

à administração pública, nacional ou estrangeira, no seu interesse ou para seu benefício, 

exclusivo ou não, conforme o caso; e (iv) caso tenha conhecimento de qualquer ato ou fato que 

viole aludidas normas, comunicar o Agente Fiduciário em até 1 (um) Dia Útil, que poderá 

tomar todas as providências que entender necessárias (as "Obrigações Anticorrupção");  



 

 

(xxii) informar ao Agente Fiduciário, por escrito, em até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da sua 

ciência sobre condenações administrativas ou judiciais relativas à realização de práticas 

contrárias às Leis Anticorrupção, pelo Fiduciante;  

 

(xxiii) informar ao Agente Fiduciário, por escrito, em até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da sua 

ciência sobre condenações administrativas ou judiciais relativas à realização de práticas 

contrárias às Leis Anticorrupção, pelo Fiduciante; 

 

(xxiv) manter em dia o pagamento de todas as obrigações de natureza tributária (municipal, 

estadual e federal), trabalhista, previdenciária, ambiental e de quaisquer outras obrigações 

impostas por lei, exceto por aquelas questionadas de boa-fé nas esferas administrativa e/ou 

judicial e cuja aplicabilidade esteja suspensa e cujo descumprimento não possa causar um 

Efeito Adverso Relevante; e 

 

(xxv) caso o Fiduciante seja citada no âmbito de uma ação que tenha como objetivo a 

declaração de nulidade, invalidade ou ineficácia total ou parcial deste Contrato, o Fiduciante 

obriga-se a tomar todas as medidas necessárias para contestar tal ação no prazo legal. 

 

7.2. As obrigações previstas nesta Cláusula para as quais não tenha sido estabelecido prazo 

específico serão exigíveis no prazo de 10 (dez) dias contado do recebimento, pelo Fiduciante, de 

comunicação enviada pelo Agente Fiduciário exigindo o cumprimento da obrigação respectiva. O 

descumprimento do referido prazo resultará em mora do Fiduciante, ficando facultado ao Agente 

Fiduciário a adoção das medidas judiciais necessárias à (i) tutela específica, ou (ii) obtenção do 

resultado prático equivalente, por meio das medidas a que se refere o artigo 497 Lei nº 13.105 de 16 de 

março de 2015 ("Código de Processo Civil"). 

 

7.3. O Fiduciante declara, na data deste Contrato que:  

 

(i) é pessoa natural, maior e, tendo obtido todas as aprovações necessárias à celebração 

deste Contrato; 

 

(ii) está devidamente autorizado e obteve todas as licenças e autorizações necessárias, 

inclusive as aprovações societárias necessárias, caso aplicável, e todos os atos contratualmente 

exigidos para a celebração deste Contrato, para cumprir suas obrigações contratuais e para a 

constituição da presente Cessão Fiduciária, de acordo com os termos aqui estabelecidos; 

 

(iii) os bens e direitos objeto da presente Cessão Fiduciária encontram-se, no momento da 

celebração deste Contrato, absolutamente livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou 

gravames, de origem negocial, judicial ou legal, não tendo sido intimada da existência, contra 

o Fiduciante, de qualquer processo, judicial, administrativo ou arbitral, inquérito ou qualquer 

outro tipo de investigação governamental que possa, ainda que indiretamente, prejudicar ou 

invalidar os Direitos Cedidos Fiduciariamente e/ou a Cessão Fiduciária; 



 

 

(iv) possui plena capacidade e legitimidade para celebrar o presente Contrato, e realizar 

todas as operações e cumprir todas as obrigações aqui assumidas; 

 

(v) a celebração e cumprimento integral deste Contrato, a realização das obrigações 

principais e acessórias dele decorrentes e a observação de seus termos e condições não acarreta 

ou acarretará, direta ou indiretamente, conflito ou o descumprimento, total ou parcial (a) de 

qualquer termo ou condição previstos em qualquer escritura, instrumento de hipoteca, 

arrendamento, licenças, concessões, autorizações, empréstimos, ou qualquer outro instrumento 

de dívida ou outro contrato de qualquer natureza dos quais seja parte, nem constituem ou irão 

constituir inadimplemento dos referidos instrumentos ou dar origem a qualquer direito de 

acelerar o vencimento ou requerer o pagamento antecipado de qualquer dívida relacionada aos 

referidos instrumentos, ou (com exceção do ônus criado neste Contrato) resultar na criação ou 

imposição de qualquer ônus; (b) de qualquer decisão judicial, administrativa ou arbitral emitida 

por órgão competente contra o Fiduciante; (c) das disposições da legislação vigente aplicável 

ou qualquer restrição contratual que vincule ou afete o Fiduciante; (d) qualquer lei, 

regulamento, licença, autorização governamental ou decisão que vincule ou seja aplicável ao 

Fiduciante; ou (e) dos demais contratos de garantia celebrados no âmbito da Emissão; 

 

(vi) exceto pelos registros previstos na Cláusula 5 acima, nenhuma autorização ou 

aprovação, e nenhuma notificação ou registro junto a qualquer autoridade governamental ou 

órgão regulatório é necessária para a devida celebração, entrega e execução das obrigações 

previstas neste Contrato; 

 

(vii) este Contrato foi devidamente celebrado pelo Fiduciante e constitui obrigação legal, 

válida e vinculante do Fiduciante, exequível contra eles em conformidade com os seus 

respectivos termos e condições; 

 

(viii) o Fiduciante está sujeito à lei civil e comercial com relação às suas obrigações nos 

termos do presente Contrato, e a celebração e cumprimento pelo Fiduciante deste Contrato 

constitui ato privado e comercial. O Fiduciante, bem como quaisquer de seus respectivos bens, 

não possuem qualquer imunidade com relação à jurisdição de qualquer tribunal ou 

compensação ou qualquer processo judicial seja por meio de citação ou notificação, arresto ou 

sequestro, penhora para a garantia da execução, execução ou de outra forma, que possam 

acarretar deterioração significativa e substancial na situação econômica e financeira do 

Fiduciante; 

 

(ix) os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente foram devidamente subscritos ou 

adquiridos, conforme o caso, pelo Fiduciante, sendo que todos os Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente se encontram totalmente integralizados; 

 



 

(x) o Fiduciante é legítimo titular e possuidor dos Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente, incluindo as Aplicações Financeiras, as quais estão livres de qualquer ônus 

ou gravame, com exceção do gravame constituído no âmbito deste Contrato; 

 

(xi) tem plena ciência e concorda com os termos e condições da Escritura de Emissão, 

inclusive, sem qualquer limitação, dos Eventos de Inadimplemento (conforme definidos na 

Escritura de Emissão); 

 

(xii) todas as declarações e garantias relacionadas ao Fiduciante, que constam deste Contrato 

e dos demais documentos referentes à Emissão, conforme aplicável, são, na data de assinatura 

deste Contrato, verdadeiras, corretas e consistentes; 

 

(xiii) não se encontra em estado de necessidade ou sob coação para celebrar este Contrato, 

quaisquer outros contratos e/ou documentos relacionados, tendo as discussões sobre o objeto 

do presente Contrato sido feitas, conduzidas e implementadas por sua livre iniciativa; 

 

(xiv) cumpre a legislação em vigor, em especial a Legislação Socioambiental, adotando as 

medidas e ações preventivas ou reparatórias destinadas a evitar ou corrigir eventuais danos 

ambientais decorrentes do exercício de suas atividades, bem como à saúde e segurança do 

trabalho;  

 

(xv) cumpre a legislação e regulamentação relativas à inexistência de trabalho infantil e 

análogo a de escravo, ou que incentivem a prostituição, inclusive no que se refere a conduta de 

discriminação de raça ou gênero ou crime contra o meio ambiente, proveito criminoso da 

prostituição, bem como crime contra os direitos dos silvícolas, em especial, mas não se 

limitando, ao direito sobre as áreas de ocupação indígena;  

 

(xvi) cumpre com as Leis Anticorrupção; 

 

(xvii) a Cessão Fiduciária não caracteriza: (a) fraude contra credores, conforme previsto nos 

artigos 158 a 165 do Código Civil, (b) infração ao artigo 286 do Código Civil Brasileiro, (c) 

fraude à execução, conforme previsto no artigo 593 do Código de Processo Civil; ou (d) fraude, 

conforme previsto no artigo 185, caput, do Código Tributário Nacional, bem como não é 

passível de revogação, nos termos dos artigos 129 e 130 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 

2005; 

 

(xviii) a Procuração outorgada pelo Fiduciante nos termos deste Contrato e do Anexo III ao 

presente Contrato foi devida e validamente assinada e entregue na data de assinatura deste 

Contrato, mantendo-se válida e eficaz até o cumprimento integral das Obrigações Garantidas; 

e 

 



 

(xix) foi informado e avisado de todas as condições e circunstâncias envolvidas na negociação 

objeto deste Contrato e que poderiam influenciar a capacidade de expressar a sua vontade, bem 

como assistidos por advogados durante toda a negociação deste Contrato. 

 

7.4. O Fiduciante compromete-se a notificar o Agente Fiduciário caso tenha conhecimento de que 

quaisquer das declarações prestadas neste Contrato provaram-se total ou parcialmente inverídicas, 

incorretas ou incompletas em qualquer aspecto relevante na data em que foram prestadas, no prazo de 

até 3 (três) Dias Úteis contado da ciência de tal fato pelo respectivo Fiduciante. 

 

7.5. O Agente Fiduciário, devidamente autorizada na forma de seus atos constitutivos, declara e 

garante que: 

 

(i) os representantes legais que assinam este Contrato têm poderes estatutários e/ou 

legitimamente outorgados para assumir, em seu nome, as obrigações nele estabelecidas; 

 

(ii) todas as autorizações ou aprovações necessárias ao seu funcionamento foram 

regularmente obtidas e encontram-se atualizadas; e 

 

(iii) o presente Contrato constitui uma obrigação legal, válida e exequível contra o Fiduciante 

de acordo com os termos ora contratados. 

 

8. EXCUSSÃO DA GARANTIA 

 

8.1. Na hipótese de vencimento antecipado das Debêntures em razão de um Evento(s) de 

Inadimplemento, observados eventuais prazos de cura conforme disposto na Escritura de Emissão, ou 

no vencimento final das Debêntures sem que estas tenham sido quitadas, nos termos da Escritura de 

Emissão, o Agente Fiduciário, às expensas do Fiduciante, terá o direito de exercer, com relação aos 

Direitos Cedidos Fiduciariamente, todos os direitos e poderes a ele conferidos por este Contrato e pela 

lei aplicável, incluindo o artigo 19 da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1997, conforme alterada, o 

artigo 66-B, parágrafos 3º e 4º da Lei 4.728 e 1.364 do Código Civil, podendo, a seu exclusivo critério, 

(i) excutir os Direitos Cedidos Fiduciariamente e/ou cobrar e receber diretamente os Direitos Cedidos 

Fiduciariamente das respectivas contrapartes; (ii) usar das ações, recursos e execuções, judiciais e 

extrajudiciais diretamente contra o Fiduciante, para receber os Direitos Cedidos Fiduciariamente e 

exercer todos os demais direitos conferidos ao Fiduciante decorrentes dos Direitos Cedidos 

Fiduciariamente, da legislação aplicável e das Normas da B3; e (iii) promover a excussão da presente 

garantia junto à B3 e de acordo com as Normas da B3, podendo movimentar e transferir os Direitos 

Cedidos Fiduciariamente, incluindo as Aplicações Financeiras, da Conta Gravame Universal para a conta 

de excussão a ser indicada pela B3 ou para qualquer outra conta informada pelo Agente Fiduciário, e 

efetuar, no sistema da B3, todos e quaisquer comandos e lançamentos para tal fim, bem como as 

respectivas confirmações, além de excutir as Aplicações Financeiras e resgatar, vender, alienar e/ou 

utilizar os recursos dali decorrentes para pagamento das Obrigações Garantidas.  

 



 

8.2. Neste ato, o Fiduciante nomeia em caráter irrevogável e irretratável, nos termos dos artigos 684 

e 685 do Código Civil, o Agente Fiduciário como seu bastante procurador, para, agindo isolada ou 

conjuntamente, tomar em nome do Fiduciante qualquer medida com relação às matérias tratadas nesta 

Cláusula, para, na ocorrência de um Evento de Inadimplemento e/ou no caso de vencimento final das 

Obrigações Garantidas sem o seu devido pagamento: 

 

(i) independentemente da ocorrência de um Evento de Inadimplemento: 

 

a) registrar este Contrato e quaisquer de seus aditamentos perante as entidades 

competentes, caso o Fiduciante e/ou o(s) Participante(s) B3 não o façam; e 

 

b) praticar, em nome do Fiduciante, todas e quaisquer ações específicas necessárias para o 

aperfeiçoamento da presente Cessão Fiduciária. 

 

(ii) exclusivamente após a ocorrência de um Evento de Inadimplemento: 

 

a) vender, ceder, transferir, alienar, resgatar e/ou de outra forma dispor das Aplicações 

Financeiras, no todo ou em parte (incluindo, conforme o caso, mediante a liquidação, resgate, e 

utilização dos ativos subjacentes vinculados às Aplicações Financeiras), em operação pública ou 

privada, em operação única ou sucessivas, em todo ou em parte, sem prejuízo do exercício, pelo 

Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, de quaisquer outros direitos, 

garantias e prerrogativas cabíveis; 

 

b) determinar a movimentação e transferência, ou movimentar e transferir os valores 

oriundos das Aplicações Financeiras para a Conta Livre Excussão B3, e efetuar no sistema da 

B3 todos e quaisquer comandos e lançamentos para tal fim, bem como as respectivas 

confirmações; 

 

c) cobrar e receber diretamente os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente das 

respectivas contrapartes bem como cobrar e receber dos Participantes B3 quaisquer valores 

decorrentes de pagamentos de Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente; e 

 

d) requerer todas e quaisquer aprovações prévias ou consentimentos que possam ser 

necessários para efetuar a execução, excussão, venda pública ou privada ou a transferência dos 

Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente a terceiros, bem como representar o Fiduciante 

perante quaisquer cartórios, entidades, agências ou autoridades federais, estaduais ou 

municipais, em todas as suas respectivas divisões e departamentos, incluindo, entre outras, a B3. 

 

8.3. Os direitos descritos na Cláusula 8.2 são conferidos ao Agente Fiduciário em conformidade 

com a procuração outorgada de forma irrevogável e irretratável nos termos do Anexo III a este Contrato. 

Tal procuração é outorgada como condição deste Contrato, a fim de assegurar o cumprimento das 

obrigações no mesmo estabelecidas, nos termos do artigo 684 do Código Civil. A procuração outorgada 

de acordo com o modelo previsto no Anexo III deste Contrato é válida até a quitação integral das 



 

Obrigações Garantidas, devendo ser renovada pelo Fiduciante, durante a vigência das Obrigações 

Garantidas, com no mínimo 30 (trinta) dias antes do final do referido prazo. Fica, desde já, certo e 

ajustado que em caso de descumprimento desta obrigação, o Agente Fiduciário notificará o Fiduciante a 

respeito do descumprimento, sendo que deverá ser apresentada a renovação da procuração em até 3 (três) 

Dias Úteis de tal notificação, sob pena de ocorrência de Evento de Inadimplemento por descumprimento 

de obrigação não pecuniária, conforme estabelecido na Escritura de Emissão.  

 

8.4. A eventual execução parcial desta Cessão Fiduciária não afetará os termos, condições e 

proteções deste Contrato em benefício do Agente Fiduciário, sendo que o presente Contrato permanecerá 

em vigor até a data de liquidação de todas as Obrigações Garantidas. O cumprimento parcial das 

Obrigações Garantidas não importa exoneração correspondente dos Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente no âmbito do presente Contrato, podendo o Agente Fiduciário executar este Contrato 

quantas vezes foram necessárias para os fins de amortizar ou liquidar total ou parcialmente as Obrigações 

Garantidas até seu integral cumprimento. 

 

8.5. Todas as despesas necessárias que venham a ser incorridas pelo Agente Fiduciário, inclusive 

honorários advocatícios, custas e despesas judiciais para fins de excussão da garantia objeto do presente 

instrumento, além de eventuais tributos, encargos, taxas e comissões, integrarão o valor das Obrigações 

Garantidas, incorrendo sob as custas do Patrimônio Separado. 

8.6. A excussão dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente na forma aqui prevista será 

procedida de forma independente e em adição a qualquer outra execução de garantia, real ou pessoal, 

concedida ao Agente Fiduciário, no âmbito da Emissão. 

 

8.7. O Fiduciante, neste ato, renuncia, até a liquidação integral das Obrigações Garantidas, em favor 

do Agente Fiduciário, a qualquer privilégio legal que possa afetar a livre e integral exequibilidade, 

transferência ou exercício de quaisquer direitos do Agente Fiduciário nos termos deste Contrato, 

estendendo-se referida renúncia a quaisquer direitos de preferência ou direitos relativos à posse indireta 

dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente por parte do Agente Fiduciário. Na hipótese de 

excussão da presente garantia, o Fiduciante não terá qualquer direito de reaver dos Participantes B3, do 

Agente Fiduciário ou do(s) comprador(es) dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, qualquer 

valor pago das Obrigações Garantidas com os valores decorrentes da alienação e transferência dos 

Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, não se sub-rogando, portanto, nos direitos de crédito 

correspondentes às Obrigações Garantidas. O Fiduciante reconhece, portanto que: (i) não terá qualquer 

pretensão ou ação contra os Participantes B3, o Agente Fiduciário ou o(s) comprador(es) dos Direitos 

Creditórios Cedidos Fiduciariamente; e (ii) a ausência de sub-rogação não implica em enriquecimento 

sem causa do Agente Fiduciário ou do(s) comprador(es) dos Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente. 

 

8.8. O Fiduciante reconhece que a não sub-rogação prevista na Cláusula 8.7 acima não implicará 

enriquecimento sem causa para nenhuma parte, considerando que o valor residual de venda dos Direitos 

Creditórios Cedidos Fiduciariamente será restituído ao Fiduciante, após pagamento de todas as 

Obrigações Garantidas. 

 



 

8.9. O Fiduciante reconhece e concorda que, mediante a ocorrência de um Evento de 

Inadimplemento e/ou no caso de vencimento final das Obrigações Garantidas sem o seu devido 

pagamento, o Agente Fiduciário poderá excutir ou de outra maneira dispor dos Direitos Creditórios 

Cedidos Fiduciariamente, desde que observados os termos e condições desta Cláusula. Observados tais 

termos, o Fiduciante reconhece que a excussão dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente poderá 

ocorrer em condições menos favoráveis do que aquelas que poderiam ser obtidas por meio de uma venda 

sob circunstâncias normais, sendo certo que tal excussão deverá ser realizada de boa-fé e não poderá ser 

efetuada a preço vil. 

 

8.10. O Fiduciante desde já concorda que, para a realização da excussão, no caso de os Direitos 

Creditórios Cedidos Fiduciariamente vierem a ser mantidos sob custódia/escrituração pelas instituições 

financeiras prestadoras de serviços de escrituração dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente 

e/ou custodiantes dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, conforme aplicável, não será 

necessária qualquer anuência ou aprovação do Fiduciante ou dos Debenturistas, estando o Banco 

Depositário desde já autorizado a realizar a transferência da titularidade dos Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente para o Agente Fiduciário. 

 

8.11. O Agente Fiduciário aplicará o produto da excussão da garantia objeto deste Contrato conforme 

a ordem de alocação dos pagamentos disposta na Escritura de Emissão, qual seja, (i) quaisquer valores 

devidos pela BR Marinas (sucessora por Incorporação da Nova Marinas) e/ou por qualquer das Fiadoras 

nos termos da Escritura de Emissão (incluindo a remuneração e as despesas incorridas pelo Agente 

Fiduciário), que não sejam os valores a que se referem os itens abaixo; (ii) Encargos Moratórios 

referentes às Debêntures da Primeira Série, (iii) Remuneração das Debêntures da Primeira Série; (iv) 

saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série; (v) Encargos Moratórios referentes 

às Debêntures da Segunda Série, (vi) Remuneração das Debêntures da Segunda Série; e (vii) saldo do 

Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série.  

 

8.12. Cumpridas integralmente as Obrigações Garantidas, este Contrato se extinguirá e, como 

consequência, a titularidade fiduciária dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente será 

imediatamente restituída ao Fiduciante. 

 

9. DA RENÚNCIA 

 

9.1. O Banco Depositário poderá ser substituído por qualquer banco no Brasil, mediante 

(i) determinação dos Debenturistas, ou (ii) solicitação do Fiduciante, após a anuência dos Debenturistas, 

a seu exclusivo critério. Havendo a necessidade de substituição do Banco Depositário durante o prazo 

de vigência deste Contrato, o Banco Depositário continuará obrigado a exercer suas funções decorrentes 

do presente Contrato até a data de sua efetiva substituição, ocasião em que deverá entregar ao seu 

substituto a administração de todos os valores depositados na Conta Corrente.  

 

9.2. O Banco Depositário poderá renunciar às funções a ele atribuídas neste Contrato mediante 

aviso prévio de 30 (trinta) dias endereçado ao Fiduciante e ao Agente Fiduciário.  

 



 

9.3. Na hipótese da Cláusula acima, o Fiduciante deverá indicar ao Agente Fiduciário, no prazo de 

5 (cinco) dias contados do recebimento da notificação a ser enviada pelo Banco Depositário à instituição 

financeira a ser contratada para substituir o Banco Depositário no cumprimento de suas obrigações 

elencadas neste Contrato ("Nova Instituição"). 

 

9.4. Uma vez recebida a indicação da Nova Instituição pelo Fiduciante, o Agente Fiduciário deverá 

convocar uma assembleia geral de Debenturistas, em até 5 (cinco) dias contados do recebimento da 

indicação, para a aprovação da Nova Instituição. Caso: (i) seja aprovada, em primeira ou segunda 

convocação, pelos Debenturistas reunidos em assembleia geral, a substituição do Banco Depositário, 

este Contrato deverá ser aditado, em até 10 (dez) Dias Úteis contados da aprovação, para (a) substituir o 

Banco Depositário pela Nova Instituição; e (b) alterar a Conta Corrente objeto do presente Contrato; (ii) 

não seja aprovada, o Fiduciante deverá, em até 5 (cinco) dias contados da data da assembleia geral de 

Debenturistas, indicar outra instituição financeira para substituir o Banco Depositário, repetindo-se o 

procedimento previsto nesta cláusula; ou (iii) não haja deliberação, em segunda convocação, pelos 

Debenturistas quanto à aprovação da substituição do Banco Depositário pela Nova Instituição, a 

indicação do Fiduciante estará aprovada. 

 

9.5. Para os fins desta Cláusula 9, fica, desde já, aprovada a substituição do Banco Depositário, 

independentemente da assembleia geral de Debenturistas de que trata a Cláusula 9.3 acima, por qualquer 

das seguintes instituições financeiras: (i) Banco Bradesco S.A.; (ii) Banco do Brasil S.A.; (iii) Banco 

Santander (Brasil) S.A.; e (iv) Caixa Econômica Federal. Nesta hipótese, o Agente Fiduciário fica 

expressamente autorizado a celebrar todos os instrumentos necessários para formalizar a referida 

substituição, incluindo, mas não se limitando, o aditamento ao presente Contrato para prever a 

substituição do Banco Depositário, pela Nova Instituição que deverá observar os termos e prazos de 

registro previstos na Cláusula 5 acima, bem como a celebração do contrato de prestação de serviços com 

a Nova Instituição, caso aplicável. 

 

10. DAS COMUNICAÇÕES 

 

10.1. Todas as comunicações realizadas nos termos deste Contrato devem ser sempre realizadas por 

escrito, para os endereços abaixo, e serão consideradas recebidas (i) no caso das comunicações em geral, 

na data de sua entrega, sob protocolo ou mediante "aviso de recebimento" expedido pela Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos; e (ii) no caso das comunicações realizadas por correio eletrônico, na 

data de seu envio, desde que seu recebimento seja confirmado por meio de indicativo (recibo emitido 

pela conta de e-mail pelo remetente). A alteração de qualquer dos endereços abaixo deverá ser 

comunicada às demais Partes pela Parte que tiver seu endereço alterado: 

 

(i) Se para o Fiduciante ou para a Emissora: 

 

TAMMO NIKOLAS SCHLOTTKE 

BR MARINAS S.A. 

Av. Infante Dom Henrique, S/Nº, Loja 24, Glória.  



 

Rio de Janeiro, RJ, CEP 20221-140  

At. Gabriela Brandão Marin 

Email: gabriela@brmarinas.com.br/ ts13@me.com/ carolina@vmbnetwork.com 

 

(ii) Se para o Agente Fiduciário:  

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

S.A. 

Avenida das Américas, nº 3.434, bloco 7, sala 201 

CEP 22.640-102, Rio de Janeiro, RJ 

At.: Maria Carolina Abrantes 

Telefone: (21) 3514-0000 

Correio Eletrônico: af.controles@oliveiratrust.com.br 

Página na rede mundial de computadores: www.oliveiratrust.com.br 

 

(iii) Se para o Banco Depositário: 

ITAÚ UNIBANCO S.A. 

Praça Alfredo Egydio de Souza Arana, nº 100, Torre Olavo Setubal 

CEP 04.344-902, São Paulo, SP 

At.: IBBA MIB Operações 

Telefone: (11) 3035-6498 

E-mail: ibba-miboperacoes@itaubba.com 

 

10.2. Com exceção das obrigações assumidas com formas de cumprimento específicas, o 

cumprimento das obrigações pactuadas neste instrumento e nos demais Documentos da Operação 

referentes ao envio de documentos e informações periódicas ao Agente Fiduciário, ocorrerá por meio do 

e-mail af.controles@oliveiratrust.com.br. 

 

10.3. Os documentos e as comunicações, assim como os meios físicos que contenham documentos 

ou comunicações, serão considerados recebidos quando entregues ao destinatário (i) sob protocolo, 

"Aviso de Recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ou por telegrama, 

nos endereços acima; ou (ii) quando da confirmação do recebimento da transmissão via e-mail, ou 

qualquer outro meio de transmissão eletrônica. Para os fins desta Cláusula, será considerada válida a 

confirmação do recebimento via e-mail ou outro meio de transmissão eletrônica ainda que emitida pela 

Parte que tenha transmitido a mensagem, desde que o comprovante tenha sido expedido a partir do 

equipamento utilizado na transmissão e que do mesmo constem informações suficientes à identificação 

do emissor e do destinatário da comunicação, bem como da data do envio. 

 

11. DA LIBERAÇÃO DA CESSÃO FIDUCIÁRIA 

 

11.1. Sem prejuízo do previsto na Cláusula 4.1 acima, a garantia outorgada no âmbito deste Contrato 

será liberada integralmente pelo Agente Fiduciário, quando do cumprimento e quitação integral das 

Obrigações Garantidas ("Condição para Liberação"). 
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11.2. Cumprida a Condição para Liberação, o Agente Fiduciário entregará ao Fiduciante o termo de 

liberação na forma do Anexo IV ao presente Contrato ("Termo de Liberação"), no prazo de até 10 (dez) 

Dias Úteis contados da data de verificação do cumprimento da Condição para Liberação, e cooperará no 

que for necessário com o Fiduciante para dar ciência às instituições financeiras e à B3 acerca da liberação 

da garantia e para realizar a averbação do Termo de Liberação no Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. O presente Contrato institui um direito de garantia permanente sobre os Direitos Creditórios 

Cedidos Fiduciariamente e deverá: (i) permanecer em pleno vigor até a liquidação integral de todas as 

Obrigações Garantidas, na forma prevista na Escritura de Emissão; (ii) vincular o Fiduciante, herdeiros 

e cessionários autorizados; e (iii) beneficiar o Agente Fiduciário. 

 

12.2. O não exercício pelo Agente Fiduciário de quaisquer dos direitos assegurados por este Contrato 

ou por lei não constituirá precedente, nem significará alteração ou novação das cláusulas e condições ora 

estabelecidas, não prejudicando o exercício destes direitos em época subsequente ou em idêntica 

ocorrência posterior. 

 

12.3. Nenhum termo ou condição contido no presente Contrato poderá ser objeto de renúncia, 

aditamento ou modificação, salvo se forem formalizados por escrito e assinados pelo Fiduciante e pelo 

Agente Fiduciário. A renúncia expressa por escrito a um determinado direito não deverá ser considerada 

como renúncia a qualquer outro direito. 

 

12.4. A Cessão Fiduciária instituída pelo presente Contrato será adicional a, e sem prejuízo de, 

quaisquer outras garantias ou direito real de garantia outorgado pelo Fiduciante ou por qualquer terceiro 

como garantia das Obrigações Garantidas e poderá ser excutida de forma isolada, alternativa ou 

conjuntamente com qualquer outra garantia ou direito real de garantia independentemente de qualquer 

ordem ou preferência. Uma vez quitadas e cumpridas de forma integral as Obrigações Garantidas, 

cessarão os remédios e prerrogativas outorgados ao Agente Fiduciário, devendo o Agente Fiduciário 

devolver em 2 (dois) Dias Úteis ao Fiduciante os resultados ou valores excedentes, se houver, àqueles 

necessários ao integral adimplemento das Obrigações Garantidas. 

 

12.5. Este Contrato e os Anexos que o integram, em conjunto com a Escritura de Emissão, 

contemplam o acordo integral estabelecido entre as Partes com relação ao objeto deste Contrato. Todas 

as alterações deste Contrato deverão ser feitas por escrito na forma de aditamento, mediante acordo entre 

as Partes e devidamente assinados e registrados. 

 

12.6. Nada contido no presente afetará o direito do Agente Fiduciário de promover a citação do 

Fiduciante por qualquer outra forma permitida pela lei aplicável. 

 

12.7. Caso qualquer disposição do presente Contrato seja considerada nula, ilegal ou inexequível, no 

todo ou em parte, não afetará as demais disposições deste Contrato, que permanecerão válidas e eficazes 



 

até o cumprimento integral, pelas Partes, de todas as suas obrigações aqui previstas. Ocorrendo a 

declaração de invalidação, nulidade ou inexequibilidade de qualquer disposição deste Contrato, as Partes 

deverão negociar de boa-fé, de forma a chegar a um acordo na redação de uma nova cláusula que seja 

satisfatória a qual reflita suas intenções, conforme expressas no presente Contrato, a qual substituirá 

aquela considerada nula, ilegal ou inexequível. 

 

12.8. O presente Contrato constitui título executivo extrajudicial, nos termos do artigo nos termos 

do artigo 784, incisos I e II do Código de Processo Civil, e as obrigações nela contidas estão sujeitas à 

execução específica, de acordo com os artigos 815 e seguintes do Código de Processo Civil. 

 

12.9. As Partes assinam este Contrato por meio eletrônico, sendo consideradas válidas apenas as 

assinaturas eletrônicas realizadas por meio de certificado digital, validado conforme a Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto 

de 2001. As Partes reconhecem, de forma irrevogável e irretratável, a autenticidade, validade e a plena 

eficácia da assinatura por certificado digital, para todos os fins de direito. 

 

12.10. Este Contrato produz efeitos para todas as Partes a partir da data nela indicada, ainda que uma 

ou mais Partes realizem a assinatura eletrônica em data posterior. Ademais, ainda que alguma das Partes 

venha a assinar eletronicamente este Contrato em local diverso, o local de celebração deste instrumento 

é, para todos os fins, a Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, conforme abaixo indicado. 

Para todos os fins e efeitos de direito, as Partes reconhecem e concordam que suas assinaturas no presente 

Contrato poderão ser realizadas por meio eletrônico, assim como as assinaturas das testemunhas, 

constituindo meio idôneo e possuindo a mesma validade e exequibilidade que as assinaturas manuscritas 

apostas em documento físico. Ainda, nos termos do artigo 10, §1º, da Medida Provisória n.º 2.200-2/01, 

as Partes expressamente concordam em utilizar e reconhecem como válida qualquer forma de 

comprovação de anuência aos termos ora acordados em formato eletrônico, desde que utilizem 

certificado digital emitido no padrão ICP - Brasil. 

 

13. DA LEI APLICÁVEL E FORO 

 

13.1. Este Contrato é regido pelas leis da República Federativa do Brasil. 

 

13.2. As Partes elegem o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, como o único 

competente para dirimir quaisquer litígios originários deste Contrato, renunciando expressamente a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

Estando assim certas e ajustadas, as Partes firmam digitalmente o presente Contrato, sendo 

dispensada a assinatura de testemunhas, conforme alteração na legislação. 

 

Rio de Janeiro, [=] de junho de 2026. 

 

(O restante desta página foi intencionalmente deixado em branco. As assinaturas seguem nas páginas 

seguintes.) 



 

(Página de Assinaturas do "Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em 

Garantia e Outras Avenças" celebrado em [=] de junho de 2026, entre Tammo Nikolas Schlottke, 

Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., BR Marinas S.A. e Itaú Unibanco 

S.A.)  
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ANEXO I 

OBRIGAÇÕES GARANTIDAS 

 

Os itens abaixo, que resumem parte das Obrigações Garantidas, foram elaborados pelas Partes para 

atendimento à legislação aplicável, notadamente o art. 66-B da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965, 

conforme em vigor pela Lei n.º 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme em vigor, e para fins de 

cumprimento do artigo 24 da Lei n.º 9.514, de modo que as Partes confirmam que as Obrigações 

Garantidas asseguradas pelo presente Contrato têm os seguintes termos e condições gerais, sendo que os 

termos definidos possuem o significado a eles atribuído na Escritura de Emissão. 

 

No entanto, as Partes concordam que o presente Anexo I não se destina e não será interpretado de modo 

a modificar, alterar, ou cancelar e substituir os termos e condições efetivos das Debêntures e das demais 

Obrigações Garantidas ao longo do tempo, tampouco limitará os direitos do Agente Fiduciário ou dos 

Debenturistas, nos termos do presente Contrato.  

 

Data de Emissão 
16 de junho de 2025 ("Data de Emissão"). 

 

Data de Vencimento 

25 de maio de 2030 para as Debêntures da Primeira Série e 25 de maio de 

2031 para as Debêntures da Segunda Série. 

 

Valor Nominal 

Unitário 

As Debêntures terão valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), na Data 

de Emissão ("Valor Nominal Unitário"). 

 

Valor Total da 

Emissão 

R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) ("Valor Total da Emissão"), sendo 

(a) R$60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) para as Debêntures da 

Primeira Série; e (b) R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) para as 

Debêntures da Segunda Série, na Data de Emissão. 

 

Quantidade 

100.000 (cem mil) Debêntures, sendo (a) a primeira série composta por 60.000 

(sessenta mil) Debêntures da Primeira Série; e (b) a segunda série composta 

por 40.000 (quarenta mil) Debêntures da Segunda Série. 

 

Local e Forma de 

Pagamento 

Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores 

eventualmente devidos pela Emissora e/ou por qualquer das Fiadoras, nos 

termos da Escritura de Emissão, serão realizados (i) pela Emissora, no que se 

refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do 

Valor Nominal Unitário, conforme o caso, à Remuneração, a prêmio de 

pagamento antecipado (se for o caso) e aos Encargos Moratórios, e com 

relação às Debêntures que estejam custodiados eletronicamente na B3, por 

meio da B3; (ii) pela Emissora, nos demais casos, por meio do Escriturador ou 

na sede da Emissora, conforme o caso; ou (iii) pelas Fiadoras, em qualquer 

caso, por meio do Escriturador ou na sede das Fiadoras, conforme o caso. 

 



 

Prazo e Data de 

Vencimento 

Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou de 

vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos 

termos previstos na Escritura de Emissão, (i) as Debêntures da Primeira Série 

terão prazo de vencimento de 1.804 (mil oitocentos e quatro) dias contados da 

Data de Emissão, vencendo, portanto, em 25 de maio de 2030 ("Data de 

Vencimento das Debêntures da Primeira Série"); e (ii) as Debêntures da 

Segunda Série terão prazo de vencimento de 2.169 (dois mil, cento e sessenta 

e nove) dias contados da Data de Emissão, vencendo, portanto, em 25 de maio 

de 2031 ("Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série" e, em 

conjunto com a Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, a "Data 

de Vencimento"). 

 

Datas de Pagamento 

do Valor Nominal 

Unitário 

Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das 

Debêntures, de amortização extraordinária das Debêntures ou de vencimento 

antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos 

na Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 

será amortizado da seguinte forma: 

 

(i) para as Debêntures da Primeira Série, a partir de 25 de julho de 2027, 

sendo o último pagamento devido na Data de Vencimento das Debêntures da 

Primeira Série conforme percentuais e datas estipuladas no cronograma de 

Amortização indicados no Anexo II.A da Escritura de Emissão (cada uma 

dessas datas, uma "Data de Amortização das Debêntures da Primeira Série"); 

e 

(ii) para as Debêntures da Segunda Série, a partir de 25 de junho de 2029, 

e o último pagamento devido na Data de Vencimento das Debêntures da 

Segunda Série, conforme percentuais e datas estipuladas no cronograma de 

Amortização indicados no Anexo II.B da Escritura de Emissão (cada uma 

dessas datas, uma "Data de Amortização das Debêntures da Segunda Série" e, 

em conjunto com cada Data de Amortização das Debêntures da Primeira Série, 

cada uma dessas datas, uma "Data de Amortização").  

 

Atualização Monetária 

das Debêntures 

O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado 

monetariamente. 

 

Remuneração das 

Debêntures 

A remuneração das Debêntures será a seguinte: 

(i) Remuneração das Debêntures da Primeira Série: sobre o Valor Nominal 

Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série 

incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 

100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida exponencialmente da Sobretaxa 

da Primeira Série (conforme definida na Escritura de Emissão) ao ano base 

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial 

e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira 



 

Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série (inclusive) ou desde 

a Data de Pagamento da Remuneração da Primeira Série imediatamente 

anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento 

(exclusive) ("Remuneração da Primeira Série"). A sobretaxa, que compõe a 

Remuneração da Primeira Série corresponde (a) a 4,55% (quatro inteiros e 

cinquenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 

cinquenta e dois) Dias Úteis ("Sobretaxa Original da Primeira Série"), 

aplicável (1) a partir primeira Data de Integralização das Debêntures da 

Primeira Série (inclusive), até a Data de Vencimento, exceto caso o Agente 

Fiduciário tenha ciência da ocorrência do disposto nos itens (b) e (c) abaixo; 

ou, uma vez que a Sobretaxa da Primeira Série tenha sido reduzida nos termos 

dos itens (b) ou (c) abaixo, caso a razão entre a Dívida Liquida/EBITDA volte 

a ser superior a 2,75x (dois inteiros e setenta e cinco centésimos), hipótese em 

que a Sobretaxa Original da Primeira Série voltará a ser aplicável (2) a partir 

do Período de Capitalização iniciado na Data de Pagamento de Remuneração 

imediatamente subsequente (2.a) à apresentação do Relatório Gerencial 

Preliminar pela Emissora ao Agente Fiduciário, ou (2.b) à data de 

recebimento, pelo Agente Fiduciário, da memória de cálculo junto com as 

Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Companhia 

(conforme definida na Escritura de Emissão) enviada nos termos da Cláusula 

8.1., I, "a", da Escritura de Emissão (inclusive), em ambos os casos, desde que 

a razão entre a Dívida Liquida/EBITDA apurada seja superior a 2,75x (dois 

inteiros e setenta e cinco centésimos); (b) a 3,75% (três inteiros e setenta e 

cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 

Dias Úteis ("Primeira Sobretaxa Ajustada da Primeira Série") caso a razão 

entre a Dívida Liquida/EBITDA seja inferior ou igual a 2,75x (dois inteiros e 

setenta e cinco centésimos). Neste caso, a Primeira Sobretaxa Ajustada da 

Primeira Série será aplicável (1) a partir do Período de Capitalização iniciado 

na Data de Pagamento de Remuneração imediatamente subsequente à 

apresentação do Relatório Gerencial Preliminar pela Emissora ao Agente 

Fiduciário comprovando que a razão entre a Dívida Liquida/EBITDA 

(conforme definida na Escritura de Emissão), é inferior, ou igual a 2,75x (dois 

inteiros e setenta e cinco centésimos), ou, (2) caso referido índice não seja 

confirmado pela Emissora com base no Relatório Gerencial Preliminar, a 

partir do Período de Capitalização iniciado na primeira Data de Pagamento de 

Remuneração subsequente à data de recebimento, pelo Agente Fiduciário, da 

memória de cálculo junto com as Demonstrações Financeiras Consolidadas 

Auditadas da Companhia (conforme definida na Escritura de Emissão) 

enviada nos termos da Cláusula 8.1.,I, "a", da Escritura de Emissão 

(inclusive), desde que a razão entre a Dívida Liquida/EBITDA, a ser apurada 

pelo Agente Fiduciário nos termos do item XXVI da Cláusula 6.32.2 da 

Escritura de Emissão, seja inferior, ou igual a 2,75x (dois inteiros e setenta e 

cinco centésimos); e (c) a 3,00% (três inteiros por cento) ao ano, base 



 

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis ("Segunda Sobretaxa Ajustada 

da Primeira Série", sendo a Sobretaxa Original da Primeira Série, a Primeira 

Sobretaxa Ajustada da Primeira Série e a Segunda Sobretaxa Ajustada da 

Primeira Série, quando referidas indistintamente, "Sobretaxa da Primeira 

Série"), caso a razão entre a Dívida Liquida/EBITDA seja inferior ou igual a 

2,50x (dois inteiros e cinquenta centésimos). Neste caso, a Segunda Sobretaxa 

Ajustada da Primeira Série será aplicável (1) a partir do Período de 

Capitalização iniciado na Data de Pagamento de Remuneração imediatamente 

subsequente à apresentação do Relatório Gerencial Preliminar pela Emissora 

ao Agente Fiduciário comprovando que a razão entre a Dívida 

Liquida/EBITDA, é inferior, ou igual a 2,50x (dois inteiros e cinquenta 

centésimos), ou, (2) caso referido índice não seja confirmado pela Emissora 

com base no Relatório Gerencial Preliminar, a partir do Período de 

Capitalização iniciado na primeira Data de Pagamento de Remuneração 

subsequente à data de recebimento, pelo Agente Fiduciário, da memória de 

cálculo junto com as Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da 

Companhia (conforme definida na Escritura de Emissão) enviada nos termos 

da Cláusula 8.1.,I, "a", da Escritura de Emissão (inclusive), desde que a razão 

entre a Dívida Liquida/EBITDA, a ser apurada pelo Agente Fiduciário nos 

termos do item XXVI da Cláusula 6.32.2 da Escritura de Emissão, seja 

inferior, ou igual a 2,50x (dois inteiros e cinquenta centésimos), observado o 

disposto na Cláusula 6.15, (III) da Escritura de Emissão. A Remuneração da 

Primeira Série será calculada de acordo com a fórmula constante na Cláusula 

6.15, item IV da Escritura de Emissão.  

 

(ii) Remuneração das Debêntures da Segunda Série: sobre o Valor Nominal 

Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série 

incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 

100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida exponencialmente de spread 

(sobretaxa) de 6,15% (seis inteiros e quinze centésimos por cento) ao ano base 

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial 

e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira 

Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série (inclusive) ou desde 

a Data de Pagamento da Remuneração da Segunda Série imediatamente 

anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento 

(exclusive) ("Remuneração da Segunda Série" e, em conjunto com a 

Remuneração da Primeira Série, "Remuneração"). A Remuneração da 

Segunda Série será calculada de acordo com a fórmula constante na Escritura 

de Emissão. 

Datas de Pagamento 

da Remuneração 

Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou vencimento 

antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos 

na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures da respectiva série, 

deverá ser paga da seguinte forma:  



 

 

(i) Debêntures da Primeira Série. mensalmente, sempre no dia 25 de cada 

mês, sem carência, sendo o primeiro pagamento em 25 de junho de 2025 e, o 

último, na Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, conforme 

datas indicadas no Anexo II.A da Escritura de Emissão (cada uma dessas 

datas, uma "Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira 

Série"); e 

(ii) Debêntures da Segunda Série. mensalmente, sempre no dia 25 de cada 

mês, sem carência, sendo o primeiro pagamento em 25 de junho de 2025 e, o 

último, na Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, conforme 

datas indicadas no Anexo II.B da Escritura de Emissão (cada uma dessas datas, 

uma "Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série" 

e, em conjunto com cada Data de Pagamento das Debêntures da Primeira 

Série, cada uma dessas datas, uma "Data de Pagamento da Remuneração").  

 

Resgate Antecipado 

Facultativo 

Observado o disposto na Cláusula 6.20 da Escritura de Emissão, a Emissora 

poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a partir da primeira Data de 

Integralização, e com aviso prévio aos Debenturistas da respectiva série (por 

meio de publicação de anúncio nos termos da Cláusula 6.33 da Escritura de 

Emissão ou de comunicação individual a todos os Debenturistas da respectiva 

série com cópia ao Agente Fiduciário), realizado com, no mínimo, 3 (três) 

Dias Úteis de antecedência à data de realização do resgate antecipado, ao 

Agente Fiduciário, ao Escriturador, ao Agente de Liquidação e à B3, o resgate 

antecipado da totalidade das Debêntures de qualquer uma das séries, com o 

consequente cancelamento de tais Debêntures ("Resgate Antecipado 

Facultativo"), mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do 

Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva série, acrescido da 

Remuneração da respectiva série, calculada pro rata temporis, desde a 

primeira Data de Integralização da respectiva série ou a data de pagamento da 

Remuneração da respectiva série imediatamente anterior, conforme o caso, até 

a data do efetivo pagamento, acrescido de prêmio incidente sobre o Valor 

Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 

respectiva série, conforme o caso, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 

Úteis, multiplicado pelo prazo médio remanescente das Debêntures da 

respectiva série, calculado conforme fórmula constante na Escritura de 

Emissão ("Prêmio de Regate Antecipado"). 

 

Oferta de Resgate 

Antecipado 

Observado o disposto na Cláusula 6.23 da Escritura de Emissão, a Emissora 

poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, oferta facultativa 

de resgate antecipado das Debêntures de qualquer série, conforme definido 

pela Emissora, podendo ser tal resgate total ou parcial, com o consequente 

cancelamento das Debêntures que forem resgatadas, sendo tal oferta 

endereçada a todos os Debenturistas da respectiva série, conforme definido 



 

pela Emissora, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os 

Debenturistas da respectiva série, para aceitar o resgate antecipado das 

Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições 

previstos na Escritura de Emissão ("Oferta de Resgate Antecipado"). Os 

termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado estão descritos na 

Escritura de Emissão. 

 

Amortização 

Extraordinária 

Obrigatória (Cash 

Sweep) 

Observado o disposto na Cláusula 6.22 da Escritura de Emissão, enquanto 

houver Debêntures em Circulação, caso por qualquer motivo, a Emissora ou 

suas Controladas, cumulativamente, (i) deixem de operar o espaço físico da 

Marina da Glória por questões relativas ao respectivo contrato de concessão, 

e (ii) comprovadamente recebam quaisquer recursos em moeda corrente 

nacional em virtude do pagamento de indenização e/ou reembolso de 

investimento realizado ("Valor do Reembolso"), a Emissora terá a obrigação 

de utilizar o Valor do Reembolso para realizar a amortização extraordinária 

obrigatória das Debêntures, mediante aviso prévio aos Debenturistas da 

respectiva série (por meio de publicação de anúncio nos termos da Cláusula 

6.33 da Escritura de Emissão ou de comunicação individual a todos os 

Debenturistas da respectiva série com cópia ao Agente Fiduciário), realizado 

com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência à data de realização da 

amortização extraordinária facultativa, ao Agente Fiduciário, ao Escriturador, 

ao Agente de Liquidação e à B3 ("Amortização Extraordinária Obrigatória"). 

 

Amortização 

Extraordinária 

Facultativa 

Observado o disposto na Cláusula 6.21 da Escritura de Emissão, a Emissora 

poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a partir da primeira Data de 

Integralização, e com aviso prévio aos Debenturistas da respectiva série (por 

meio de publicação de anúncio nos termos da Cláusula 6.33 da Escritura de 

Emissão ou de comunicação individual a todos os Debenturistas da respectiva 

série com cópia ao Agente Fiduciário), realizado com, no mínimo, 3 (três) 

Dias Úteis de antecedência à data de realização da amortização extraordinária 

facultativa, ao Agente Fiduciário, ao Escriturador, ao Agente de Liquidação e 

à B3, amortizações extraordinárias de percentual do Valor Nominal Unitário 

ou do saldo do Valor Nominal Unitário da totalidade das Debêntures de 

qualquer uma das séries ("Amortização Extraordinária Facultativa"), mediante 

o pagamento de parcela a ser amortizada do Valor Nominal Unitário ou do 

saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva série, conforme 

o caso, limitada a 98% (noventa e oito por cento), acrescida da Remuneração 

da respectiva série, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de 

Integralização da respectiva série ou a data de pagamento da Remuneração da 

respectiva série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 

pagamento, acrescido de prêmio incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou 

o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva série, 

conforme o caso, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 



 

multiplicado pelo prazo médio remanescente das Debêntures da respectiva 

série, calculado conforme fórmula constante na Escritura de Emissão ("Prêmio 

de Amortização Antecipada"). 

 

Aquisição Facultativa 

Observado o disposto na Cláusula 6.24 da Escritura de Emissão, a Emissora 

poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures de qualquer uma das séries, 

desde que observe o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades 

por Ações, na Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme em 

vigor, e na regulamentação aplicável da CVM. As Debêntures da respectiva 

série adquiridas pela Emissora poderão, a critério da Emissora, ser canceladas, 

permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado, 

observadas as restrições impostas na Resolução CVM 160. As Debêntures da 

respectiva série adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, nos 

termos desta Cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma 

Remuneração aplicável às demais Debêntures da referida série. 

 

Encargos Moratórios 

Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela 

Emissora e pelas Fiadoras aos Debenturistas da Segunda Série nos termos da 

Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração da 

Segunda Série, calculada pro rata temporis, desde a data de inadimplemento 

até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso 

incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, 

calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do 

efetivo pagamento; e (ii) multa não compensatória de 2% (dois por cento) 

("Encargos Moratórios"). 

 

Demais Encargos 

Todos os demais encargos, prêmios, despesas, custos, indenizações, 

honorários, tributos, comissões e demais valores devidos pela Emissora e 

pelas Fiadoras, conforme descritos na Escritura de Emissão. 

 

Eventos de 

Inadimplemento 

As Debêntures terão certos eventos que acionarão o seu vencimento 

antecipado, que serão definidos e detalhados na Escritura de Emissão, com 

base nas práticas usuais de mercado adotadas em operações semelhantes e 

outras definidas de comum acordo entre as partes envolvidas na Emissão 

. 

 

As demais características das Obrigações Garantidas constam na Escritura de Emissão. Todos os termos 

iniciados em letras maiúsculas, mas não definidos neste anexo, terão o mesmo significado a eles atribuído 

na Escritura de Emissão, a menos que de outra forma definido neste Contrato. 

  



 

ANEXO II 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

 

Titular 
CNPJ/CPF 

do Titular 

Conta 

Corrent

e 

Valor das 

Aplicações 

Financeiras 

na Data de 

Emissão 

Número 

Data de 

Venciment

o 

Data de 

Aplicação 

Tammo 

Nikolas 

Schlottke 

061.161.527

-40 

0002248-

6 

R$ 

14.200.000,0

0 

00022524411692

90 
06/08/2030 

01/09/202

5 

 

  



 

ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração, TAMMO NIKOLAS SCHLOTTKE, alemão, solteiro, 

portador da Carteira de Registro Nacional Migratório n.º G138670-L, inscrito no Cadastro de Pessoas 

Físicas do Ministério da Fazenda ("CPF") sob o nº 061.161.527-40, com domicílio na Cidade e Estado 

do Rio de Janeiro, na Avenida Atlântica n.º 4.206, Copacabana, CEP 22070-002 ("Fiduciante" ou 

"Outorgante"), nomeia e constitui como seus bastantes procuradores, OLIVEIRA TRUST 

DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira com sede na 

Avenida das Américas, nº 3.434, bloco 7, sala 201, no Município de Rio de Janeiro, Estado de Rio de 

Janeiro, CEP 22.640-102, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

("CNPJ") sob o nº 36.113.876/0001-917 ("Agente Fiduciário") e ITAÚ UNIBANCO S.A., instituição 

financeira com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza 

Aranha, nº 100, inscrito no CNPJ sob o nº 60.701.190/4816-09 ("Banco Depositário"), nos termos do 

"Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças", 

celebrado, em 16 de junho de 2026, entre o Outorgante, a BR Marinas S.A., inscrita no CNPJ sob o n.º 

14.841.323/0001-12, o Banco Depositário e o Agente Fiduciário (conforme alterado de tempos em 

tempos, "Contrato"), com poderes especiais, inclusive os poderes ad negotia, para agir em seu nome na 

mais ampla medida permitida pelas leis aplicáveis para: (i) notificar, comunicar e/ou, de qualquer outra 

forma, informar terceiros sobre a Cessão Fiduciária; (ii) no caso do Banco Depositário, realizar a 

constituição de gravame sobre os Ativos Financeiros perante a B3, bem como para as demais 

providências necessárias de tempos em tempos com relação à implementação do disposto neste Contrato 

perante a B3; e (iii) praticar todos e quaisquer outros atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste 

mandato, podendo os poderes aqui outorgados serem substabelecidos.  

 

Os poderes outorgados nesta procuração são adicionais aos poderes outorgados pelo Outorgante ao 

Agente Fiduciário e/ou ao Banco Depositário, conforme o caso, nos termos do Contrato ou de qualquer 

outro documento e não anulam nem revogam tais poderes, devendo ser interpretados em consonância 

com as disposições lá contidas.  

 

Os termos utilizados no presente instrumento com a inicial em maiúscula, que não tenham sido aqui 

definidos, terão o mesmo significado atribuído a tais termos no Contrato. 

 

A presente procuração é outorgada de forma irrevogável e irretratável, conforme previsto no artigo 684 

do Código Civil. 

 

Esta procuração será válida pelo prazo de 1 (um) ano, a contar de sua data de assinatura, ou até a integral 

excussão da garantia objeto do Contrato, o que ocorrer primeiro.  

 

A presente procuração será regida e interpretada em conformidade com as leis da República Federativa 

do Brasil. 

 



 

A presente procuração é assinada por meio eletrônico, sendo consideradas válidas apenas as assinaturas 

eletrônicas realizadas por meio de certificado digital, validado conforme a Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

A Outorgante reconhece, de forma irrevogável e irretratável, a autenticidade, validade e a plena eficácia 

da assinatura por certificado digital, para todos os fins de direito. 

 

A presente procuração produz efeitos a partir da data nela indicada, ainda que o Outorgante realize a 

assinatura eletrônica em data posterior. Ademais, ainda que o Outorgante venha a assinar 

eletronicamente a presente procuração em local diverso, o local de celebração deste instrumento é, para 

todos os fins, a Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, conforme abaixo indicado. Para 

todos os fins e efeitos de direito, o Outorgante reconhece e concorda que as assinaturas da presente 

procuração poderão ser realizadas por meio eletrônico, constituindo meio idôneo e possuindo a mesma 

validade e exequibilidade que as assinaturas manuscritas apostas em documento físico. Ainda, nos 

termos do artigo 10, §1º, da Medida Provisória n.º 2.200-2/01, o Outorgante expressamente concorda em 

utilizar e reconhecem como válida qualquer forma de comprovação de anuência aos termos ora 

acordados em formato eletrônico, desde que utilizem certificado digital emitido no padrão ICP - Brasil.  

 

A presente procuração foi assinada pela Outorgante em [=] de [=] de 2026, na Cidade do Rio de Janeiro, 

Estado do Rio de Janeiro. 

 

 

 

TAMMO NIKOLAS SCHLOTTKE 

 

 

Nome:  

Cargo:  

 

  



 

ANEXO IV 

MODELO DE TERMO DE LIBERAÇÃO 

 

Pelo presente instrumento particular ("Termo de Liberação"), OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira com sede na Avenida das Américas, nº 

3.434, bloco 7, sala 201, no Município de Rio de Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, CEP 22.640-102, 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda ("CNPJ") sob o nº 

36.113.876/0001-91, neste ato representada nos termos de seu estatuto social ("Agente Fiduciário"), 

LIBERA integralmente os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente da cessão fiduciária constituída 

nos termos do "Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e 

Outras Avenças", celebrado entre o Agente Fiduciário, TAMMO NIKOLAS SCHLOTTKE, alemão, 

solteiro, portador da Carteira de Registro Nacional Migratório n.º G138670-L, inscrito no Cadastro de 

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ("CPF") sob o nº 061.161.527-40, com domicílio na Cidade e 

Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Atlântica n.º 4.206, Copacabana, CEP 22070-002, BR MARINAS 

S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta, em fase operacional, com sede na cidade 

do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Avenida Infante Dom Henrique, S/N, loja 24, Glória, 

CEP 20.021-140, inscrita no CNPJ sob o n.º 14.841.323/0001-12, com seus atos constitutivos registrados 

perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o NIRE 3330030109-7 e ITAÚ UNIBANCO 

S.A., instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Praça Alfredo 

Egydio de Souza Aranha, nº 100, inscrito no CNPJ sob o nº 60.701.190/4816-09 ("Banco Depositário"), 

em 16 de junho de 2026 ("Contrato"). 

 

O Agente Fiduciário, neste ato, autoriza que o Banco Depositário proceda a todos os assentamentos, 

registros e averbações necessários decorrentes do presente Termo de Liberação, isentando-os de qualquer 

responsabilidade pelo devido cumprimento do disposto neste instrumento. 

 

Exceto se de outra forma aqui disposto, os termos aqui utilizados com inicial em maiúsculo e não 

definidos de outra forma terão o significado a eles atribuído no Contrato. 

 

Atenciosamente, 

 

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

 

 

Nome:  

Cargo:  

 

Nome:  

Cargo:  

 

  



 

ANEXO III 
 

MODELO – CONTRATO DE CESSÃO FIDUCIÁRIA – BR MARINAS 
 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS CREDITÓRIOS EM GARANTIA E 

OUTRAS AVENÇAS 

 

Pelo presente instrumento particular, as partes: 

 

(1) BR MARINAS S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta, em fase operacional, 

com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Avenida Infante Dom Henrique, S/N, 

loja 24, Glória, CEP 20.021-140, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda ("CNPJ") sob o n.º 14.841.323/0001-12, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta 

Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o NIRE 3330030109-7, neste ato representada nos termos de 

seu estatuto social ("BR Marinas" ou "Fiduciante"); 

 

e, de outro lado, na qualidade de fiduciário, 

 

(2) OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição 

financeira com sede na Avenida das Américas, n.º 3.434, bloco 7, sala 201, no Município de Rio de 

Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, CEP 22.640-102, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

do Ministério da Fazenda ("CNPJ") sob o n.º 36.113.876/0001-91, como agente fiduciário, neste ato 

representada nos termos de seu estatuto social ("Agente Fiduciário"), na qualidade de representante do(s) 

titular(es) das Debêntures (conforme abaixo definidas), ("Debenturistas"); 

 

e, ainda, na qualidade de interveniente anuente,  

 

(3) ITAÚ UNIBANCO S.A., instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, estado de São 

Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n.º 100, inscrito no CNPJ sob o n.º 60.701.190/4816-

09, neste ato representada na forma de seu estatuto social ("Banco Depositário"); 

 

cada uma das partes também denominada, individualmente, "Parte" e, conjuntamente, "Partes". 

 

CONSIDERANDO QUE:  

 

(1) em 12 de junho de 2025, a NOVA MARINAS S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia 

aberta, em fase operacional, com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na 

AV. Infante Dom Henrique, S/N, loja 24, Glória, CEP 20.021-140, inscrita no CNPJ sob o n.º 

23.398.115/0001-81, com seus atos constitutivos registrados perante a JUCERJA sob o NIRE 

33300331791-1 ("Nova Marinas"), o Agente Fiduciário, a BR Marinas Glória S.A., inscrita no 

CNPJ sob o n.º 11.107.074/0001-48, a Marina Verolme S.A., inscrita no CNPJ 04.078.670/0001-

8, a Marina Piratas S.A., inscrita no CNPJ sob o n.º 02.919.878/0001-50, a BR Marinas Itacuruçá 

Ltda., inscrita no CNPJ sob o n.º 14.046.713/0001-09, a Marina Ribeira Ltda., inscrita no CNPJ 

sob o n.º 16.366.368/0001-08, a Marina Refúgio de Paraty Ltda., inscrita no CNPJ sob o n.º 



 

18.015.946/0001-97, a BRM Búzios Marina Ltda., inscrita no CNPJ sob o n.º 26.887.878/0001-

84, a Gabriela Lobato Brandão Marins, inscrita no CPF sob o n.º 013.347.617-01 ("Fiadoras") e a 

BR Marinas, celebraram o "Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures 

Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 

Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático 

de Distribuição, da 1ª (Primeira) Emissão da Nova Marinas S.A.", conforme posteriormente 

aditada em 24 de junho de 2025, 22 de janeiro de 2026 e 20 de março de 2026 ("Escritura de 

Emissão"), que estabelece (i) as condições da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não 

conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em 2 

(duas) séries, com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), totalizando o volume total de 

R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), na sua data de emissão, conforme estabelecida na 

Escritura de Emissão, da Nova Marinas ("Emissão" e "Debêntures", respectivamente), sendo a 

primeira série composta por 60.000 (sessenta mil) Debêntures, equivalentes a R$60.000.000,00 

(sessenta milhões de reais), e a segunda série composta por 40.000 (quarenta mil) Debêntures, 

equivalentes a R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais); e (ii) as condições da oferta pública 

de distribuição das Debêntures, sob o rito de registro automático de distribuição perante a CVM, 

destinada a investidores profissionais (conforme definidos no artigo 11 da Resolução da CVM n.º 

30, de 11 de maio de 2021, conforme em vigor), nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, conforme alterada ("Lei das Sociedades por Ações"), da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro 

de 1976, conforme em vigor, da Resolução da CVM n.º 160, de 13 de julho de 2022, conforme 

em vigor, do "Código ANBIMA de Autorregulação para Estruturação, Coordenação e 

Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de Aquisição de 

Valores Mobiliários" e "Regras e Procedimentos de Ofertas Públicas", ambos da ANBIMA, 

conforme em vigor nesta data e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

 

(2) nos termos da Cláusula 5.1 da Escritura de Emissão, a totalidade dos recursos líquidos captados 

com a Emissão será destinada para o pagamento do preço de aquisição de ações de emissão da BR 

Marinas devido pela Nova Marinas aos acionistas vendedores ("Preço de Aquisição" e "Acionistas 

Vendedores", respectivamente), nos termos de instrumento específico celebrado entre a Nova 

Marinas e os Acionistas Vendedores previamente à Data de Emissão ("Contrato de Compra e 

Venda"), de modo que após o fechamento da mencionada transação, nos termos do Contrato de 

Compra e Venda ("Fechamento da Operação"), a Nova Marinas passe a deter a totalidade das 

ações representativas do capital social da BR Marinas; 

 

(3) em 30 de dezembro de 2025, a Nova Marinas foi incorporada pela BR Marinas ("Incorporação"), 

nos termos do art. 223 e seguintes da Lei das Sociedades por Ações, sendo certo que, em 

decorrência da Incorporação, a Nova Marinas foi extinta e a BR Marinas lhe sucedeu em todos os 

direitos e obrigações, nos termos do art. 227 da Lei das Sociedades por Ações, inclusive em relação 

àqueles decorrentes da Emissão e das Debêntures; 

 

(4) em 22 de janeiro de 2026, a Escritura de Emissão foi aditada em decorrência da Incorporação, 

para formalizar a substituição da Nova Marinas pela BR Marinas como Emissora das Debêntures, 

deixando a BR Marinas de figurar, portanto, como fiadora na Emissão, bem como promover as 



 

demais atualizações e ajustes de referência necessários, mantendo-se inalteradas as demais 

cláusulas e condições da Escritura de Emissão, sendo certo que com a Incorporação e a sucessão 

da Nova Marinas pela BR Marinas, as Debêntures passaram a representar a 2ª (segunda) emissão 

de debêntures da BR Marinas; 

 

(5) em garantia do integral, fiel e pontual pagamento e/ou cumprimento de todas (i) as obrigações 

relativas ao fiel, pontual e integral pagamento de todos e quaisquer valores, principais ou 

acessórios, presentes ou futuros, pela Emissora e pelas Fiadoras, incluindo, mas não se limitando, 

ao pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures (conforme definido na Escritura de 

Emissão), da remuneração das Debêntures, de prêmio de pagamento antecipado, dos Encargos 

Moratórios e dos demais encargos, relativos às Debêntures e à Escritura de Emissão, quando 

devidos, seja nas respectivas datas de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das 

Debêntures, de amortização extraordinária das Debêntures ou de vencimento antecipado das 

obrigações decorrentes das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão; (ii) as 

obrigações relativas a quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela Emissora e/ou por 

qualquer das Fiadoras nos termos das Debêntures, da Escritura de Emissão, da Fiança, deste 

Contrato, dos demais Documentos da Operação (conforme definidos na Escritura de Emissão), 

incluindo obrigações de pagar honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou 

indenizações; e (iii) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que os 

Debenturistas e/ou o Agente Fiduciário venham a desembolsar nos termos das Debêntures, da 

Escritura de Emissão, da Fiança, deste Contrato, dos demais Documentos da Operação e/ou em 

decorrência da constituição, manutenção, realização, consolidação e/ou excussão ou execução das 

Garantias (conforme definidas na Escritura de Emissão) ("Obrigações Garantidas"), a Fiduciante 

se comprometeu a ceder fiduciariamente, em favor do Agente Fiduciário, na qualidade de 

representante dos Debenturistas, os Direitos Cedidos Fiduciariamente (conforme definido abaixo), 

os quais são de legítima e exclusiva titularidade da Fiduciante;  

 

(6) o Banco Depositário, na qualidade de prestador de serviços, realizará o bloqueio e o desbloqueio 

dos recursos oriundos dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, sendo estes compostos 

pelas Aplicações Financeiras (conforme definidos abaixo), quando aplicável, de acordo com os 

termos previstos neste Contrato (conforme abaixo definido); e  

 

(7) as Partes dispuseram de tempo e condições adequadas para a avaliação e discussão de todas as 

cláusulas deste Contrato, cuja celebração, execução e extinção são pautadas pelos princípios da 

igualdade, probidade, lealdade e boa-fé. 

 

RESOLVEM as Partes, de comum acordo e sem quaisquer restrições, celebrar o presente "Instrumento 

Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças" ("Contrato"), 

de acordo com os termos e condições a seguir estabelecidos, livremente convencionados entre as Partes, 

que se obrigam a cumpri-los e fazer com que sejam cumpridos. 

 



 

1. DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÕES 

 

1.1. Os termos em letras maiúsculas ou com iniciais maiúsculas empregados e que não estejam de 

outra forma definidos neste Contrato são aqui utilizados com o mesmo significado atribuído a tais termos 

na Escritura de Emissão. Todos os termos no singular definidos neste Contrato deverão ter os mesmos 

significados quando empregados no plural e vice-versa. As expressões "deste instrumento", "neste 

instrumento" e "conforme previsto neste instrumento" e palavras da mesma importância quando 

empregadas neste Contrato, a não ser que de outra forma exigido pelo contexto, referem-se a este 

Contrato como um todo e não a uma disposição específica deste Contrato, e referências à cláusula, sub 

cláusula, adendo e anexo estão relacionadas a este Contrato a não ser que de outra forma especificado. 

Todos os termos definidos neste Contrato terão as definições a eles atribuídas neste instrumento quando 

utilizados em qualquer certificado ou documento celebrado ou formalizado de acordo com os termos 

aqui previstos. 

 

1.2. Salvo qualquer outra disposição em contrário prevista neste instrumento, todos os termos e 

condições da Escritura de Emissão aplicam-se total e automaticamente a este Contrato, mutatis mutandis, 

e deverão ser consideradas como uma parte integral deste, como se estivessem transcritos neste 

instrumento. 

 

1.3. Para fins deste Contrato, o termo "Documentos da Operação" tem o significado previsto na 

Escritura de Emissão. 

 

2. DA CESSÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA 

 

2.1. Em garantia das Obrigações Garantidas, a Fiduciante, neste ato, cede e transfere, em caráter 

irrevogável e irretratável, a propriedade fiduciária, o domínio resolúvel e a posse indireta, em 

favor do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, livres e 

desembaraçados de quaisquer ônus, gravames ou restrições, nos termos do artigo 66-B da Lei 

nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada ("Lei 4.728"), com a nova redação dada 

pelo artigo 55 da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada, dos artigos 1.361 

e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada ("Código Civil"), 

dos artigos 26 e seguintes da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, conforme alterada ("Lei 

12.810") e demais legislação e regulamentação aplicáveis, incluindo o Regulamento Anexo à 

Circular do Banco Central do Brasil nº 3.743/2015 (conforme alterada pela Circular do Banco 

Central do Brasil nº 3.912/2018 e de tempos em tempos), o Regulamento do Balcão B3 

("Regulamento Balcão B3"), o "Manual de Normas do Subsistema de Registro, do Subsistema 

de Depósito Centralizado e do Subsistema de Compensação e Liquidação" ("Manual de 

Normas") e o "Manual de Operações – Registro de Contrato de Garantia" ("Manual de 

Operações") publicados pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão ("B3") e todos os demais 

normativos expedidos pela B3 (em conjunto com o Regulamento Balcão B3, o Manual de 

Normas e o Manual de Operações, as "Normas B3") e demais legislações e regulamentações 

aplicáveis: 

 



 

(i) a totalidade dos direitos creditórios decorrentes de títulos de emissão do Banco 

Depositário, quais sejam, certificados de depósito bancário ("CDB"), certificados de depósito 

interbancário ("CDI"), letras imobiliárias garantidas pós fixadas ("LIG Pós"), letras de crédito 

imobiliário ("LCI"), letras de crédito do agronegócio ("LCA") e letras financeiras ("LF"), 

cujas características estão descritas no Anexo II ao presente Contrato, a serem constituídos na 

conta corrente nº 0024854-5, agência 8265, mantida junto ao Banco Depositário e de 

titularidade da BR Marinas; cujas características serão descritas no Anexo II ao presente 

Contrato ("Conta Corrente" e "Aplicações Financeiras", respectivamente); e  

 

(ii) todos os rendimentos, frutos, amortizações, distribuições (em dinheiro ou em bens), e 

demais valores atribuídos, declarados e ainda não pagos ou a serem declarados em razão das 

Aplicações Financeiras ("Direitos Econômicos" e, em conjunto com as Aplicações 

Financeiras, "Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente"). 

 

2.2. A Cessão Fiduciária entra em vigor na presente data e permanecerá em pleno vigor até (a) a 

quitação integral das Obrigações Garantidas; ou (b) 31 de dezembro de 2027 (inclusive), podendo ser 

totalmente liberada antecipadamente caso, cumulativamente, (i) as Obrigações Garantidas (conforme 

definido na Escritura de Emissão) estejam sendo cumpridas, isto é, desde que não haja nenhum Evento 

de Inadimplemento (conforme definido na Escritura de Emissão) em curso ou já materializado; (ii) não 

esteja em curso um Evento de Retenção (conforme abaixo definido); (iii) seja concluída, até essa data, 

a regularização fundiária do Imóvel Paraty (conforme definido na Escritura de Emissão); e (iv) seja 

constituída em favor do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, a alienação 

fiduciária do Imóvel Paraty em garantia Obrigações Garantidas.  

 

2.2.1. O cumprimento parcial das Obrigações Garantidas não importa exoneração 

correspondente da presente Cessão Fiduciária. 

 

2.3. Não será devida qualquer compensação pecuniária à Fiduciante em razão da Cessão 

Fiduciária de que trata este Contrato, uma vez que a Fiduciante se beneficia, ainda que indiretamente, 

da emissão das Debêntures. 

 

3. RAZÃO MÍNIMA DE GARANTIA 

 

3.1. A totalidade dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente será verificada através de extrato 

atualizado da Conta Corrente no mês vigente da verificação. Até o cumprimento integral das Obrigações 

Garantidas, o valor da totalidade dos Direitos Creditórios objeto deste Contrato, somados ao valor dos 

direitos creditórios cedidos pela Emissora ao Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos 

Debenturistas, por meio do "Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em 

Garantia e Outras Avenças" celebrado nesta data entre Tammo Nikolas Schlottke, inscrito no Cadastro 

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ("CPF") sob o n.º 061.161.527-40 ("Tammo"), o Agente 

Fiduciário e o Banco Depositário, nos mesmos termos e condições deste Contrato ("Contrato de Cessão 

Fiduciária – Tammo" e "Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente – Tammo", respectivamente), 



 

deverá corresponder, no mínimo, ao montante não inferior a R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões 

de reais) ("Razão Mínima de Garantia"). 

 

3.2. O Agente Fiduciário deverá verificar a Razão Mínima de Garantia até o 10º (décimo) Dia Útil 

de cada mês, a partir de julho de 2026, até a quitação integral das Obrigações Garantidas (cada uma, uma 

"Data de Verificação" e "Período de Verificação Mensal", respectivamente), com base no valor total do 

somatório das Aplicações Financeiras dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente objeto deste 

Contrato e das Aplicações Financeiras (conforme definidas no Contrato de Cessão Fiduciária – Tammo) 

dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente – Tammo, conforme extratos disponibilizados pela B3, 

e encaminhados pelo Banco Depositário ao Agente Fiduciário, sendo, portanto, a primeira verificação da 

Razão Mínima de Garantia realizada em julho de 2026, desde que, em cada Data de Verificação, o Agente 

Fiduciário tenha recebido, nos termos da Cláusula 3.2.1 abaixo, pelo Banco Depositário, o referido 

extrato atualizado, não sendo imputada responsabilidade de nenhum tipo ao Agente Fiduciário pela não 

verificação mediante ausência de recebimento do referido extrato.  

 

3.2.1. O Agente Fiduciário poderá, a qualquer momento, solicitar ao Banco Depositário extrato 

dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente e dos Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente – Tammo, por meio de envio de notificação nos termos da Cláusula 10 abaixo, 

o qual deverá encaminhá-lo em até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da solicitação. 

 

3.2.2. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.1 deste Contrato, na hipótese de vencimento de 

quaisquer Aplicações Financeiras durante a vigência deste Contrato, o Agente Fiduciário 

deverá comunicar a Fiduciante, por escrito, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da 

ciência do referido vencimento, informando a necessidade de realização de nova aplicação 

financeira com os recursos decorrentes da Aplicação Financeira vencida ("Comunicado de 

Reaplicação"). Para fins de clareza, o vencimento ordinário de Aplicações Financeiras constitui 

fato previsível e inerente à própria estrutura da garantia, não configurando, por si só, hipótese 

de Recomposição de Garantia nos termos da Cláusula 4.1, desde que a Fiduciante realize a 

nova aplicação financeira tempestivamente, na forma e prazo previstos na Cláusula 3.2.3 

abaixo. 

 

3.2.3. A Fiduciante deverá, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento do 

Comunicado de Reaplicação, realizar nova aplicação financeira junto ao Banco Depositário, 

em montante equivalente ao valor total da Aplicação Financeira vencida, acrescido dos 

rendimentos auferidos até a data de seu vencimento, observada a Razão Mínima de Garantia e 

o disposto na Cláusula 6.1, observadas, cumulativamente, as seguintes condições: (i) a nova 

aplicação financeira deverá ser constituída em título de emissão do Banco Depositário, 

observadas as modalidades previstas na Cláusula 2.1 (i) acima; (ii) o prazo de vencimento da 

nova aplicação financeira deverá ser igual ou superior ao prazo remanescente das Debêntures 

e, em qualquer caso, deverá viabilizar o pagamento das Debêntures nas respectivas datas de 

vencimento; e (iii) a nova aplicação financeira deverá ser cedida fiduciariamente ao Agente 

Fiduciário nos mesmos termos e condições deste Contrato, mediante celebração de aditamento 

a este Contrato ou novo instrumento de cessão fiduciária, conforme o caso.  



 

 

3.2.4. A nova aplicação financeira realizada nos termos desta Cláusula será automaticamente 

gravada em favor do Agente Fiduciário e transferida para a Conta Gravame Universal, 

passando a integrar os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente para todos os fins deste 

Contrato, sem necessidade de aprovação adicional dos Debenturistas. 

 

3.2.5. O descumprimento da obrigação de reaplicação prevista nesta Cláusula, nos termos e 

prazos aqui estabelecidos, caracterizará, automaticamente, hipótese de Recomposição de 

Garantia, aplicando-se integralmente o disposto na Cláusula 4.1 deste Contrato. Para fins de 

clareza, somente a intempestividade ou a não realização da nova aplicação financeira pelo 

Fiduciante após o Comunicado de Reaplicação constitui o fato gerador da escalada ao regime 

da Cláusula 4.1, permanecendo a reaplicação realizada tempestivamente como mero ato de 

manutenção preventiva da garantia, sem qualquer efeito adverso para a Fiduciante. 

 

3.3. Para os fins de verificação anual de suficiência de garantia pelo Agente Fiduciário, conforme 

previsto no inciso "x" do artigo 11 da Resolução da CVM nº 17, de 9 de fevereiro de 2021, conforme em 

vigor, o valor em garantia será aquele apurado pelo Agente Fiduciário na Cláusula 3.2 acima, ou seja, o 

resultado da Razão Mínima de Garantia, o qual será enviado mensalmente ao Agente Fiduciário para 

acompanhamento. 

 

3.4. Em atendimento a legislação em vigor, o Agente Fiduciário poderá, às expensas da Emissora 

ou da Fiduciante, contratar terceiro especializado para avaliar ou reavaliar, o valor dos Direitos 

Creditórios Cedidos Fiduciariamente e dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente – BR Marinas, 

bem como solicitar quaisquer informações e comprovações que entender necessárias, sem exigência de 

assembleia geral de Debenturistas. 

 

4. REFORÇO OU SUBSTITUIÇÃO DA GARANTIA 

 

4.1. Reforço de Garantia. A Fiduciante deverá, nos termos deste Contrato, reforçar ou recompor a 

presente garantia, caso (i) os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente sejam total ou parcialmente 

liquidados, por iniciativa da Fiduciante ou por qualquer razão que não o vencimento ordinário do 

respectivo título, observado o disposto na Cláusula 3.2.2 acima ou objeto de arresto, sequestro e/ou 

penhora ou qualquer outra espécie de constrição judicial, incluindo, mas não se limitando a arresto, 

sequestro e/ou penhora, ou (ii) em qualquer Data de Verificação, não seja verificado o cumprimento à 

Razão Mínima de Garantia ("Recomposição de Garantia"), por meio da: 

 

(i) oneração de novas aplicações financeiras pela Fiduciante e/ou pelas Fiadoras, em valor 

minimamente equivalente ao montante necessário à recomposição da Razão Mínima de 

Garantia, sendo certo que, nesse caso, não será necessária a aprovação pelo Agente Fiduciário 

ou pelos Debenturistas, caso tais aplicações sejam certificados de depósitos bancários 

emitidos pelo Itaú com vencimento mínimo igual ou superior ao prazo remanescente da 

aplicação substituída e cujos prazos de liquidação, resgate e vencimento viabilizem o 

pagamento das Debêntures ("Novas Aplicações"). O Agente Fiduciário verificará, em até 5 



 

(cinco) Dias Úteis a contar do recebimento, o enquadramento de referidas Novas Aplicações 

aos critérios previstos neste item; e/ou  

 

(ii) qualquer tipo de garantia real sobre outros bens de titularidade da Fiduciante, de 

Tammo e/ou das Fiadoras (que não indicados no item (i) acima) e/, a serem aceitos a critério 

exclusivo dos Debenturistas, reunidos em assembleia geral de Debenturistas, a ser realizada 

nos termos previstos na Escritura de Emissão ("AGD Recomposição de Garantia"), sendo 

certo que a AGD Recomposição de Garantia deverá ser convocada em até 5 (cinco) Dias Úteis 

contados da notificação do Agente Fiduciário à Fiduciante, acerca da necessidade de 

Recomposição de Garantia.  

 

4.1.1. A Recomposição de Garantia deverá ser realizada no prazo de (a) até 10 (dez) Dias 

Úteis contados da validação das Novas Aplicações pelo Agente Fiduciário, na hipótese prevista 

na Cláusula 4.1, inciso (i) acima, e deverá ser formalizada mediante a celebração de aditamento 

a este Contrato ou novo contrato de cessão fiduciária nos mesmos termos e condições deste 

Contrato, conforme o caso, observadas todas as formalidades previstas neste Contrato, 

conforme aplicáveis; ou (b) acordado pelos Debenturistas e a Emissora na AGD Recomposição 

de Garantia, na hipótese prevista na Cláusula 4.1, inciso (ii) acima, e deverá ser formalizada 

mediante a celebração de novo instrumento de garantia real, nos termos e condições aprovados 

na AGD Recomposição de Garantia.  

 

4.2. Substituição de Garantia. Caso a Fiduciante deseje, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, 

substituir seus Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, nos termos desse Contrato, por (i) Novas 

Aplicações e/ou (ii) cessão fiduciária de aplicações financeiras ou direitos creditórios de qualquer uma 

das Fiadoras, nos termos da Cláusula 4.1 (ii) acima, deverá comunicar tal intenção ao Agente Fiduciário 

e encaminhar, conjuntamente, toda a documentação comprobatória necessária. O Agente Fiduciário 

verificará, em até 10 (dez) Dias Úteis a contar do recebimento, o enquadramento de referidas Novas 

Aplicações aos critérios previstos na Cláusula 4.1 (i) acima ("Solicitação de Substituição de Garantia").  

 

4.2.1. Aprovadas as Novas Aplicações submetidas no âmbito da Solicitação de Substituição 

de Garantia, o Agente Fiduciário deverá, (a) em até 30 (trinta) dias, adotar todas as medidas 

necessárias, em conjunto ao Banco Depositário, através das formas de comunicação indicadas 

na Cláusula 10, para liberar os ônus constituídos sobre os Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente a serem substituídos e (b) em até 10 (dez) Dias Úteis, celebrar aditamento ao 

presente Contrato ou celebrar novo instrumento de cessão fiduciária, nos mesmos termos e 

condições deste Contrato, conforme o caso, a fim de refletir a cessão fiduciária sobre as Novas 

Aplicações, sendo certo que não será necessária qualquer aprovação adicional do Agente 

Fiduciário ou dos Debenturistas. Fica certo e ajustado entre as Partes, desde já, que o Agente 

Fiduciário não poderá ser responsabilizado, de forma alguma, por eventuais atrasos decorridos 

por dificuldades operacionais junto ao Banco Depositário. 

 



 

4.2.2. A Solicitação de Substituição de Garantia, apenas poderá ocorrer, desde que, 

cumulativamente, não esteja em curso um Evento de Inadimplemento (conforme definido na 

Escritura de Emissão) e/ou uma hipótese de Recomposição de Garantia. 

 

5. FORMALIDADES 

 

5.1. A constituição da Cessão Fiduciária sobre as Aplicações Financeiras será realizada de forma 

universal nos termos do artigo 26 da Lei 12.810, mediante registro, pelo Banco Depositário, dos Direitos 

Creditórios Cedidos Fiduciariamente junto à B3, entidade registradora autorizada a registrar ativos 

financeiros da natureza das Aplicações Financeiras, conforme procedimentos estabelecidos nos termos 

das Normas B3. 

 

5.2. Para fins do disposto na Cláusula 5.1 acima, a Fiduciante, neste ato, de forma irrevogável e 

irretratável, nos termos dos artigos 684, 685 e seguintes do Código Civil, como condição do negócio e 

até que todas as Obrigações Garantidas tenham sido integralmente pagas, nomeia e constitui o Banco 

Depositário, na qualidade de participante da B3 ("Participante(s) B3"), como seu agente, representante e 

procurador, autorizando quaisquer dos Participantes B3 a praticarem todo e qualquer ato em nome da 

Fiduciante que seja necessário para o registro deste Contrato (e, se necessário, de seus eventuais 

aditamentos) perante a B3, a constituição e excussão do gravame ora contratado sobre as Aplicações 

Financeiras, podendo os Participantes B3 de tempos em tempos, com o auxílio da Fiduciante, (i) realizar 

o envio eletrônico deste Contrato (e, se necessário, de seus eventuais aditamentos) no Subsistema de 

Registro da B3; (ii) preencher o formulário de registro com as informações requeridas na respectiva tela 

de registro disponibilizada pela B3; (iii) efetuar no sistema da B3 todos e quaisquer comandos e 

lançamentos relacionados ao gravame previsto neste Contrato, bem como as respectivas confirmações; 

(iv) em caso de liberação da presente garantia nos termos deste Contrato, praticar todo e qualquer ato 

necessário para formalização da referida liberação junto ao Subsistema de Registro da B3; (v) praticar 

todo e qualquer ato necessário à excussão da presente garantia sobre as Aplicações Financeiras, mediante 

a transferência das Aplicações Financeiras da Conta Gravame Universal (conforme abaixo definida) para 

conta de custódia de livre movimentação do Participante B3, para tomar as devidas providências em 

benefício dos Debenturistas ("Conta Livre Excussão B3"), bem como ao resgate de tais Aplicações 

Financeiras, conforme aplicável, pelos seus respectivos valores nominais, acrescidos da remuneração 

devida até a data do efetivo resgate, e transferência dos recursos decorrentes de tais resgates para a conta 

a ser informada pelo Agente Fiduciário (agindo conforme decisão dos Debenturistas) reunidos em 

assembleia geral de Debenturistas, independentemente de qualquer instrução ou confirmação adicional 

por parte da Fiduciante; e (vi) adotar quaisquer outros procedimentos que venham a ser necessários, 

conforme definido pela Fiduciário e/ou pelo(s) Participante(s) B3, para o aperfeiçoamento e, conforme 

o caso, a excussão da presente Cessão Fiduciária, bem como para o atendimento das demais disposições 

contidas neste Contrato. 

 

5.3. Adicionalmente ao previsto na Cláusula 5.2 acima, a Fiduciante deverá, em até 2 (dois) Dias 

Úteis da data de celebração do respectivo documento, auxiliar o Participante B3 a registrar este Contrato 

e seus aditamentos na B3, devendo o Participante B3, agindo em nome e mediante instruções da 



 

Fiduciante, realizar o respectivo registro em até 3 (três) Dias Úteis da data do recebimento da respectiva 

instrução. 

 

5.4. A constituição da Cessão Fiduciária ora contratada sobre as Aplicações Financeiras será 

realizada de forma universal, nos termos do artigo 26 da Lei 12.810, mediante registro deste Contrato (e 

seus eventuais aditamentos, se necessário) junto à B3 e transferência das Aplicações Financeiras (a ser 

realizada mediante envio de instruções pela Fiduciante ao Participante B3) para a conta gravame 

universal aberta pelo Participante B3 e atrelada a este Contrato ("Conta Gravame Universal"), conforme 

procedimentos estabelecidos nos termos das Normas B3, não sendo necessária a celebração ou registro 

de qualquer aditamento a este Contrato para fins de identificação e oneração de tais ativos financeiros 

ou qualquer outra formalidade adicional para tal fim. Essa dispensa não afasta a necessidade de 

aditamento, quando aplicável. 

 

5.5. Adicionalmente, a Emissora obriga-se a, em até 5 (cinco) Dias Úteis após a celebração deste 

Contrato e seus aditamentos, realizar o protocolo do presente Contrato ou de seus aditamentos, conforme 

aplicável, para registro perante o cartório de registro de títulos e documentos da cidade do Rio de Janeiro, 

Estado do Rio de Janeiro ("Cartório de Registro de Títulos e Documentos"), observado que, em qualquer 

caso, o registro deste Contrato e de seus eventuais aditamentos perante o Cartório de Registro de Títulos 

e Documentos deverão sempre ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da data de seu respectivo 

protocolo. 

 

5.6. A Fiduciante deverá no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis do registro deste Contrato e seus 

eventuais aditamentos, encaminhar ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original ou cópia eletrônica (.pdf) 

deste Contrato e seus eventuais aditamentos, caso o registro seja realizado com chancela digital no 

Cartório de Registro de Títulos e Documentos. A Fiduciante se compromete ainda a, tempestivamente, 

atender às eventuais exigências que sejam feitas pelo Cartório de Registro de Títulos e Documentos para 

que o efetivo registro e/ou averbação aqui previstos sejam cumpridos dentro do prazo mencionado na 

Cláusula 5.5 acima.  

 

5.6.1. Caso a Fiduciante não providencie tempestivamente os protocolos e averbações 

previstos na Cláusula 5.5 acima, o Agente Fiduciário, fica desde já autorizada e 

constituída, de forma irrevogável e irretratável, de todos os poderes necessários, sem a 

tanto estar obrigada, e sem prejuízo de caracterizar descumprimento de obrigação não 

pecuniária por parte da Fiduciante, realizá-los, às exclusivas expensas da Fiduciante, 

observado o prazo de cura previsto na Escritura de Emissão. 

 

5.6.2. No caso de impossibilidade de conclusão do registro no prazo mencionado na 

Cláusula 5.5 acima em razão de não resposta e/ou de exigências do Cartório de Registro 

de Títulos e Documentos, a Fiduciante deverá comunicar o Agente Fiduciário e atender 

eventuais exigências do Cartório de Registro de Títulos e Documentos de forma 

tempestiva, mantendo a prenotação vigente, observado que, nesses casos, o referido prazo 

será prorrogável automaticamente por, no máximo, mais 2 (dois) iguais períodos para a 

obtenção do registro em questão. 



 

 

5.7. A Emissora é responsável e deverá ressarcir o(s) Participante(s) B3, o Agente Fiduciário e/ou 

o Banco Depositário, conforme o caso, pelos custos, Tributos (conforme abaixo definido), emolumentos, 

encargos e despesas necessários e comprovadamente incorridos com a assinatura, celebração, registro 

e/ou formalização e preservação das garantias objeto do presente Contrato, incluindo quaisquer outros 

documentos produzidos de acordo com o presente e seus respectivos aditivos. Se a Emissora deixar de 

cumprir qualquer avença contida no presente Contrato no prazo aqui estabelecido para tanto, o(s) 

Participante(s) B3, o Agente Fiduciário e/ou o Banco Depositário deverá(ão) cumprir a referida avença, 

ou providenciar o seu cumprimento, ainda que dispondo da contratação de terceiros para tal, às custas 

do Patrimônio Separado, sendo certo que a Emissora é e será responsável por todas as respectivas 

despesas incorridas pelo Agente Fiduciário e/ou pelo Banco Depositário para tal fim, as quais estarão 

compreendidas no objeto da presente garantia, devendo o(s) Participante(s) B3, o Agente Fiduciário e/ou 

o Banco Depositário ser reembolsado(a) pela Emissora por todas as referidas despesas incorridas, no 

prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contado da respectiva solicitação acompanhada dos respectivos recibos. 

O eventual registro deste Contrato efetuado pelo Agente Fiduciário e/ou pelo Banco Depositário não 

isenta o descumprimento de obrigação não pecuniária pela Emissora, nos termos da Escritura de 

Emissão, exceto se todos os valores desembolsados pelo Agente Fiduciário para tal registro forem 

integralmente reembolsados, no prazo previsto nesta Cláusula. 

 

5.8. A Emissora e a Fiduciante deverão cumprir qualquer outro requerimento legal que venha a ser 

a eles aplicável e necessário à integral preservação dos direitos constituídos neste Contrato em favor do 

Agente Fiduciário, tempestivamente, de forma a garantir a plena validade, eficácia e exequibilidade da 

presente Cessão Fiduciária, e o pleno exercício dos direitos pelo Agente Fiduciário, na qualidade de 

representante dos Debenturistas, fornecendo ao Agente Fiduciário comprovação de tal cumprimento. 

 

5.9. A Fiduciante deverá firmar todo e qualquer documento que possa ser solicitado pelo Agente 

Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, ou pelo Banco Depositário, na qualidade de 

Participante B3, para fins de cumprimento do disposto nesta Cláusula 5. 

 

5.10. As Aplicações Financeiras e os recursos depositados na Conta Gravame Universal serão 

movimentados, de acordo com o disposto neste Contrato e nas Normas B3, exclusivamente pelo Agente 

Fiduciário. 

 

5.11. As movimentações referidas neste Contrato serão realizadas pelo Banco Depositário, na 

qualidade de Participante B3, de tal modo que o Agente Fiduciário contará, sempre que necessário, com 

a atuação deles para realizar as os gravames, liberações, ajustes pertinentes ou, até mesmo, a excussão 

das garantias. O Agente Fiduciário permanece como representante dos Debenturistas, sem atuação 

operacional no sistema da B3. 

 

6. LIBERAÇÃO E EVENTOS DE RETENÇÃO 

 

6.1. Até a integral liquidação das Obrigações Garantidas, a Fiduciante não estará autorizada a 

realizar quaisquer liquidações das Aplicações Financeiras, salvo se desde que, cumulativamente (i) não 



 

tenha ocorrido um Evento de Retenção (conforme abaixo definido), ou (ii) houver montante excedente 

à Razão Mínima de Garantia em cada uma das Datas de Verificação. Nestes casos, a Fiduciante poderá 

solicitar a liberação parcial das Aplicações Financeiras no valor correspondente ao referido montante 

excedente, o que estará desde já autorizado desde que o Agente Fiduciário verifique que a liberação não 

resultará no descumprimento da Razão Mínima de Garantia.  

 

6.1.1. Para fins deste Contrato, "Evento de Retenção" significa qualquer hipótese em que haja: 

(i) a não observância da Razão Mínima de Garantia em qualquer Data de Verificação, nos 

termos da Cláusula 3 acima, (ii) o vencimento das Debêntures na Data de Vencimento sem que 

haja o pagamento dos valores devidos ao Agente Fiduciário, na qualidade de titular das 

Debêntures, nos termos e prazos previstos na Escritura de Emissão, (iii) decretação de Evento 

de Inadimplemento Automático das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos 

previstos na Escritura de Emissão, ou (iv) a verificação de ocorrência de Evento de 

Inadimplemento Não Automático das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos 

previstos na Escritura de Emissão, sendo certo que o Agente Fiduciário, em até 1 (um) Dia Útil 

contado da referida ciência, deverá notificar o Banco Depositário, nos termos deste Contrato, 

requerendo a retenção total das Aplicações Financeiras e/ou liberação parcial das Aplicações 

Financeiras, conforme o caso, nos termos desta Cláusula 6. 

 

6.2. Em caso de declaração de vencimento antecipado ou o vencimento das Obrigações Garantidas 

na data de vencimento final das Debêntures, sem que tenham sido integralmente quitadas, o Agente 

Fiduciário poderá se utilizar dos recursos decorrentes dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente 

para liquidação das Obrigações Garantidas, na forma da Cláusula Oitava abaixo, observadas as 

limitações eventualmente previstas nos termos de emissão das Aplicações Financeiras. 

 

7. OBRIGAÇÕES ADICIONAIS, DECLARAÇÕES E GARANTIAS 

 

7.1. Sem prejuízo das demais obrigações estabelecidas neste Contrato, em caráter irrevogável e 

irretratável, a Fiduciante, individualmente, obriga-se e compromete-se a: 

 

(i) atuar no que for necessário e sob sua responsabilidade para que todas as medidas 

necessárias para o devido registro deste Contrato perante a B3 sejam realizadas; 

 

(ii) obter e manter todas as autorizações necessárias à assinatura deste Contrato, bem como 

ao cumprimento integral de todas as obrigações aqui previstas, sempre válidas, eficazes, em 

perfeita ordem e em pleno vigor; 

 

(iii) cumprir tempestivamente quaisquer requisitos e dispositivos legais que, no futuro, 

possam vir a ser exigidos para a existência, validade, eficácia ou exequibilidade da presente 

Cessão Fiduciária e, mediante solicitação do Agente Fiduciário, apresentar, no prazo máximo 

de 5 (cinco) Dias Úteis contados da respectiva solicitação, comprovação de que tais requisitos 

ou dispositivos legais foram cumpridos; 

 



 

(iv) defender, de forma tempestiva e adequada, às suas custas e expensas, a Cessão Fiduciária 

e seu objeto contra quaisquer reivindicações e demandas de terceiros, responsabilizando-se 

perante o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos titulares das Debêntures, em 

relação aos custos e despesas comprovados que, nos termos deste Contrato, o Agente Fiduciário 

tiver de incorrer (incluindo honorários e despesas advocatícias comprovados): (a) referentes 

ou provenientes de qualquer atraso no pagamento dos Tributos (conforme definido abaixo) 

sobre rendimentos que venham a incidir, em virtude de alteração legislativa, sobre quaisquer 

dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente; (b) referentes ou resultantes de qualquer 

violação de qualquer das declarações assumidas neste Contrato; e (c) referentes à formalização, 

constituição e ao aperfeiçoamento da Cessão Fiduciária sobre os Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente, de acordo com este Contrato; 

 

(v) abster-se de, direta ou indiretamente (a) vender, ceder, transferir, permutar ou, a qualquer 

título alienar ou onerar (ainda que sob condição suspensiva), ou outorgar qualquer opção de 

compra ou venda, sobre quaisquer Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, exceto 

mediante prévia e expressa aprovação do Agente Fiduciário, conforme orientado pelos 

Debenturistas; (b) criar qualquer ônus ou gravame sobre os Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente, ou a elas relacionados, salvo os ônus resultantes deste Contrato; ou (c) 

restringir, depreciar ou diminuir a garantia e os direitos criados por este Contrato, salvo 

mediante prévia e expressa autorização do Agente Fiduciário, conforme instruído pelos 

Debenturistas reunidos em assembleia geral de Debenturistas, a ser realizada nos termos 

previstos na Escritura de Emissão; 

 

(vi) no caso de transferência prevista no item "(v)", alínea "(a)" acima, e desde que os 

Debenturistas autorizem a cessão dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, enviar 

notificação ao Itaú, com cópia ao Agente Fiduciário, informando sobre a referida cessão em 

até 2 (dois) Dias Úteis da sua realização; 

 

(vii) a qualquer tempo e às suas expensas, tomar, tempestivamente e de modo adequado, 

todas as medidas necessárias que o Agente Fiduciário possa vir a solicitar para o fim de 

conservar e proteger ou para permitir o exercício pelo Agente Fiduciário dos respectivos 

direitos e garantias instituídas por este Contrato, ou cuja instituição seja objetivada pelo 

presente Contrato; 

 

(viii) fornecer ao Agente Fiduciário informações ou documentos relativos aos Direitos 

Creditórios Cedidos Fiduciariamente em um prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da 

solicitação do Agente Fiduciário ou prazo maior que venha a ser acordado entre as Partes; 

 

(ix) notificar o Agente Fiduciário a respeito de qualquer acontecimento (incluindo, mas não 

limitado, a processos judiciais, arbitrais e administrativos) que possa depreciar ou ameaçar a 

garantia ora prestada neste Contrato em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da ciência de tal 

acontecimento; 

 



 

(x) comunicar o Agente Fiduciário em até 2 (dois) Dias Úteis do conhecimento de fato ou 

ocorrência de eventos que ensejem a ocorrência de um Evento de Inadimplemento respeitados 

os eventuais prazos de cura previstos; 

 

(xi) caso se exija a celebração de qualquer documento ou contrato adicional (inclusive 

quaisquer aditivos ao presente Contrato, quer no todo ou em parte) para a preservação ou 

manutenção da Cessão Fiduciária, em virtude de (i) alterações nas disposições legais e 

regulamentares aplicáveis aos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente e/ou a qualquer 

das Partes; (ii) alterações nas Obrigações Garantidas; e/ou (iii) necessidade de inclusão de 

qualquer outra pessoa como um agente de garantia, agente fiduciário e/ou devedor fiduciário, 

firmar e entregar ao Agente Fiduciário, quaisquer dos respectivos documentos e contratos que 

o Agente Fiduciário julgue necessários ou apropriados para tal fim; 

 

(xii) não praticar qualquer ato que possa, direta ou indiretamente, prejudicar, modificar, 

restringir ou afetar negativamente, por qualquer forma, quaisquer direitos outorgados ao 

Agente Fiduciário por este Contrato ou pela lei aplicável ou, ainda, a execução da garantia ora 

instituída; 

 

(xiii) efetuar o pagamento integral, incluindo, sem limitação, de todos os impostos, taxas, 

contribuições, tributos e demais encargos fiscais e parafiscais de qualquer natureza, 

("Tributos"), que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a garantia ora 

constituída, sobre os valores e pagamentos dela decorrentes, sobre movimentações financeiras 

a ela relativas e sobre as obrigações decorrentes deste Contrato. A Fiduciante também efetuará 

o pagamento de todos os Tributos que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir 

sobre quaisquer pagamentos, transferências ou devoluções de quantias realizadas em 

decorrência do presente Contrato, exceto pelos Tributos que estejam sendo contestados na 

esfera judicial e/ou administrativa e cujos efeitos e/ou exigibilidade estejam suspensas; 

 

(xiv) manter junto ao respectivo banco escriturador e/ou custodiante, conforme o caso, os 

certificados, cautelas e/ou outros documentos representativos dos Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente, sendo uma cópia autenticada destes entregue nesta data ao Agente Fiduciário;  

 

(xv) não rescindir, distratar, aditar ou de qualquer forma alterar os Direitos Creditórios 

Cedidos Fiduciariamente ou qualquer dos direitos a estes inerentes, de forma a prejudicar a 

Cessão Fiduciária; 

 

(xvi) não rescindir, distratar, alterar, encerrar ou constituir qualquer Ônus sobre qualquer uma 

das Contas Correntes, nem praticar qualquer ato ou abster-se de praticar qualquer ato, que 

possa, de qualquer forma, resultar na alteração, encerramento ou oneração de qualquer uma 

das Contas Correntes, ou, ainda, na renúncia de direitos do Agente Fiduciário sobre esse 

Contrato; 

 



 

(xvii) cumprir a Razão Mínima de Garantia e fazer a sua recomposição e reforço sempre que 

necessário, na forma prevista neste Contrato; 

 

(xviii) no caso da ocorrência de um Evento de Inadimplemento e/ou no caso de vencimento 

final das Obrigações Garantidas sem o seu devido pagamento, não obstar a realização e 

implementação, pelo Agente Fiduciário e/ou pelo(s) Participante(s) B3, de quaisquer atos que 

sejam por este considerados como necessários ou convenientes à excussão desta Cessão 

Fiduciária e à salvaguarda dos direitos, interesses e garantias do Agente Fiduciário; 

 

(xix) cumprir, em conjunto com suas Controladas, integralmente as leis, regulamentos e 

demais normas ambientais e trabalhistas em vigor que lhe forem aplicáveis, relativa à saúde e 

segurança ocupacional, incluindo as normas relativas ao combate à prostituição, mão-de-obra 

infantil e/ou em condição análoga à de escravo ("Legislação Socioambiental"), bem como 

manter todas as licenças ambientais válidas e/ou dispensas e/ou protocolo junto às autoridades 

públicas, observados os prazos previstos no artigo 18, parágrafo 4º, da Resolução do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente – CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 e/ou os prazos 

definidos pelos órgãos ambientais das jurisdições em que a Fiduciante atue, exceto (i) por 

aquelas que estejam sendo ou que venham a ser questionadas ou contestadas de boa-fé pela 

Fiduciante na esfera judicial ou administrativa desde que obtido efeito suspensivo no prazo 

legal, caso aplicável, ou (ii) ainda aquelas em processo tempestivo de obtenção ou renovação 

ou com relação às quais a Fiduciante possua provimento jurisdicional vigente autorizando sua 

não observância desde que não cause um Efeito Adverso Relevante (conforme definido na 

Escritura de Emissão) ("Obrigações Socioambientais"), observado o disposto no item (xx) 

abaixo, preservando o meio ambiente e atendendo às determinações dos Órgãos Municipais, 

Estaduais e Federais que, subsidiariamente, venham a legislar ou regulamentar as normas 

ambientais, bem como adotando as medidas e ações preventivas ou reparatórias, destinadas a 

evitar e corrigir eventuais danos ao meio ambiente e a seus trabalhadores decorrentes de suas 

atividades;  

 

(xx) (a) não utilizar ou incentivar, conforme aplicável, e fazer com que suas Controladas não 

utilizem e não incentivem, a prostituição, mão-de-obra infantil e/ou em condição análoga à de 

escravo, inclusive no que se refere a conduta de discriminação de raça ou gênero ou crime 

contra o meio ambiente, proveito criminoso da prostituição; e (b) não infringir e fazer com que 

suas Controladas não infrinjam, direitos dos silvícolas, em especial, mas não se limitando, ao 

direito sobre as áreas de ocupação indígena, assim declaradas pela autoridade competente, bem 

como normas relativas à discriminação de raça e gênero;  

 

(xxi) observar e cumprir e fazer com que suas respectivas Afiliadas, bem como seus diretores, 

funcionários e membros de conselho de administração, exclusivamente quando agindo em seus 

nomes ou em benefício da Cedente ou de suas respectivas Controladas, observem e cumpram, 

qualquer lei ou regulamento contra prática de corrupção ou atos lesivos à administração 

pública, incluindo, mas sem limitação, o previsto sobre esse tema no Decreto-Lei n.º 

2.848/1940, na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, no Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 



 

2022, na Lei nº 9.613, de 03 de março de 1998, na Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, 

na U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 e no UK Bribery Act of 2010, conforme 

aplicável (em conjunto "Leis Anticorrupção"), devendo (i) adotar políticas e procedimentos 

internos que assegurem integral cumprimento das obrigações das Leis Anticorrupção, nos 

termos do Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022; (ii) dar conhecimento pleno de tais normas 

a todos os profissionais com quem venham a se relacionar, previamente ao início de sua 

atuação; (iii) abster-se de praticar atos de corrupção e de agir de forma lesiva à administração 

pública, nacional ou estrangeira, no seu interesse ou para seu benefício, exclusivo ou não, 

conforme o caso, ou de suas respectivas Controladas; e (iv) caso tenha conhecimento de 

qualquer ato ou fato que viole aludidas normas, comunicar o Agente Fiduciário em até 1 (um) 

Dia Útil, que poderá tomar todas as providências que entender necessárias (as "Obrigações 

Anticorrupção");  

 

(xxii) informar ao Agente Fiduciário, por escrito, em até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da sua 

ciência sobre condenações administrativas ou judiciais relativas à realização de práticas 

contrárias às Leis Anticorrupção, pela Fiduciante;  

 

(xxiii) informar ao Agente Fiduciário, por escrito, em até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da sua 

ciência sobre condenações administrativas ou judiciais relativas à realização de práticas 

contrárias às Leis Anticorrupção, pela Fiduciante; 

 

(xxiv) manter em dia, assim como suas Controladas, o pagamento de todas as obrigações de 

natureza tributária (municipal, estadual e federal), trabalhista, previdenciária, ambiental e de 

quaisquer outras obrigações impostas por lei, exceto por aquelas questionadas de boa-fé nas 

esferas administrativa e/ou judicial e cuja aplicabilidade esteja suspensa e cujo 

descumprimento não possa causar um Efeito Adverso Relevante; e 

 

(xxv) caso a Fiduciante seja citada no âmbito de uma ação que tenha como objetivo a 

declaração de nulidade, invalidade ou ineficácia total ou parcial deste Contrato, a Fiduciante 

obriga-se a tomar todas as medidas necessárias para contestar tal ação no prazo legal. 

 

7.2. As obrigações previstas nesta Cláusula para as quais não tenha sido estabelecido prazo 

específico serão exigíveis no prazo de 10 (dez) dias contado do recebimento, pela Fiduciante, de 

comunicação enviada pelo Agente Fiduciário exigindo o cumprimento da obrigação respectiva. O 

descumprimento do referido prazo resultará em mora da Fiduciante, ficando facultado ao Agente 

Fiduciário a adoção das medidas judiciais necessárias à (i) tutela específica, ou (ii) obtenção do 

resultado prático equivalente, por meio das medidas a que se refere o artigo 497 Lei nº 13.105 de 16 de 

março de 2015 ("Código de Processo Civil"). 

 

7.3. A Fiduciante declara, na data deste Contrato que:  

 



 

(i) é sociedade por ações devidamente constituída, validamente existente e em situação 

regular perante as leis da República Federativa do Brasil, tendo obtido todas as aprovações 

societárias e corporativas necessárias à celebração deste Contrato; 

 

(ii) está devidamente autorizada e obteve todas as licenças e autorizações necessárias, 

inclusive as aprovações societárias necessárias, e todos os atos contratualmente exigidos para 

a celebração deste Contrato, para cumprir suas obrigações contratuais e para a constituição da 

presente Cessão Fiduciária, de acordo com os termos aqui estabelecidos; 

 

(iii) os bens e direitos objeto da presente Cessão Fiduciária encontram-se, no momento da 

celebração deste Contrato, absolutamente livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou 

gravames, de origem negocial, judicial ou legal, não tendo sido intimada da existência, contra 

a Fiduciante, de qualquer processo, judicial, administrativo ou arbitral, inquérito ou qualquer 

outro tipo de investigação governamental que possa, ainda que indiretamente, prejudicar ou 

invalidar os Direitos Cedidos Fiduciariamente e/ou a Cessão Fiduciária; 

 

(iv) possui plena capacidade e legitimidade para celebrar o presente Contrato, e realizar 

todas as operações e cumprir todas as obrigações aqui assumidas; 

 

(v) a celebração e cumprimento integral deste Contrato, a realização das obrigações 

principais e acessórias dele decorrentes e a observação de seus termos e condições não acarreta 

ou acarretará, direta ou indiretamente, conflito ou o descumprimento, total ou parcial (a) de 

qualquer termo ou condição previstos em qualquer escritura, instrumento de hipoteca, 

arrendamento, licenças, concessões, autorizações, empréstimos, ou qualquer outro instrumento 

de dívida ou outro contrato de qualquer natureza dos quais seja parte, nem constituem ou irão 

constituir inadimplemento dos referidos instrumentos ou dar origem a qualquer direito de 

acelerar o vencimento ou requerer o pagamento antecipado de qualquer dívida relacionada aos 

referidos instrumentos, ou (com exceção do ônus criado neste Contrato) resultar na criação ou 

imposição de qualquer ônus; (b) de qualquer decisão judicial, administrativa ou arbitral emitida 

por órgão competente contra a Fiduciante; (c) das disposições da legislação vigente aplicável 

ou qualquer restrição contratual que vincule ou afete a Fiduciante; (d) qualquer lei, 

regulamento, licença, autorização governamental ou decisão que vincule ou seja aplicável à 

Fiduciante; ou (e) dos demais contratos de garantia celebrados no âmbito da Emissão; 

 

(vi) exceto pelos registros previstos na Cláusula 5 acima, nenhuma autorização ou 

aprovação, e nenhuma notificação ou registro junto a qualquer autoridade governamental ou 

órgão regulatório é necessária para a devida celebração, entrega e execução das obrigações 

previstas neste Contrato; 

 

(vii) este Contrato foi devidamente celebrado pela Fiduciante e constitui obrigação legal, 

válida e vinculante da Fiduciante, exequível contra ela em conformidade com os seus 

respectivos termos e condições; 

 



 

(viii) a Fiduciante está sujeita à lei civil e comercial com relação às suas obrigações nos termos 

do presente Contrato, e a celebração e cumprimento pela Fiduciante deste Contrato constitui 

ato privado e comercial. A Fiduciante, bem como quaisquer de seus respectivos bens, não 

possuem qualquer imunidade com relação à jurisdição de qualquer tribunal ou compensação 

ou qualquer processo judicial seja por meio de citação ou notificação, arresto ou sequestro, 

penhora para a garantia da execução, execução ou de outra forma, que possam acarretar 

deterioração significativa e substancial na situação econômica e financeira da Fiduciante; 

 

(ix) os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente foram devidamente subscritos ou 

adquiridos, conforme o caso, pela Fiduciante, sendo que todos os Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente se encontram totalmente integralizados; 

 

(x) a Fiduciante é legítimo titular e possuidor dos Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente, incluindo as Aplicações Financeiras, as quais estão livres de qualquer ônus 

ou gravame, com exceção do gravame constituído no âmbito deste Contrato; 

 

(xi) tem plena ciência e concorda com os termos e condições da Escritura de Emissão, 

inclusive, sem qualquer limitação, dos Eventos de Inadimplemento (conforme definidos na 

Escritura de Emissão); 

 

(xii) todas as declarações e garantias relacionadas à Fiduciante, que constam deste Contrato 

e dos demais documentos referentes à Emissão, conforme aplicável, são, na data de assinatura 

deste Contrato, verdadeiras, corretas e consistentes; 

 

(xiii) não se encontra em estado de necessidade ou sob coação para celebrar este Contrato, 

quaisquer outros contratos e/ou documentos relacionados, tendo as discussões sobre o objeto 

do presente Contrato sido feitas, conduzidas e implementadas por sua livre iniciativa; 

 

(xiv) cumpre e faz com que as suas Controladas cumpram, a legislação em vigor, em especial 

a Legislação Socioambiental, adotando as medidas e ações preventivas ou reparatórias 

destinadas a evitar ou corrigir eventuais danos ambientais decorrentes do exercício das 

atividades descritas em seu objeto social, bem como à saúde e segurança do trabalho;  

 

(xv) cumpre e faz com que suas Controladas cumpram, a legislação e regulamentação 

relativas à inexistência de trabalho infantil e análogo a de escravo, ou que incentivem a 

prostituição, inclusive no que se refere a conduta de discriminação de raça ou gênero ou crime 

contra o meio ambiente, proveito criminoso da prostituição, bem como crime contra os direitos 

dos silvícolas, em especial, mas não se limitando, ao direito sobre as áreas de ocupação 

indígena;  

 

(xvi) cumpre, bem como suas Afiliadas, com as Leis Anticorrupção;  

 



 

(xvii) a Cessão Fiduciária não caracteriza: (a) fraude contra credores, conforme previsto nos 

artigos 158 a 165 do Código Civil, (b) infração ao artigo 286 do Código Civil Brasileiro, (c) 

fraude à execução, conforme previsto no artigo 593 do Código de Processo Civil; ou (d) fraude, 

conforme previsto no artigo 185, caput, do Código Tributário Nacional, bem como não é 

passível de revogação, nos termos dos artigos 129 e 130 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 

2005; 

 

(xviii) a Procuração outorgada pela Fiduciante nos termos deste Contrato e do Anexo III ao 

presente Contrato foi devida e validamente assinada e entregue na data de assinatura deste 

Contrato, mantendo-se válida e eficaz até o cumprimento integral das Obrigações Garantidas; 

e 

 

(xix) foi informada e avisada de todas as condições e circunstâncias envolvidas na negociação 

objeto deste Contrato e que poderiam influenciar a capacidade de expressar a sua vontade, bem 

como assistida por advogados durante toda a negociação deste Contrato. 

 

7.4. A Fiduciante compromete-se a notificar o Agente Fiduciário caso tenha conhecimento de que 

quaisquer das declarações prestadas neste Contrato provaram-se total ou parcialmente inverídicas, 

incorretas ou incompletas em qualquer aspecto relevante na data em que foram prestadas, no prazo de 

até 3 (três) Dias Úteis contado da ciência de tal fato pela Fiduciante. 

 

7.5. O Agente Fiduciário, devidamente autorizada na forma de seus atos constitutivos, declara e 

garante que: 

 

(i) os representantes legais que assinam este Contrato têm poderes estatutários e/ou 

legitimamente outorgados para assumir, em seu nome, as obrigações nele estabelecidas; 

 

(ii) todas as autorizações ou aprovações necessárias ao seu funcionamento foram 

regularmente obtidas e encontram-se atualizadas; e 

 

(iii) o presente Contrato constitui uma obrigação legal, válida e exequível contra a Fiduciante 

de acordo com os termos ora contratados. 

 

7.6. As Partes declaram, neste ato, que conforme previsto na Escritura de Emissão, têm 

conhecimento que os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente deverão ser considerados como 

"Caixa e Aplicações Financeiras" (conforme definidos na Escritura de Emissão) para fins de 

verificação do Índice Financeiro (conforme definidos na Escritura de Emissão), mesmo que esses 

valores sejam reconhecidos no "Ativo Não Circulante" nos relatórios financeiros e contábeis da 

Fiduciante.  

 



 

8. EXCUSSÃO DA GARANTIA 

 

8.1. Na hipótese de vencimento antecipado das Debêntures em razão de um Evento(s) de 

Inadimplemento, observados eventuais prazos de cura conforme disposto na Escritura de Emissão, ou 

no vencimento final das Debêntures sem que estas tenham sido quitadas, nos termos da Escritura de 

Emissão, o Agente Fiduciário, às expensas da Fiduciante, terá o direito de exercer, com relação aos 

Direitos Cedidos Fiduciariamente, todos os direitos e poderes a ele conferidos por este Contrato e pela 

lei aplicável, incluindo o artigo 19 da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1997, conforme alterada, o 

artigo 66-B, parágrafos 3º e 4º da Lei 4.728 e 1.364 do Código Civil, podendo, a seu exclusivo critério, 

(i) excutir os Direitos Cedidos Fiduciariamente e/ou cobrar e receber diretamente os Direitos Cedidos 

Fiduciariamente das respectivas contrapartes; (ii) usar das ações, recursos e execuções, judiciais e 

extrajudiciais diretamente contra a Fiduciante, para receber os Direitos Cedidos Fiduciariamente e 

exercer todos os demais direitos conferidos à Fiduciante decorrentes dos Direitos Cedidos 

Fiduciariamente, da legislação aplicável e das Normas da B3; e (iii) promover a excussão da presente 

garantia junto à B3 e de acordo com as Normas da B3, podendo movimentar e transferir os Direitos 

Cedidos Fiduciariamente, incluindo as Aplicações Financeiras, da Conta Gravame Universal para a conta 

de excussão a ser indicada pela B3 ou para qualquer outra conta informada pelo Agente Fiduciário, e 

efetuar, no sistema da B3, todos e quaisquer comandos e lançamentos para tal fim, bem como as 

respectivas confirmações, além de excutir as Aplicações Financeiras e resgatar, vender, alienar e/ou 

utilizar os recursos dali decorrentes para pagamento das Obrigações Garantidas.  

 

8.2. Neste ato, a Fiduciante nomeia em caráter irrevogável e irretratável, nos termos dos artigos 684 

e 685 do Código Civil, o Agente Fiduciário como seu bastante procurador, para, agindo isolada ou 

conjuntamente, tomar em nome da Fiduciante qualquer medida com relação às matérias tratadas nesta 

Cláusula, para, na ocorrência de um Evento de Inadimplemento e/ou no caso de vencimento final das 

Obrigações Garantidas sem o seu devido pagamento: 

 

(i) independentemente da ocorrência de um Evento de Inadimplemento: 

 

a) registrar este Contrato e quaisquer de seus aditamentos perante as entidades 

competentes, caso a Fiduciante e/ou o(s) Participante(s) B3 não o façam; e 

 

b) praticar, em nome da Fiduciante, todas e quaisquer ações específicas necessárias para o 

aperfeiçoamento da presente Cessão Fiduciária. 

 

(ii) exclusivamente após a ocorrência de um Evento de Inadimplemento: 

 

a) vender, ceder, transferir, alienar, resgatar e/ou de outra forma dispor das Aplicações 

Financeiras, no todo ou em parte (incluindo, conforme o caso, mediante a liquidação, resgate, e 

utilização dos ativos subjacentes vinculados às Aplicações Financeiras), em operação pública ou 

privada, em operação única ou sucessivas, em todo ou em parte, sem prejuízo do exercício, pelo 

Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, de quaisquer outros direitos, 

garantias e prerrogativas cabíveis; 



 

 

b) determinar a movimentação e transferência, ou movimentar e transferir os valores 

oriundos das Aplicações Financeiras para a Conta Livre Excussão B3, e efetuar no sistema da 

B3 todos e quaisquer comandos e lançamentos para tal fim, bem como as respectivas 

confirmações; 

 

c) cobrar e receber diretamente os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente das 

respectivas contrapartes bem como cobrar e receber dos Participantes B3 quaisquer valores 

decorrentes de pagamentos de Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente; e 

 

d) requerer todas e quaisquer aprovações prévias ou consentimentos que possam ser 

necessários para efetuar a execução, excussão, venda pública ou privada ou a transferência dos 

Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente a terceiros, bem como representar a Fiduciante 

perante quaisquer cartórios, entidades, agências ou autoridades federais, estaduais ou 

municipais, em todas as suas respectivas divisões e departamentos, incluindo, entre outras, a B3. 

 

8.3. Os direitos descritos na Cláusula 8.2 são conferidos ao Agente Fiduciário em conformidade 

com a procuração outorgada de forma irrevogável e irretratável nos termos do Anexo III a este Contrato. 

Tal procuração é outorgada como condição deste Contrato, a fim de assegurar o cumprimento das 

obrigações no mesmo estabelecidas, nos termos do artigo 684 do Código Civil. A procuração outorgada 

de acordo com o modelo previsto no Anexo III deste Contrato é válida até a quitação integral das 

Obrigações Garantidas, devendo ser renovada pela Fiduciante, durante a vigência das Obrigações 

Garantidas, com no mínimo 30 (trinta) dias antes do final do referido prazo. Fica, desde já, certo e 

ajustado que em caso de descumprimento desta obrigação, o Agente Fiduciário notificará a Fiduciante a 

respeito do descumprimento, sendo que deverá ser apresentada a renovação da procuração em até 3 (três) 

Dias Úteis de tal notificação, sob pena de ocorrência de Evento de Inadimplemento por descumprimento 

de obrigação não pecuniária, conforme estabelecido na Escritura de Emissão.  

 

8.4. A eventual execução parcial desta Cessão Fiduciária não afetará os termos, condições e 

proteções deste Contrato em benefício do Agente Fiduciário, sendo que o presente Contrato permanecerá 

em vigor até a data de liquidação de todas as Obrigações Garantidas. O cumprimento parcial das 

Obrigações Garantidas não importa exoneração correspondente dos Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente no âmbito do presente Contrato, podendo o Agente Fiduciário executar este Contrato 

quantas vezes foram necessárias para os fins de amortizar ou liquidar total ou parcialmente as Obrigações 

Garantidas até seu integral cumprimento. 

 

8.5. Todas as despesas necessárias que venham a ser incorridas pelo Agente Fiduciário, inclusive 

honorários advocatícios, custas e despesas judiciais para fins de excussão da garantia objeto do presente 

instrumento, além de eventuais tributos, encargos, taxas e comissões, integrarão o valor das Obrigações 

Garantidas, incorrendo sob as custas do Patrimônio Separado. 

 



 

8.6. A excussão dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente na forma aqui prevista será 

procedida de forma independente e em adição a qualquer outra execução de garantia, real ou pessoal, 

concedida ao Agente Fiduciário, no âmbito da Emissão. 

 

8.7. A Fiduciante, neste ato, renuncia, até a liquidação integral das Obrigações Garantidas, em favor 

do Agente Fiduciário, a qualquer privilégio legal que possa afetar a livre e integral exequibilidade, 

transferência ou exercício de quaisquer direitos do Agente Fiduciário nos termos deste Contrato, 

estendendo-se referida renúncia a quaisquer direitos de preferência ou direitos relativos à posse indireta 

dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente por parte do Agente Fiduciário. Na hipótese de 

excussão da presente garantia, a Fiduciante não terá qualquer direito de reaver dos Participantes B3, do 

Agente Fiduciário ou do(s) comprador(es) dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, qualquer 

valor pago das Obrigações Garantidas com os valores decorrentes da alienação e transferência dos 

Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, não se sub-rogando, portanto, nos direitos de crédito 

correspondentes às Obrigações Garantidas. A Fiduciante reconhece, portanto que: (i) não terá qualquer 

pretensão ou ação contra os Participantes B3, o Agente Fiduciário ou o(s) comprador(es) dos Direitos 

Creditórios Cedidos Fiduciariamente; e (ii) a ausência de sub-rogação não implica em enriquecimento 

sem causa do Agente Fiduciário ou do(s) comprador(es) dos Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente. 

 

8.8. A Fiduciante reconhece que a não sub-rogação prevista na Cláusula 8.7 acima não implicará 

enriquecimento sem causa para nenhuma parte, considerando que o valor residual de venda dos Direitos 

Creditórios Cedidos Fiduciariamente será restituído à Fiduciante, após pagamento de todas as 

Obrigações Garantidas. 

 

8.9. A Fiduciante reconhece e concorda que, mediante a ocorrência de um Evento de 

Inadimplemento e/ou no caso de vencimento final das Obrigações Garantidas sem o seu devido 

pagamento, o Agente Fiduciário poderá excutir ou de outra maneira dispor dos Direitos Creditórios 

Cedidos Fiduciariamente, desde que observados os termos e condições desta Cláusula. Observados tais 

termos, a Fiduciante reconhece que a excussão dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente poderá 

ocorrer em condições menos favoráveis do que aquelas que poderiam ser obtidas por meio de uma venda 

sob circunstâncias normais, sendo certo que tal excussão deverá ser realizada de boa-fé e não poderá ser 

efetuada a preço vil. 

 

8.10. A Fiduciante desde já concorda que, para a realização da excussão, no caso de os Direitos 

Creditórios Cedidos Fiduciariamente vierem a ser mantidos sob custódia/escrituração pelas instituições 

financeiras prestadoras de serviços de escrituração dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente 

e/ou custodiantes dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, conforme aplicável, não será 

necessária qualquer anuência ou aprovação da Fiduciante ou dos Debenturistas, estando o Banco 

Depositário desde já autorizado a realizar a transferência da titularidade dos Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente para o Agente Fiduciário. 

 

8.11. O Agente Fiduciário aplicará o produto da excussão da garantia objeto deste Contrato conforme 

a ordem de alocação dos pagamentos disposta na Escritura de Emissão, qual seja, (i) quaisquer valores 



 

devidos pela BR Marinas (sucessora por Incorporação da Nova Marinas) e/ou por qualquer das Fiadoras 

nos termos da Escritura de Emissão (incluindo a remuneração e as despesas incorridas pelo Agente 

Fiduciário), que não sejam os valores a que se referem os itens abaixo; (ii) Encargos Moratórios 

referentes às Debêntures da Primeira Série, (iii) Remuneração das Debêntures da Primeira Série; (iv) 

saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série; (v) Encargos Moratórios referentes 

às Debêntures da Segunda Série, (vi) Remuneração das Debêntures da Segunda Série; e (vii) saldo do 

Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série.  

 

8.12. Cumpridas integralmente as Obrigações Garantidas, este Contrato se extinguirá e, como 

consequência, a titularidade fiduciária dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente será 

imediatamente restituída à Fiduciante. 

 

9. DA RENÚNCIA 

 

9.1. O Banco Depositário poderá ser substituído por qualquer banco no Brasil, mediante 

(i) determinação dos Debenturistas, ou (ii) solicitação da Fiduciante, após a anuência dos Debenturistas, 

a seu exclusivo critério. Havendo a necessidade de substituição do Banco Depositário durante o prazo 

de vigência deste Contrato, o Banco Depositário continuará obrigado a exercer suas funções decorrentes 

do presente Contrato até a data de sua efetiva substituição, ocasião em que deverá entregar ao seu 

substituto a administração de todos os valores depositados na Conta Corrente.  

 

9.2. O Banco Depositário poderá renunciar às funções a ele atribuídas neste Contrato mediante 

aviso prévio de 30 (trinta) dias endereçado à Fiduciante e ao Agente Fiduciário.  

 

9.3. Na hipótese da Cláusula acima, a Fiduciante deverá indicar ao Agente Fiduciário, no prazo de 

5 (cinco) dias contados do recebimento da notificação a ser enviada pelo Banco Depositário à instituição 

financeira a ser contratada para substituir o Banco Depositário no cumprimento de suas obrigações 

elencadas neste Contrato ("Nova Instituição"). 

 

9.4. Uma vez recebida a indicação da Nova Instituição pela Fiduciante, o Agente Fiduciário deverá 

convocar uma assembleia geral de Debenturistas, em até 5 (cinco) dias contados do recebimento da 

indicação, para a aprovação da Nova Instituição. Caso: (i) seja aprovada, em primeira ou segunda 

convocação, pelos Debenturistas reunidos em assembleia geral, a substituição do Banco Depositário, 

este Contrato deverá ser aditado, em até 10 (dez) Dias Úteis contados da aprovação, para (a) substituir o 

Banco Depositário pela Nova Instituição; e (b) alterar a Conta Corrente objeto do presente Contrato; (ii) 

não seja aprovada, a Fiduciante deverá, em até 5 (cinco) dias contados da data da assembleia geral de 

Debenturistas, indicar outra instituição financeira para substituir o Banco Depositário, repetindo-se o 

procedimento previsto nesta cláusula; ou (iii) não haja deliberação, em segunda convocação, pelos 

Debenturistas quanto à aprovação da substituição do Banco Depositário pela Nova Instituição, a 

indicação da Fiduciante estará aprovada. 

 

9.5. Para os fins desta Cláusula 9, fica, desde já, aprovada a substituição do Banco Depositário, 

independentemente da assembleia geral de Debenturistas de que trata a Cláusula 9.3 acima, por qualquer 



 

das seguintes instituições financeiras: (i) Banco Bradesco S.A.; (ii) Banco do Brasil S.A.; (iii) Banco 

Santander (Brasil) S.A.; e (iv) Caixa Econômica Federal. Nesta hipótese, o Agente Fiduciário fica 

expressamente autorizado a celebrar todos os instrumentos necessários para formalizar a referida 

substituição, incluindo, mas não se limitando, o aditamento ao presente Contrato para prever a 

substituição do Banco Depositário, pela Nova Instituição que deverá observar os termos e prazos de 

registro previstos na Cláusula 5 acima, bem como a celebração do contrato de prestação de serviços com 

a Nova Instituição, caso aplicável. 

 

10. DAS COMUNICAÇÕES 

 

10.1. Todas as comunicações realizadas nos termos deste Contrato devem ser sempre realizadas por 

escrito, para os endereços abaixo, e serão consideradas recebidas (i) no caso das comunicações em geral, 

na data de sua entrega, sob protocolo ou mediante "aviso de recebimento" expedido pela Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos; e (ii) no caso das comunicações realizadas por correio eletrônico, na 

data de seu envio, desde que seu recebimento seja confirmado por meio de indicativo (recibo emitido 

pela conta de e-mail pelo remetente). A alteração de qualquer dos endereços abaixo deverá ser 

comunicada às demais Partes pela Parte que tiver seu endereço alterado: 

 

(a) Se para a Fiduciante: 

 

BR MARINAS S.A. 

Av. Infante Dom Henrique, S/Nº, Loja 24, Glória.  

Rio de Janeiro, RJ, CEP 20221-140  

At. Gabriela Brandão Marins  

Email: gabriela@brmarinas.com.br 

 

(ii) Se para o Agente Fiduciário:  

 

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

S.A. 

Avenida das Américas, nº 3.434, bloco 7, sala 201 

CEP 22.640-102, Rio de Janeiro, RJ 

At.: Maria Carolina Abrantes 

Telefone: (21) 3514-0000 

Correio Eletrônico: af.controles@oliveiratrust.com.br 

Página na rede mundial de computadores: www.oliveiratrust.com.br 

 

(iii) Se para o Banco Depositário: 

 

ITAÚ UNIBANCO S.A. 

Praça Alfredo Egydio de Souza Arana, nº 100, Torre Olavo Setubal 

CEP 04.344-902, São Paulo, SP 

At.: IBBA MIB Operações 

http://www.oliveiratrust.com.br/


 

Telefone: (11) 3035-6498 

E-mail: ibba-miboperacoes@itaubba.com 

 

10.2. Com exceção das obrigações assumidas com formas de cumprimento específicas, o 

cumprimento das obrigações pactuadas neste instrumento e nos demais Documentos da Operação 

referentes ao envio de documentos e informações periódicas ao Agente Fiduciário, ocorrerá por meio do 

e-mail af.controles@oliveiratrust.com.br. 

 

10.3. Os documentos e as comunicações, assim como os meios físicos que contenham documentos 

ou comunicações, serão considerados recebidos quando entregues ao destinatário (i) sob protocolo, 

"Aviso de Recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ou por telegrama, 

nos endereços acima; ou (ii) quando da confirmação do recebimento da transmissão via e-mail, ou 

qualquer outro meio de transmissão eletrônica. Para os fins desta Cláusula, será considerada válida a 

confirmação do recebimento via e-mail ou outro meio de transmissão eletrônica ainda que emitida pela 

Parte que tenha transmitido a mensagem, desde que o comprovante tenha sido expedido a partir do 

equipamento utilizado na transmissão e que do mesmo constem informações suficientes à identificação 

do emissor e do destinatário da comunicação, bem como da data do envio. 

 

11. DA LIBERAÇÃO DA CESSÃO FIDUCIÁRIA 

 

11.1. Sem prejuízo do previsto na Cláusula 4.1 acima, a garantia outorgada no âmbito deste Contrato 

será liberada integralmente pelo Agente Fiduciário, quando do cumprimento e quitação integral das 

Obrigações Garantidas ou no caso do disposto na Cláusula 2.3 (b) acima, o que ocorrer primeiro 

("Condição para Liberação"). 

 

11.2. Cumprida a Condição para Liberação, o Agente Fiduciário entregará à Fiduciante o termo de 

liberação na forma do Anexo IV ao presente Contrato ("Termo de Liberação"), no prazo de até 10 (dez) 

Dias Úteis contados da data de verificação do cumprimento da Condição para Liberação, e cooperará no 

que for necessário com a Fiduciante para dar ciência às instituições financeiras e à B3 acerca da liberação 

da garantia e para realizar a averbação do Termo de Liberação no Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. O presente Contrato institui um direito de garantia permanente sobre os Direitos Creditórios 

Cedidos Fiduciariamente e deverá: (i) permanecer em pleno vigor até a liquidação integral de todas as 

Obrigações Garantidas, na forma prevista na Escritura de Emissão; (ii) vincular a Fiduciante, seus 

sucessores e cessionários autorizados; e (iii) beneficiar o Agente Fiduciário. 

 

12.2. O não exercício pelo Agente Fiduciário de quaisquer dos direitos assegurados por este Contrato 

ou por lei não constituirá precedente, nem significará alteração ou novação das cláusulas e condições ora 

estabelecidas, não prejudicando o exercício destes direitos em época subsequente ou em idêntica 

ocorrência posterior. 
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12.3. Nenhum termo ou condição contido no presente Contrato poderá ser objeto de renúncia, 

aditamento ou modificação, salvo se forem formalizados por escrito e assinados pela Fiduciante e pelo 

Agente Fiduciário. A renúncia expressa por escrito a um determinado direito não deverá ser considerada 

como renúncia a qualquer outro direito. 

 

12.4. A Cessão Fiduciária instituída pelo presente Contrato será adicional a, e sem prejuízo de, 

quaisquer outras garantias ou direito real de garantia outorgado pela Fiduciante ou por qualquer terceiro 

como garantia das Obrigações Garantidas e poderá ser excutida de forma isolada, alternativa ou 

conjuntamente com qualquer outra garantia ou direito real de garantia independentemente de qualquer 

ordem ou preferência. Uma vez quitadas e cumpridas de forma integral as Obrigações Garantidas, 

cessarão os remédios e prerrogativas outorgados ao Agente Fiduciário, devendo o Agente Fiduciário 

devolver em 2 (dois) Dias Úteis à Fiduciante os resultados ou valores excedentes, se houver, àqueles 

necessários ao integral adimplemento das Obrigações Garantidas. 

 

12.5. Este Contrato e os Anexos que o integram, em conjunto com a Escritura de Emissão, 

contemplam o acordo integral estabelecido entre as Partes com relação ao objeto deste Contrato. Todas 

as alterações deste Contrato deverão ser feitas por escrito na forma de aditamento, mediante acordo entre 

as Partes e devidamente assinados e registrados. 

 

12.6. Nada contido no presente afetará o direito do Agente Fiduciário de promover a citação da 

Fiduciante por qualquer outra forma permitida pela lei aplicável. 

 

12.7. Caso qualquer disposição do presente Contrato seja considerada nula, ilegal ou inexequível, no 

todo ou em parte, não afetará as demais disposições deste Contrato, que permanecerão válidas e eficazes 

até o cumprimento integral, pelas Partes, de todas as suas obrigações aqui previstas. Ocorrendo a 

declaração de invalidação, nulidade ou inexequibilidade de qualquer disposição deste Contrato, as Partes 

deverão negociar de boa-fé, de forma a chegar a um acordo na redação de uma nova cláusula que seja 

satisfatória a qual reflita suas intenções, conforme expressas no presente Contrato, a qual substituirá 

aquela considerada nula, ilegal ou inexequível. 

 

12.8. O presente Contrato constitui título executivo extrajudicial, nos termos do artigo nos termos 

do artigo 784, incisos I e II do Código de Processo Civil, e as obrigações nela contidas estão sujeitas à 

execução específica, de acordo com os artigos 815 e seguintes do Código de Processo Civil. 

 

12.9. As Partes assinam este Contrato por meio eletrônico, sendo consideradas válidas apenas as 

assinaturas eletrônicas realizadas por meio de certificado digital, validado conforme a Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto 

de 2001. As Partes reconhecem, de forma irrevogável e irretratável, a autenticidade, validade e a plena 

eficácia da assinatura por certificado digital, para todos os fins de direito. 

 

12.10. Este Contrato produz efeitos para todas as Partes a partir da data nela indicada, ainda que uma 

ou mais Partes realizem a assinatura eletrônica em data posterior. Ademais, ainda que alguma das Partes 



 

venha a assinar eletronicamente este Contrato em local diverso, o local de celebração deste instrumento 

é, para todos os fins, a Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, conforme abaixo indicado. 

Para todos os fins e efeitos de direito, as Partes reconhecem e concordam que suas assinaturas no presente 

Contrato poderão ser realizadas por meio eletrônico, assim como as assinaturas das testemunhas, 

constituindo meio idôneo e possuindo a mesma validade e exequibilidade que as assinaturas manuscritas 

apostas em documento físico. Ainda, nos termos do artigo 10, §1º, da Medida Provisória n.º 2.200-2/01, 

as Partes expressamente concordam em utilizar e reconhecem como válida qualquer forma de 

comprovação de anuência aos termos ora acordados em formato eletrônico, desde que utilizem 

certificado digital emitido no padrão ICP - Brasil. 

 

13. DA LEI APLICÁVEL E FORO 

 

13.1. Este Contrato é regido pelas leis da República Federativa do Brasil. 

 

13.2. As Partes elegem o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, como o único 

competente para dirimir quaisquer litígios originários deste Contrato, renunciando expressamente a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

Estando assim certas e ajustadas, as Partes firmam digitalmente o presente Contrato, sendo dispensada 

a assinatura de testemunhas, conforme alteração na legislação. 

 

Rio de Janeiro, [=] de junho de 2026. 

 

(O restante desta página foi intencionalmente deixado em branco. As assinaturas seguem nas páginas 

seguintes.) 

 

  



 

(Página de Assinaturas do "Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em 
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Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e Itaú Unibanco S.A.)  
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ANEXO I 

OBRIGAÇÕES GARANTIDAS 

 

Os itens abaixo, que resumem parte das Obrigações Garantidas, foram elaborados pelas Partes para 

atendimento à legislação aplicável, notadamente o art. 66-B da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965, 

conforme em vigor pela Lei n.º 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme em vigor, e para fins de 

cumprimento do artigo 24 da Lei n.º 9.514, de modo que as Partes confirmam que as Obrigações 

Garantidas asseguradas pelo presente Contrato têm os seguintes termos e condições gerais, sendo que os 

termos definidos possuem o significado a eles atribuído na Escritura de Emissão. 

No entanto, as Partes concordam que o presente Anexo I não se destina e não será interpretado de modo 

a modificar, alterar, ou cancelar e substituir os termos e condições efetivos das Debêntures e das demais 

Obrigações Garantidas ao longo do tempo, tampouco limitará os direitos do Agente Fiduciário ou dos 

Debenturistas, nos termos do presente Contrato.  

 

Data de Emissão 
16 de junho de 2025 ("Data de Emissão"). 

 

Data de Vencimento 

25 de maio de 2030 para as Debêntures da Primeira Série e 25 de maio de 

2031 para as Debêntures da Segunda Série. 

 

Valor Nominal 

Unitário 

As Debêntures terão valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), na Data 

de Emissão ("Valor Nominal Unitário"). 

 

Valor Total da 

Emissão 

R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) ("Valor Total da Emissão"), sendo 

(a) R$60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) para as Debêntures da 

Primeira Série; e (b) R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) para as 

Debêntures da Segunda Série, na Data de Emissão. 

 

Quantidade 

100.000 (cem mil) Debêntures, sendo (a) a primeira série composta por 60.000 

(sessenta mil) Debêntures da Primeira Série; e (b) a segunda série composta 

por 40.000 (quarenta mil) Debêntures da Segunda Série. 

 

Local e Forma de 

Pagamento 

Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores 

eventualmente devidos pela Emissora e/ou por qualquer das Fiadoras, nos 

termos da Escritura de Emissão, serão realizados (i) pela Emissora, no que se 

refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do 

Valor Nominal Unitário, conforme o caso, à Remuneração, a prêmio de 

pagamento antecipado (se for o caso) e aos Encargos Moratórios, e com 

relação às Debêntures que estejam custodiados eletronicamente na B3, por 

meio da B3; (ii) pela Emissora, nos demais casos, por meio do Escriturador ou 

na sede da Emissora, conforme o caso; ou (iii) pelas Fiadoras, em qualquer 

caso, por meio do Escriturador ou na sede das Fiadoras, conforme o caso. 

 

Prazo e Data de Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou de 



 

Vencimento vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos 

termos previstos na Escritura de Emissão, (i) as Debêntures da Primeira Série 

terão prazo de vencimento de 1.804 (mil oitocentos e quatro) dias contados da 

Data de Emissão, vencendo, portanto, em 25 de maio de 2030 ("Data de 

Vencimento das Debêntures da Primeira Série"); e (ii) as Debêntures da 

Segunda Série terão prazo de vencimento de 2.169 (dois mil, cento e sessenta 

e nove) dias contados da Data de Emissão, vencendo, portanto, em 25 de maio 

de 2031 ("Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série" e, em 

conjunto com a Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, a "Data 

de Vencimento"). 

 

Datas de Pagamento 

do Valor Nominal 

Unitário 

Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das 

Debêntures, de amortização extraordinária das Debêntures ou de vencimento 

antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos 

na Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 

será amortizado da seguinte forma: 

 

(iii) para as Debêntures da Primeira Série, a partir de 25 de julho de 2027, 

sendo o último pagamento devido na Data de Vencimento das Debêntures da 

Primeira Série conforme percentuais e datas estipuladas no cronograma de 

Amortização indicados no Anexo II.A da Escritura de Emissão (cada uma 

dessas datas, uma "Data de Amortização das Debêntures da Primeira Série"); 

e 

(iv) para as Debêntures da Segunda Série, a partir de 25 de junho de 2029, 

e o último pagamento devido na Data de Vencimento das Debêntures da 

Segunda Série, conforme percentuais e datas estipuladas no cronograma de 

Amortização indicados no Anexo II.B da Escritura de Emissão (cada uma 

dessas datas, uma "Data de Amortização das Debêntures da Segunda Série" e, 

em conjunto com cada Data de Amortização das Debêntures da Primeira Série, 

cada uma dessas datas, uma "Data de Amortização").  

 

Atualização Monetária 

das Debêntures 

O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado 

monetariamente. 

 

Remuneração das 

Debêntures 

A remuneração das Debêntures será a seguinte: 

(iii) Remuneração das Debêntures da Primeira Série: sobre o Valor Nominal 

Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série 

incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 

100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida exponencialmente da Sobretaxa 

da Primeira Série (conforme definida na Escritura de Emissão) ao ano base 

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial 

e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira 

Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série (inclusive) ou desde 



 

a Data de Pagamento da Remuneração da Primeira Série imediatamente 

anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento 

(exclusive) ("Remuneração da Primeira Série"). A sobretaxa, que compõe a 

Remuneração da Primeira Série corresponde (a) a 4,55% (quatro inteiros e 

cinquenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 

cinquenta e dois) Dias Úteis ("Sobretaxa Original da Primeira Série"), 

aplicável (1) a partir primeira Data de Integralização das Debêntures da 

Primeira Série (inclusive), até a Data de Vencimento, exceto caso o Agente 

Fiduciário tenha ciência da ocorrência do disposto nos itens (b) e (c) abaixo; 

ou, uma vez que a Sobretaxa da Primeira Série tenha sido reduzida nos termos 

dos itens (b) ou (c) abaixo, caso a razão entre a Dívida Liquida/EBITDA volte 

a ser superior a 2,75x (dois inteiros e setenta e cinco centésimos), hipótese em 

que a Sobretaxa Original da Primeira Série voltará a ser aplicável (2) a partir 

do Período de Capitalização iniciado na Data de Pagamento de Remuneração 

imediatamente subsequente (2.a) à apresentação do Relatório Gerencial 

Preliminar pela Emissora ao Agente Fiduciário, ou (2.b) à data de 

recebimento, pelo Agente Fiduciário, da memória de cálculo junto com as 

Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Companhia 

(conforme definida na Escritura de Emissão) enviada nos termos da Cláusula 

8.1., I, "a", da Escritura de Emissão (inclusive), em ambos os casos, desde que 

a razão entre a Dívida Liquida/EBITDA apurada seja superior a 2,75x (dois 

inteiros e setenta e cinco centésimos); (b) a 3,75% (três inteiros e setenta e 

cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 

Dias Úteis ("Primeira Sobretaxa Ajustada da Primeira Série") caso a razão 

entre a Dívida Liquida/EBITDA seja inferior ou igual a 2,75x (dois inteiros e 

setenta e cinco centésimos). Neste caso, a Primeira Sobretaxa Ajustada da 

Primeira Série será aplicável (1) a partir do Período de Capitalização iniciado 

na Data de Pagamento de Remuneração imediatamente subsequente à 

apresentação do Relatório Gerencial Preliminar pela Emissora ao Agente 

Fiduciário comprovando que a razão entre a Dívida Liquida/EBITDA 

(conforme definida na Escritura de Emissão), é inferior, ou igual a 2,75x (dois 

inteiros e setenta e cinco centésimos), ou, (2) caso referido índice não seja 

confirmado pela Emissora com base no Relatório Gerencial Preliminar, a 

partir do Período de Capitalização iniciado na primeira Data de Pagamento de 

Remuneração subsequente à data de recebimento, pelo Agente Fiduciário, da 

memória de cálculo junto com as Demonstrações Financeiras Consolidadas 

Auditadas da Companhia (conforme definida na Escritura de Emissão) 

enviada nos termos da Cláusula 8.1.,I, "a", da Escritura de Emissão 

(inclusive), desde que a razão entre a Dívida Liquida/EBITDA, a ser apurada 

pelo Agente Fiduciário nos termos do item XXVI da Cláusula 6.32.2 da 

Escritura de Emissão, seja inferior, ou igual a 2,75x (dois inteiros e setenta e 

cinco centésimos); e (c) a 3,00% (três inteiros por cento) ao ano, base 

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis ("Segunda Sobretaxa Ajustada 



 

da Primeira Série", sendo a Sobretaxa Original da Primeira Série, a Primeira 

Sobretaxa Ajustada da Primeira Série e a Segunda Sobretaxa Ajustada da 

Primeira Série, quando referidas indistintamente, "Sobretaxa da Primeira 

Série"), caso a razão entre a Dívida Liquida/EBITDA seja inferior ou igual a 

2,50x (dois inteiros e cinquenta centésimos). Neste caso, a Segunda Sobretaxa 

Ajustada da Primeira Série será aplicável (1) a partir do Período de 

Capitalização iniciado na Data de Pagamento de Remuneração imediatamente 

subsequente à apresentação do Relatório Gerencial Preliminar pela Emissora 

ao Agente Fiduciário comprovando que a razão entre a Dívida 

Liquida/EBITDA, é inferior, ou igual a 2,50x (dois inteiros e cinquenta 

centésimos), ou, (2) caso referido índice não seja confirmado pela Emissora 

com base no Relatório Gerencial Preliminar, a partir do Período de 

Capitalização iniciado na primeira Data de Pagamento de Remuneração 

subsequente à data de recebimento, pelo Agente Fiduciário, da memória de 

cálculo junto com as Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da 

Companhia (conforme definida na Escritura de Emissão) enviada nos termos 

da Cláusula 8.1.,I, "a", da Escritura de Emissão (inclusive), desde que a razão 

entre a Dívida Liquida/EBITDA, a ser apurada pelo Agente Fiduciário nos 

termos do item XXVI da Cláusula 6.32.2 da Escritura de Emissão, seja 

inferior, ou igual a 2,50x (dois inteiros e cinquenta centésimos), observado o 

disposto na Cláusula 6.15, (III) da Escritura de Emissão. A Remuneração da 

Primeira Série será calculada de acordo com a fórmula constante na Cláusula 

6.15, item IV da Escritura de Emissão.  

 

(iv) Remuneração das Debêntures da Segunda Série: sobre o Valor Nominal 

Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série 

incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 

100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida exponencialmente de spread 

(sobretaxa) de 6,15% (seis inteiros e quinze centésimos por cento) ao ano base 

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial 

e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira 

Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série (inclusive) ou desde 

a Data de Pagamento da Remuneração da Segunda Série imediatamente 

anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento 

(exclusive) ("Remuneração da Segunda Série" e, em conjunto com a 

Remuneração da Primeira Série, "Remuneração"). A Remuneração da 

Segunda Série será calculada de acordo com a fórmula constante na Escritura 

de Emissão. 

 

(v)  

Datas de Pagamento 

da Remuneração 

Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou vencimento 

antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos 

na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures da respectiva série, 



 

deverá ser paga da seguinte forma:  

 

(iii) Debêntures da Primeira Série. mensalmente, sempre no dia 25 de cada 

mês, sem carência, sendo o primeiro pagamento em 25 de junho de 2025 e, o 

último, na Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, conforme 

datas indicadas no Anexo II.A da Escritura de Emissão (cada uma dessas 

datas, uma "Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira 

Série"); e 

(iv) Debêntures da Segunda Série. mensalmente, sempre no dia 25 de cada 

mês, sem carência, sendo o primeiro pagamento em 25 de junho de 2025 e, o 

último, na Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, conforme 

datas indicadas no Anexo II.B da Escritura de Emissão (cada uma dessas datas, 

uma "Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série" 

e, em conjunto com cada Data de Pagamento das Debêntures da Primeira 

Série, cada uma dessas datas, uma "Data de Pagamento da Remuneração").  

 

Resgate Antecipado 

Facultativo 

Observado o disposto na Cláusula 6.20 da Escritura de Emissão, a Emissora 

poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a partir da primeira Data de 

Integralização, e com aviso prévio aos Debenturistas da respectiva série (por 

meio de publicação de anúncio nos termos da Cláusula 6.33 da Escritura de 

Emissão ou de comunicação individual a todos os Debenturistas da respectiva 

série com cópia ao Agente Fiduciário), realizado com, no mínimo, 3 (três) 

Dias Úteis de antecedência à data de realização do resgate antecipado, ao 

Agente Fiduciário, ao Escriturador, ao Agente de Liquidação e à B3, o resgate 

antecipado da totalidade das Debêntures de qualquer uma das séries, com o 

consequente cancelamento de tais Debêntures ("Resgate Antecipado 

Facultativo"), mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do 

Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva série, acrescido da 

Remuneração da respectiva série, calculada pro rata temporis, desde a 

primeira Data de Integralização da respectiva série ou a data de pagamento da 

Remuneração da respectiva série imediatamente anterior, conforme o caso, até 

a data do efetivo pagamento, acrescido de prêmio incidente sobre o Valor 

Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 

respectiva série, conforme o caso, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 

Úteis, multiplicado pelo prazo médio remanescente das Debêntures da 

respectiva série, calculado conforme fórmula constante na Escritura de 

Emissão ("Prêmio de Regate Antecipado"). 

 

Oferta de Resgate 

Antecipado 

Observado o disposto na Cláusula 6.23 da Escritura de Emissão, a Emissora 

poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, oferta facultativa 

de resgate antecipado das Debêntures de qualquer série, conforme definido 

pela Emissora, podendo ser tal resgate total ou parcial, com o consequente 

cancelamento das Debêntures que forem resgatadas, sendo tal oferta 



 

endereçada a todos os Debenturistas da respectiva série, conforme definido 

pela Emissora, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os 

Debenturistas da respectiva série, para aceitar o resgate antecipado das 

Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições 

previstos na Escritura de Emissão ("Oferta de Resgate Antecipado"). Os 

termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado estão descritos na 

Escritura de Emissão. 

 

Amortização 

Extraordinária 

Obrigatória (Cash 

Sweep) 

Observado o disposto na Cláusula 6.22 da Escritura de Emissão, enquanto 

houver Debêntures em Circulação, caso por qualquer motivo, a Emissora ou 

suas Controladas, cumulativamente, (i) deixem de operar o espaço físico da 

Marina da Glória por questões relativas ao respectivo contrato de concessão, 

e (ii) comprovadamente recebam quaisquer recursos em moeda corrente 

nacional em virtude do pagamento de indenização e/ou reembolso de 

investimento realizado ("Valor do Reembolso"), a Emissora terá a obrigação 

de utilizar o Valor do Reembolso para realizar a amortização extraordinária 

obrigatória das Debêntures, mediante aviso prévio aos Debenturistas da 

respectiva série (por meio de publicação de anúncio nos termos da Cláusula 

6.33 da Escritura de Emissão ou de comunicação individual a todos os 

Debenturistas da respectiva série com cópia ao Agente Fiduciário), realizado 

com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência à data de realização da 

amortização extraordinária facultativa, ao Agente Fiduciário, ao Escriturador, 

ao Agente de Liquidação e à B3 ("Amortização Extraordinária Obrigatória"). 

 

Amortização 

Extraordinária 

Facultativa 

Observado o disposto na Cláusula 6.21 da Escritura de Emissão, a Emissora 

poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a partir da primeira Data de 

Integralização, e com aviso prévio aos Debenturistas da respectiva série (por 

meio de publicação de anúncio nos termos da Cláusula 6.33 da Escritura de 

Emissão ou de comunicação individual a todos os Debenturistas da respectiva 

série com cópia ao Agente Fiduciário), realizado com, no mínimo, 3 (três) 

Dias Úteis de antecedência à data de realização da amortização extraordinária 

facultativa, ao Agente Fiduciário, ao Escriturador, ao Agente de Liquidação e 

à B3, amortizações extraordinárias de percentual do Valor Nominal Unitário 

ou do saldo do Valor Nominal Unitário da totalidade das Debêntures de 

qualquer uma das séries ("Amortização Extraordinária Facultativa"), mediante 

o pagamento de parcela a ser amortizada do Valor Nominal Unitário ou do 

saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva série, conforme 

o caso, limitada a 98% (noventa e oito por cento), acrescida da Remuneração 

da respectiva série, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de 

Integralização da respectiva série ou a data de pagamento da Remuneração da 

respectiva série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 

pagamento, acrescido de prêmio incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou 

o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva série, 



 

conforme o caso, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 

multiplicado pelo prazo médio remanescente das Debêntures da respectiva 

série, calculado conforme fórmula constante na Escritura de Emissão ("Prêmio 

de Amortização Antecipada"). 

 

Aquisição Facultativa 

Observado o disposto na Cláusula 6.24 da Escritura de Emissão, a Emissora 

poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures de qualquer uma das séries, 

desde que observe o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades 

por Ações, na Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme em 

vigor, e na regulamentação aplicável da CVM. As Debêntures da respectiva 

série adquiridas pela Emissora poderão, a critério da Emissora, ser canceladas, 

permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado, 

observadas as restrições impostas na Resolução CVM 160. As Debêntures da 

respectiva série adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, nos 

termos desta Cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma 

Remuneração aplicável às demais Debêntures da referida série. 

 

Encargos Moratórios 

Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela 

Emissora e pelas Fiadoras aos Debenturistas da Segunda Série nos termos da 

Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração da 

Segunda Série, calculada pro rata temporis, desde a data de inadimplemento 

até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso 

incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, 

calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do 

efetivo pagamento; e (ii) multa não compensatória de 2% (dois por cento) 

("Encargos Moratórios"). 

 

Demais Encargos 

Todos os demais encargos, prêmios, despesas, custos, indenizações, 

honorários, tributos, comissões e demais valores devidos pela Emissora e 

pelas Fiadoras, conforme descritos na Escritura de Emissão. 

 

Eventos de 

Inadimplemento 

As Debêntures terão certos eventos que acionarão o seu vencimento 

antecipado, que serão definidos e detalhados na Escritura de Emissão, com 

base nas práticas usuais de mercado adotadas em operações semelhantes e 

outras definidas de comum acordo entre as partes envolvidas na Emissão 

. 

 

As demais características das Obrigações Garantidas constam na Escritura de Emissão. Todos os termos 

iniciados em letras maiúsculas, mas não definidos neste anexo, terão o mesmo significado a eles atribuído 

na Escritura de Emissão, a menos que de outra forma definido neste Contrato. 

  



 

ANEXO II 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

 

Titular 
CNPJ/CPF 

do Titular 

Conta 

Corrent

e 

Valor das 

Aplicações 

Financeiras 

na Data de 

Emissão 

Número 

Data de 

Venciment

o 

Data de 

Aplicação 

BR 

Marinas 

S.A. 

14.841.323/0001

-12 

0024854

-5 

R$ 

8.670.000,0

0 

226161169581

0 
31/01/2028 

10/06/202

6 

 

  



 

ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração, BR MARINAS S.A., sociedade por ações, sem 

registro de companhia aberta, em fase operacional, com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio 

de Janeiro, na Avenida Infante Dom Henrique, S/N, loja 24, Glória, CEP 20.021-140, inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ") sob o n.º 14.841.323/0001-

12, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o 

NIRE 3330030109-7, neste ato representada nos termos de seu estatuto social ("Fiduciante" ou 

"Outorgante"), nomeia e constitui como seus bastantes procuradores, OLIVEIRA TRUST 

DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira com sede na 

Avenida das Américas, nº 3.434, bloco 7, sala 201, no Município de Rio de Janeiro, Estado de Rio de 

Janeiro, CEP 22.640-102, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

("CNPJ") sob o nº 36.113.876/0001-917 ("Agente Fiduciário") e ITAÚ UNIBANCO S.A., instituição 

financeira com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza 

Aranha, nº 100, inscrito no CNPJ sob o nº 60.701.190/4816-09 ("Banco Depositário"), nos termos do 

"Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças", 

celebrado, em 16 de junho de 2026, entre a Outorgante, o Banco Depositário e o Agente Fiduciário 

(conforme alterado de tempos em tempos, "Contrato"), com poderes especiais, inclusive os poderes ad 

negotia, para agir em seu nome na mais ampla medida permitida pelas leis aplicáveis para: (i) notificar, 

comunicar e/ou, de qualquer outra forma, informar terceiros sobre a Cessão Fiduciária; (ii) no caso do 

Banco Depositário, realizar a constituição de gravame sobre os Ativos Financeiros perante a B3, bem 

como para as demais providências necessárias de tempos em tempos com relação à implementação do 

disposto neste Contrato perante a B3; e (iii) praticar todos e quaisquer outros atos necessários ao bom e 

fiel cumprimento deste mandato, podendo os poderes aqui outorgados serem substabelecidos.  

 

Os poderes outorgados nesta procuração são adicionais aos poderes outorgados pela Outorgante ao 

Agente Fiduciário e/ou ao Banco Depositário, conforme o caso, nos termos do Contrato ou de qualquer 

outro documento e não anulam nem revogam tais poderes, devendo ser interpretados em consonância 

com as disposições lá contidas.  

 

Os termos utilizados no presente instrumento com a inicial em maiúscula, que não tenham sido aqui 

definidos, terão o mesmo significado atribuído a tais termos no Contrato. 

 

A presente procuração é outorgada de forma irrevogável e irretratável, conforme previsto no artigo 684 

do Código Civil. 

 

Esta procuração será válida pelo prazo de 1 (um) ano, a contar de sua data de assinatura, ou até a integral 

excussão da garantia objeto do Contrato, o que ocorrer primeiro.  

 

A presente procuração será regida e interpretada em conformidade com as leis da República Federativa 

do Brasil. 

 



 

A presente procuração é assinada por meio eletrônico, sendo consideradas válidas apenas as assinaturas 

eletrônicas realizadas por meio de certificado digital, validado conforme a Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

A Outorgante reconhece, de forma irrevogável e irretratável, a autenticidade, validade e a plena eficácia 

da assinatura por certificado digital, para todos os fins de direito. 

 

A presente procuração produz efeitos a partir da data nela indicada, ainda que um ou mais signatários da 

Outorgante realizem a assinatura eletrônica em data posterior. Ademais, ainda que algum dos signatários 

da Outorgante venha a assinar eletronicamente a presente procuração em local diverso, o local de 

celebração deste instrumento é, para todos os fins, a Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 

conforme abaixo indicado. Para todos os fins e efeitos de direito, a Outorgante reconhece e concorda que 

as assinaturas da presente procuração poderão ser realizadas por meio eletrônico, constituindo meio 

idôneo e possuindo a mesma validade e exequibilidade que as assinaturas manuscritas apostas em 

documento físico. Ainda, nos termos do artigo 10, §1º, da Medida Provisória n.º 2.200-2/01, a Outorgante 

expressamente concorda em utilizar e reconhecem como válida qualquer forma de comprovação de 

anuência aos termos ora acordados em formato eletrônico, desde que utilizem certificado digital emitido 

no padrão ICP - Brasil. 

 

A presente procuração foi assinada pela Outorgante em [=] de junho de 2026, na Cidade do Rio de 

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

 

 

BR MARINAS S.A. 

 

 

Nome:  

Cargo:  

 

Nome:  

Cargo:  

 

  



 

ANEXO IV 

MODELO DE TERMO DE LIBERAÇÃO 

 

Pelo presente instrumento particular ("Termo de Liberação"), OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira com sede na Avenida das Américas, nº 

3.434, bloco 7, sala 201, no Município de Rio de Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, CEP 22.640-102, 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda ("CNPJ") sob o nº 

36.113.876/0001-91, neste ato representada nos termos de seu estatuto social ("Agente Fiduciário"), 

LIBERA integralmente os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente da cessão fiduciária constituída 

nos termos do "Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e 

Outras Avenças", celebrado entre o Agente Fiduciário, BR MARINAS S.A., sociedade por ações, sem 

registro de companhia aberta, em fase operacional, com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio 

de Janeiro, na Avenida Infante Dom Henrique, S/N, loja 24, Glória, CEP 20.021-140, inscrita no CNPJ 

sob o n.º 14.841.323/0001-12, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta Comercial do 

Estado do Rio de Janeiro sob o NIRE 3330030109-7, e ITAÚ UNIBANCO S.A., instituição financeira com 

sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, 

inscrito no CNPJ sob o nº 60.701.190/4816-09 ("Banco Depositário"), em 16 de junho de 2026 

("Contrato"). 

 

O Agente Fiduciário, neste ato, autoriza que o Banco Depositário proceda a todos os assentamentos, 

registros e averbações necessários decorrentes do presente Termo de Liberação, isentando-os de qualquer 

responsabilidade pelo devido cumprimento do disposto neste instrumento. 

 

Exceto se de outra forma aqui disposto, os termos aqui utilizados com inicial em maiúsculo e não 

definidos de outra forma terão o significado a eles atribuído no Contrato. 

 

Atenciosamente, 

 

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

 

 

 

Nome:  

Cargo:  

 

Nome:  

Cargo:  
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